








































No plano da produção cultural, sobretudo, Mota enfatiza que o fato 
acima exposto retira das massas o seu potencial crítico e contestador, em 
razão da situação de carência e dependência culturais do Brasil a favor dos 
países centrais. Isso resulta em crise dentro do próprio processo ideológico 
no qual está inserido o país. 

O autor, citando Gramsci, sugere a redefinição do papel do intelectual 
à antiga através de investigações empíricas. O fato lhe dá capacidade o 
bastante de promover a ruptura de um tipo de ideologia cultural que 
impregna a área periférica brasileira no nível da massificação e do controle 
social, na conjuntura das relações de classe e dissimulação cultural. 

2.2 - A Ideologia Cultural na Cultura 

Sodré (1988) define que a ideologia cultural será toda tentativa de 
redução do sentido da cultura aos modelos ideológicos atuantes nas 
relações sociais. Nesta categoria, fazem parte as doutrinas culturalistas, 
políticas culturais, avaliações burocráticas da produção intelectual, posições 
intelectuais etc. Há um suposto fluxo livre de cultura em relação às 
posturas de poder das ideologias. "Mas não se pode passar por cima do fato 
de que a cultura moderna se realiza no interior da ideologia, dentro de um 
campo histórico de poder, de um conjunto de processos e de mecanismos 
destinados a conduzir os indivíduos" (Sodré, 1988, p.70). 

Já a cultura, o estudioso a define como sendo uma estrutura de trocas 
de significações, uma realidade vinculada a outras instâncias da vida social 
- política, economia, ciência, artes etc. - conforme a produção do saber. 
Assim, a cultura é o sistema simbiótico e antagônico de múltiplas culturas 
heterogêneas. 

Daí que, sob a vertente marxista, Nelson Werneck Sodré, citado por 
Saravia (1982), conceitua a cultura sob o ponto de vista antropológico, por 
considerá-la como superestrutura das relações de produção. Ou seja, 
superestmtura significaria a cultura das elites, conforme o sistema de 
valores, crenças, formas de organização das relações de produção etc., de 
uma sociedade determinada. A citação contextualiza o pensamento: 

Cultura - Conjunto dos valores materiais e espirituais criados 
pela humanidade, no curso de sua história. A cultura é um 
fenômeno social que representa o nível alcançado pela 
sociedade em determinada etapa histórica: progresso, técnica, 
experiência de produção e de trabalho, instrução, educação, 
ciência, literatura, arte e instituições que lhes correspondem. 
Em um sentido mais restrito, compreende-se sob o termo de 
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cultura o conjunto de formas da vida espiritual da sociedade que 
nascem e se desenvolvem à base do modo de produção dos bens 
materiais historicamente determinado. Assim, entende-se por 
cultura o nível de desenvolvimento alcançado pela sociedade na 
instrução, na ciência, na literatura, na arte, na filosofia, na 
moral etc. e as instituições correspondentes ... (p.6). 

Sodré complementa que cultura, equivalendo ao saber e à sua 
especialização, significa pluralidade cultural na medida em que o 
movimento simbólico pondera sempre para a heterogeneidade de jogos 
diferentes, de lutas, de aproximações, de ambivalências, presentes na lógica 
constitutiva de toda a sociedade. 

A indústria cultural é a representante direta desse tipo de ideologia. 
Nela se faz notar a justaposição sincrética de saberes e experiências, 
conteúdos fragmentários produzidos pela sociedade ao longo de sua 
formação histórica, econômica, política, científica e filosófica. Ideologia, 
portanto, toma-se "a prática do exercício de decisões essenciais sobre 
axiomas de realidade, para conservar as condições produtivas vigentes num 
determinado modo de produção" (Sodré, 1988, p.59). 

A ideologia ocorre no interior de um campo de poder, compreendido 
como o conjunto das relações de controle das estratégias e táticas de 
domínio, implícito enquanto forma lógica ou de racionalidade dos múltiplos 
níveis de existência social. Significando poder, a ideologia evidencia os 
dispositivos sociais de policiamento: os discursos ideológicos revestem-se 
da pretensa neutralidade da razão científica para dissimular os dispositivos 
totalitários da ordem tecnoburocrática e da competência do especialista. 
Nessa "pretensa neutralidade", a ordem de poder faz-se multiplicar na vida 
social das técnicas de conhecimento e controle do corpo, da mente, do 
trabalho, da fala através da contaminação de todo o espaço social pelos 
signos de poder, dos estamentos. Sodré (1988) estabelece o seguinte: 

A organização (ideológica) da indústria cultural está assentada 
na moderna economia de mercado, com sua vertical penetração 
em todas as esferas da vida do consumidor contemporâneo. A 
informação se apresenta como uma mercadoria e, como tal, 
pretende ser neutra, um 'serviço público' politicamente isento ou 
então com a roupagem da democracia liberal. Os conteúdos 
informativos encontram na estrutura de mercado o seu principal 
modo de articulação - razão pela qual se busca discernir 
mercado logicamente o gosto do público, afim de atingi-lo com 
a mercadoria informativa (p.82). 
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A ideologia veiculada pela indústria cultural é institucionalmente 
apreendida das nonnas de um código superior através tanto da escola como 
dos protocolos de distinção social inculcados pela família. E incluem 
maneiras refinadas, domínio de etiquetas, desenvolvimento estético dos 
gostos etc. Tudo isso faz parte das nonnas do campo, sistematizado por 
uma produção elevàda ou culta. 

Na cultura elevada, a produção se coloca próxima do consumo quando 
o produto dito "superior" se destina a um público privilegiado. Já a 
indústria cultural atua no livre mercado de bens culturais, e dirige-se a 
sujeitos-consumidores. Aproxima as instâncias da produção e do consumo. 
Faz uso empresarial dos dispositivos baseados em tecnologia avançada e 
corta a possibilidade de o receptor produzir autonomamente sentido. 

James Bond, citado por Sodré, sintetiza a idéia de "frustrações 
inevitáveis" do público da qual a indústria cultural se apropria. O cinema, 
por exemplo, assim como outros instrumentos dos mass-media, é 
extremamente claro a respeito de sua estratégia ideológica quanto aos 
temas que quer explorar para o público, compensando as suas frustrações 
inevitáveis. São elas: 

- Fmstração do impulso motor - São os relatos de ação e violência, 
bloqueando a ação e o movimento da maioria do público; 

- Fmstração do impulso lúdico - A despreocupação imbricada no jogo e na 
brincadeira costuma ser reprimida pelas obrigações do dia a dia. Ao 
público, sempre mais preocupado, cabe receber comédias de pastelão, 
ironias com o trabalho, tudo o que o leva a suavizar as obsessões 
cotidianas; 

- Frustrações do impulso de poder - Se é impossível que a maioria dos 
homens e mulheres tome-se líder, tem de haver a leitura da personalidade 
dos outros que tiveram êxito, a fim de compensar as frustrações dos que 
quase não tem algum poder; 

- Fmstrações do impulso de amor - Histórias de assassinato, noticiários de 
óbitos têm forte conteúdo romântico e, à sua própria maneira, auxiliam os 
impulsos amorosos fmstrados a serem compensados. 

Estes conteúdos, veículados pela indústria da cultura em geral, 
visariam atender a uma demanda social: os produtos culturais se colocam 
no limite da livre procura por parte de um público basicamente fmstrado. 
"O público aí aparece como massa, grande maioria silenciosa, sem 
predicados, sem possibilidades de fala nem de irradiação de energia social, 
resto grupal que não tem sequer o consolo de poder ser 'conceito' 
sociológico" (Sodré, 1984, p.l84). 
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Fica ali indicado a detenção do capital. Na verdade, deixa-se a 
descoberto o jogo da eficácia empresarial da cultura de massa, cuja 
produção está apoiada na rentabilidade do capital invertido. Ela busca um 
público bastante heterogêneo, disperso e anõnimo, o que o toma 
dependente do mercado. Nesse livre mercado cultural, a forma produtiva, 
ao contrário da cultUra elevada, é motivada graças ao retomo do capital, do 
lucro. 

Do ponto de vista político, a estratégia global da cultura de mercado 
funciona como alicerces de mobilização e integração a partir do apoio 
recebido dos mass-media - filmes, jornais, revistas, livros, discos, 
programas de televisão e imagens padronizadas. Neste caso, é bom lembrar 
Sodré, segundo o qual afirma que, "hoje, sem conseguir gerar por si própria 
valores de legitimação, a estrutura de economia capitalista volta-se para a 
esfera da cultura como um meio de fornecer aos diversos grupos sociais 
modelos universais de comportamento, como um meio de organizar as 
massas" (p.141). 

Assim, direta ou indiretamente supervisionados pelo Estado, fabricam­
se idéias ou ideologias afins ao jogo do poder, em substituição rápida das 
instituições de ensino, sempre melindradas por crises de eficácia ou de 
desempenho produtivo ou ainda por crises políticas. Nesse sentido, o 
cultural torna-se um instrumento puramente operador de fluxos sociais na 
matriz da comunicação e da informação. O mercado se pauta na 
organização do socius pelas relações de comunicação/informação, cujos 
conteúdos nada mais são do que produtos híbridos de entretenimento e de 
referências à cultura clássica burguesa ou à cultura elevada. Trata-se, 
porém, de uma cultura dissimuladamente político-pedagógica, já que a 
cultura de culturalização é instrumentalizada para fins de organização do 
espaço social. 

2.2.1 - A cultura de culturalização no Brasil 

A maneira como a cultura de culturalização se instrumentalizou 
no Brasil, para fins de organização do espaço social, segundo Saravia, 
advém de duas correntes principais acerca de seu substrato filosófico: uma 
elitista e europeizante que condena o Brasil a ser sempre um subúrbio 
cultural da Europa; outra que pretende abranger a sociedade toda na sua 

própria realidade. 
A segunda opção referendada coube melhor, desde 1964, à política 

econômica governamental brasileira, revelando o predomínio de uma 
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tendência internacionalista. Também, revela um conjunto de alvos, 
diretrizes, técnicas e decisões orientado no sentido de impulsionar e 
consolidar um subsistema associado ou dependente. As diretrizes e os 
objetivos econômicos adotados pelos governos militares implicavam na 
recomposição das relações da economia brasileira com a economia 
mundial. Houve a - sua adaptação econômica, enquanto subsistema, no 
âmbito do capitalismo internacional, sob a égide dos interesses norte­
amencanos. 

O processo foi facilitado e acelerado pelas diretrizes governamentais 
que inseriram uma política cultural no seu âmago. A diretiva ajudou a 
impulsionar a concentração e a internacionalização do capital aplicado nos 
diversos setores da economia brasileira. Assim, a tomada de decisão dos 
governos militares orientaram-se na direção da interdependência: as 
empresas multinacionais passaram a ter importância relativa e absoluta no 
conjunto da economia do país. 

No interior da linguagem comprometida com a doutrina de 
interdependência, emergiu o "projeto" de "Brasil potência", ou seja, 
desenvolveu diretrizes e objetivos de tipo nacionalista. Pouco a pouco, 
repetiam-se nos documentos e discursos a produção de expressões tais 
como: indústria nacional, empresário nacional, poder nacional, projeto 
nacional, soberania nacional, prioridades nacionais, cultura nacional etc. 

A preocupação com a cultura nacional teve um grande destaque no 
projeto de criação do Estado Nacional, espinha dorsal das propostas no 
regime militar. Propunham os ideólogos do regime amalgamar as 
diferenças de situação social e os contrastes regionais brasileiros através da 
unidade cultural. A busca da anulação da pluralidade ideológica e de uma 
certa unifonnização cultural ocasionavam em procedimentos autoritários e 
centralizadores. O recurso à coação para atingir os objetivos propostos pelo 
Estado, no setor cultural como em outros, era justificado como necessidade 
de resgatar as raízes culturais populares e regionais, partindo-se dos 
elementos da cultura elevada no Brasil. 

A cultura elevada tinha como matriz a vertente portuguesa. Portanto, 
de origem européia, moldou os outros elementos básicos da identidade da 
cultura brasileira: os de origem africana e indígena. Darcy Ribeiro, citado 
por Saravia, vê nessa mescla a base de uma cultura nacional. Pois as 
camadas subalternas atendem aos requisitos necessanos à sua 
sobrevivência material, "através da criação ou reelaboração de técnicas 
adaptativas" (p.9); à sua convivência humana, "através da criação de 
múltiplas fonnas de associação que exorbitavam das regulações destinadas 
a organizar o trabalho produtivo" (p.9): e ao seu atendimento de 
necessidades espirituais, "mediante a criação de cultos sincréticos, da 
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fixação de lendas com que se explicava a natureza da sociedade, e da 
criação artística" (p.9). Conforme Saravia, Darcy Ribeiro ainda escreve: 

Foi por meio desta cultura vulgar - recheada de elementos 
indígenos e africanos - que o povo brasileiro edificou, com os 
pobres tijoios e cimentos de que dispunha, a cultura nacional no 
que tinha de assentado na terra e de significativo para toda a 
população (p.9). 

Assim, os articuladores do pensamento oficial deixavam a descoberto 
o que a cultura, através da arte, deveria realizar: a transfiguração do 
substrato popular em obras pautadas nos cânones da cultura elevada ou 
burguesa. E porque julgavam que os intelectuais deveriam ter uma função 
definida no projeto político e engajar-se na construção da cultura nacional, 
responsabilizavam-se-Ihes pela tarefa de distinguir o que deveria ser 
estimulado, esquecido ou, pior ainda, reprimido, nas tradições populares. 

lanni (1991) considera isso de relevância para tecnoestrutura estatal 
que se desenvolveu no Brasil a partir dos seguintes elementos e relações: 

- Encadeamento entre tecnocracia e órgãos de planejamento; 
- Utilização crescente do pensamento técnico-científico; 
- Fortalecimento do Poder Executivo em detrimento do Poder Legislativo e 

dos princípios da democracia representativa; 
- Troca entre relações políticas de dominação e apropriações econômicas. 

lanni diz o seguinte: 

Deliberadamente ou não, os membros da tecnoestrutura estatal 
põem em prática objetivos econômicos e técnicas de controle 
das relações de produção e apropriação por meio das quais se 
preserva ou modifica o modo pelo qual as diferentes classes 
sociais - e certos grupos sociais, dentro de cada classe -
participam da renda nacional (p.316). 

Os objetivos daquela prática citada por lanni eram protegidos pela 
Doutrina de Segurança Nacional. Essa proteção se valia da promoção do 
esvaziamento político e do controle tecnoburocrático através dos meios de 
difusão de notícias e conteúdos culturalistas e elitistas. Significa dizer que 
a modernização econômica pretendida, após 1964, era transformar apenas 
o sistema produtivo, mas desde que continuasse controlado por grupos de 
poder tradicionais e sem mudanças qualitativas na constituição social do 
povo brasileiro. À televisão coube liderar o processo· de penetração 
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horizontal e vertical da indústria de comunicação nas diferentes camadas 
sociais, fazendo coexistir sofisticação tecnológica com miséria absoluta. 

A partir daí, Sodré explica que o Estado reforçou a sua capacidade 
burocrático-patrimonialista por afluxos tecnoempresariais e tecnomilitares. 
E que não pôde responder às demandas de participação popular com um 
sistema político-partidário em derrocada. Além disso, também, não mais 
pôde desconsiderar as pressões advindas de uma certa representatividade 
por parte das populações urbanas. Foi assim que lançou mão do fomento 
de controle das infonnações oriundas da televisão, principalmente. E das 
mutilações, interdições provisórias e proibições definitivas de uma 
considerável gama de filmes nacionais. 

Claro que esse modelo era favorável ao Governo, simplesmente pelo 
fato de ele deter o monopólio das telecomunicações, cabendo a ele o 
direito de exploração de canal. As telecomunicações consubstanciam-se 
em poder de cooptação ou de clientelismo do Estado: os beneficiários 
sujeitam-se a alinhar-se com os interesses governamentais. Em outras 
palavras, confonne o pensamento de Sodré, os mass-media no Brasil têm­
se associado à cooptação burocrática exercida pelo Estado. Os 
autoristarismos empresariais e estatais costuram-se sem bordados. 

Com base na produção dessa intelligentzia intelectual, "observa-se, 
pois, como se percorreu um longo caminho para que a cultura elitista, 
europeizada, desse lugar a um conceito abrangente de todas as 
manifestações da vida social brasileira e para que esse conceito de cultura 
se tomasse operativo" (Saravia, 1982, p.16) e capaz de orientar as ações 
estatais no âmbito da cultura. É justamente sobre esse assunto que vamos 
tratar a seguir. 

2.3 - A Política Cultural Efetuada no Brasil 

2.3.1 - Antecedentes da política cultural oficial nos anos 70 

A ideologia que se afirmou, em pleno auge da ditadura militar 
no Brasil, foi a de querer construir nos trópicos, através da repressão, uma 
civilização simbolizada pela "ordem e progresso". O país encontraria seu 
desenvolvimento na imagem do "caxias", "do povo ordeiro". "Esta visão 
perspassa nossa história recente e é apresentada constantemente por uma 
palie de nossas classes dominantes e intelectuais a seu serviço como a 
verdadeira imagem do Brasil" (Oliven, 1984, p.46). 

Em certos momentos, determinados valores são exaltados como 
símbolos da cultura nacional: Macunaíma, a figura do malandro, o samba, 
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o futebol, a sensualidade etc. Em outros, como reação, a cultura brasileira é 
profundamente desvalorizada pelas elites, tomando-se em seu lugar a 
cultura elevada advinda da Europa, ou mais recentemente a norte­
americana como modelo. O efeito desta proposta é a sugestão de um ethos 
brasileiro. Acrescenta-se ainda a estes fatores uma oscilação verificada 
quanto ao tipo soCial apresentado como representativo da nacionalidade. 
Após industrializado o país, o fazendeiro transfonna-se em trabalhadores 
urbanos, intelectuais, progressistas e empresário nacional; e dele, em 
tecnoburocratas, militares e em classe média no período pós-64. 

O tipo social representativo da nacionalidade remete à questão 
paralela de decidir quem são os produtores válidos da cultura brasileira e, 
em consonância, de determinar o que é considerado como cultura. 

Então, parte da intelectual idade apressa-se em "defender" a cultura 
popular dos ataques que o progresso estaria lhe desferindo, adotando uma 
postura parternalista e museológica: erige-se uma imagem cristalizada de 
proteção das manifestações culturais que as classes subalternas teriam 
desenvolvido no passado. Na verdade, observa-se a apropriação e 
reelaboração de traços gerados nas metrópoles por parte das classes 
dominantes. Traços estes tidos como os dignos de serem adotados pelas 
elites, considerados como cultura brasileira. 

O Estado, evocando para si o papel de manter a chama da memória 
nacional e, por conseguinte, ao transfonnar-se no criador e bastião da 
identidade nacional, procurou tomar a sua intervenção crescente nas mais 
simples manifestações populares. Para ele, o futebol fazia o papel principal 
de integração nacional; o carnaval, após a oficialização dos desfiles, podia 
exaltar a grandeza nacional quando pressionou as escolas de samba a 
seguirem uma tendência confonne a sua visão. Pensava-se na articulação 
da genialidade da nação brasileira com o "milagre econômico", através do 
slogan "Ninguém segura este país". 

O Estado revela ser um personagem complexo demais ao evidenciar 
importância ideológica e simbólica em relação à cultura. "Ele não é apenas 
o agente de repressão e de censura, mas, também, o incentivador da 
produção cultural e, acima de tudo, o criador de uma imagem integrada do 
Brasil que tenta se apropriar do monopólio da memória nacional" (Oliven, 
1984, p.51). 

Baseado na coerção, o Estado ancorou-se num projeto de 
manipulação de símbolos nacionais. O seu obstáculo, porém, à perda de 
controle de sua efetiva hegemonização, foi o fato de desvincular-se da 
questão sócio-econômica - fator importante por afetar o país nas estruturas 
mais simples. Com o fortalecimento da ordem burguesa no Brasil, o Estado 
tenta criar um projeto que privilegia o cultural, evidentemente sem 
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pretender alterar as regras da ordem econômica e política. O mesmo Estado 
visou a reordenação do poder pelo alto, pretendeu soldar as classes sociais 
sem querer modificar as questões-chaves como a legislação trabalhista, a 
distribuição de renda, a posse da terra etc. O crescimento da inflação 
deflagra a pobreza d~ projeto. 

O motivo disso está embasado na intensificação da acumulação 
capitalista. Oriunda da efetiva consolidação das bases industriais no país -
principalmente no Governo populista de Juscelino Kubitschek -, o capital 
estrangeiro criou uma nova situação política, econômica e cultural. 

Com o panorama cultural brasileiro alterado, cuja penetração do 
capital estrangeiro significou a substituição de importados, criou-se uma 
zona produtora de praticamente todos os bens de consumo nas fronteiras 
nacionais. "A internalização da produção de mercadorias, obviamente, 
inclui a indústria cultural" (Oliven, 1984, p.48). Miceli (1984) captou bem 
este processo ao sugerir que, na atual fase da sociedade brasileira, "os 
meios de comunicação de massa em geral, e a televisão, em particular, 
constituem os veículos de uma ação 'pedagógica' a serviço do processo de 
unificação do mercado material e simbólico, que se traduz pela imposição 
'diferencial' da cultura dominante" (p.55). Sugere, também, a idéia de que 
as classes sociais seguem um mesmo padrão e que está protegida das 
diversidades culturais e regionais deste país, pois elas se entrelaçam entre 
SI. 

2.3.2 - Os anos 70 concebem uma política cultural oficial 

Por causa dos antecedentes acima descritos, dois documentos 
sobre a "Política Nacional de Cultura" foram elaborados: um em 1973, 
outro em 1975. Os documentos ganharam corpo em reuniões fechadas do 
Conselho Federal de Cultura do MEC. Representavam uma espécie de 
ação de retaguarda daquilo que, em linguagem ao gosto da época, poder­
se-ia chamar de operação do Estado na área cultural. 

O Estado buscava o equacionamento de um modelo cultural adequado 
ao regime político que se procurava consolidar. Ao mesmo tempo em que 
há tal busca, travava-se uma batalha para desbaratar as forças adversárias e 
neutralizar a sua produção. Então, o conteúdo dos documentos revela que 
censura e intervenção nas instituições culturais objetivavam a codificação 
do controle sobre o processo cultural. 

Nessa fase crucial dos anos 70, apesar da ditadura de direita, havia 
relativa hegemonia cultural de esquerda no país. Era representada pelo 
fenômeno cultural oriundo de uma corrente cinemanovista, musical, teatral, 
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literária e das ciências sociais. "O regime pós-AI-5 pôde não ter logrado 
alcançar a hegemonia cultural mas, certamente, a buscou e lhe deu 
importância à sua maneira" (Cohn, 1984, p.88). 

Portanto, ambos os documentos concebiam a política cultural como 
políticas de "segurança nacional" e de desenvolvimento econômico. O 
Estado definia tal põ1ítica com base na defesa da cultura, na promoção da 
sua acumulação, na valorização internacional do capital, na intensificação 
das atividades culturais, na garantia da nacionalidade, na integração do 
processo cultural no desenvolvimento nacional global. No entanto, o 
Governo propunha os seus fundamentos doutrinários conforme fosse uma 
linguagem de agrado, simultaneamente, para os militares e 
tecnoburocratas. 

As nuanças apontadas entre os dois documentos, embora tratando dos 
mesmos assuntos, têm importância sob o ponto de vista político­
administrativo. O de 1973, orientado pela gestão de Jarbas Passarinho no 
MEC e com Médici na presidência da República, enfatizava a "necessidade 
de criação de um novo organismo ou de adaptação de órgão já existente, 
aumentando-lhe a hierarquia e a área de competência, assim como poderes 
de planejamento e execução, coordenação e avaliação, de forma a se obter 
um conjunto harmônico e integrado" (Cohn, 1984, p.88). Vale ressaltar, 
encaminhava-se a proposta de criação de um Ministério da Cultura que 
centralizasse todas as ações cambiantes às instituições culturais existentes 
no país. Suas diretrizes partem de uma caracterização ampla de cultura, 
vista coma a "somatória das criações do homem no prosseguimento da 
obra da própria criação" (Cohn, 1984, p.89) e da qual todos participam 
todo o tempo. Cohn (1984) atribui: 

Claro que a idéia da cultura como somatória de resultados 
envolve a outra, da acumulação dos resultados no tempo, que 
desempenha papel importante na argumentação. Da idéia de 
participação indiferenciada na formação e desenvolvimento da 
cultura extrai-se a exigência de 'justiça social', de que seus 
benefícios sejam acessíveis ao cidadão comum e este esteja 
adequado para usufruí-los, mesmo porque não são mais 
admissíveis os conceitos que situam a cultura como produto da 
criatividade das elites e seu patrimônio. Ou seja, a participação 
na formação da cultura é universal e .não problemática, mas o 
acesso aos resultados é diferenciado e problemático, e suscita a 
necessidade de uma intervenção educativa no âmbito do 
cidadão comum. Incorpora-se portanto a tradicional idéia 
conservadora do caráter espontâneo, e portanto rebelde a 
qualquer intervenção, do processo cultural, mas busca-se no 
mesmo passo recusar as concepções elitistas do tema (p.89). 
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Já o documento de 1975, elaborado na gestão Ney Braga/Geisel, 
apenas elucida as bases do elaborado no ano de 1973. Mas o 
encaminhamento da proposta de um ministério autônomo não reaparece no 
documento de 1975. Ele reafirma o MEC como coordenador da ação do 
Estado na área cultural, através do Conselho Federal de Cultura e do 
Departamento de Assuntos Culturais. 

Enfim, a essência de ambos os documentos concentra um sentido que 
se coloca entre o paternalismo e o dirigismo esterilizante. Uma vez serem 
concebidos em termos de aculturamento da comunidade nacional, segundo 
Cohn, eles não relevam realmente que "uma política de cultura deve levar 
em consideração a ética do humanismo e o respeito à espontaneidade da 
criação popular" (p.93). Em outras palavras, aviltam a maneira peculiar de 
como o povo manifesta a cultura popular, que está na base de sua alma. 
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2.3.3 - A política pública para a cultura 

Furtado (I984) descreve o desenvolvimento futuro brasileiro 
como podendo advir da criatividade do povo. Determina essa criatividade 
como o elemento de.satisfação para os seus anseios mais legítimos, a partir 
de uma visualização dos fins substantivos que se deseja alcançar e não da 
lógica que se lhe é imposta pela burguesia nacional ou internacional. 

O país apresentou um modelo de crescimento estrutural concentrador 
de renda e desarticulador da sociedade, principalmente na fase do 
autoritarismo. O fato não levou o Brasil ao autêntico desenvolvimento, qual 
seja, satisfação crescente das necessidades básicas da população e redução 
das disparidades sociais. A classe média em expansão foi vista como fator 
de simples ampliação do mercado, sem vinculação maior com a esfera 
pública. 

O Estado, empolgado pela tecnocracia, compatibilizava a ideologia da 
"potência emergente" com a gestão do modelo de crescimento pelas 
empresas controladoras de tecnologia, conduzindo a sociedade civil ao 
papel passivo de massa consumidora. 

Nesse quadro desenhado por Furtado, o autor enfatiza a descoberta do 
crescente papel da indústria norte-americana, impulsionando uma produção 
cultural dotada dos meios extraordinários de difusão, pelo processo de 
formação cultural brasileiro. Ele diz que a expansão da economia dos EUA 
opera como o principal fator de desestabilização do nosso quadro cultural, 
baseado na dicotomia elite/povo. Mas que observa, também, uma 
consciência crítica de segmentos da classe média como contribuinte para 
elevar o grau de percepção dos valores culturais de origem popular, criando 
zonas de resistência ao processo de descaracterização de sua cultura, a fim 
de conservar os espaços de criatividade sobreviventes na massa. 

Na medida em que a produção de bens culturais transfonnou-se em 
ciclópico negócio, para Naisbit e Aburdene (1990), a lei que o rege é a 
lInifollnização dos padrões de comportamento oriunda da força de 
globalização da economia e da tecnologia mundial, além de um estilo de 
vida global e transnacionalismo cultural. Daí, Furtado estabelece que o 
intuito de uma política cultural (cinematográfica) brasileira deverá ser a 
promoção de um maior acesso à população para o consumo de bens 
culturais, o que melhora a sua qualidade de vida; melhora a liberação das 
forças criativas da sociedade, abrindo espaço para que ela floresça numa 
época de intensa comercialização de todas as dimensões da vida social. Ele 
adverte, porém, para uma indagação sobre as relações existentes entre a 
cultura como sistema de valores e o processo de desenvolvimento das 
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forças produtivas, "entre a lógica dos fins, que rege a cultura, e a dos 
meios, razão inerente à acumulação" (p.31). 

Quando se fala no estabelecimento de uma política cultural para o seu 
florescimento na sociedade, Saravia (1992) complementa o pensamento de 
Furtado ao defender: a idéia de que o tema do financiamento da cultura está 
relacionado com os bens culturais merecedores de apoio estatal. Na sua 
concepção, a política cultural abarca a preservação dos monumentos 
históricos, o fomento à cinematografia, as atividades das artes pláticas, o 
teatro, a música etc. Girard, citado por Saravia, diz: 

o processo de elaboração dessa política, seja mais ou menos 
democrático, este em maior ou menor medida em mãos de 
tecnocratas, deve sempre incluir alguma forma de avaliar 
resultados e, à luz dos mesmos, revisar objetivos, meios e fins 
(p.207). 

É que nesse processo, a política pública explicita um sistema em que 
a coerência dos fins últimos, objetivos e meios práticos, no conjunto de 
políticas governamentais, constitui-se em uma contribuição setorial para a 
busca do bem-estar coletivo. Seus elementos são perseguidos por um 
grupo, e aplicados por uma autoridade, já que a política oficial enuncia 
certas atividades que a sociedade legitima favorável . ou não a elas. 
Significa dizer que uma sociedade democrática não nega o que o ser 
humano tem o direito de manifestar, culturalmente, a livre expressão das 
idéias, por encontrar maneiras de defender os seus pontos de vista. 

No caso das ações públicas voltadas para a cultura, elas se sujeitam a 
prioridades traçadas por linhas políticas e ideológicas, confonne "a áspera 
e antiga discussão sobre cultura erudita, cultura popular e cultura de 
massas; a questão do nacional versus o cosmopolita; a ação das indústrias 
culturais" (Saravia, 1992, p.208). Tais são o conjunto de opções que 
possibilitam a destinação dos recursos financeiros ao incentivo da cultura 
pelo Estado, por quê? Simplesmente pelo fato de o Estado legitimar os 
bens cul turais de acordo com o que eles favorecem de rentabilidade. E 
rentabilidade no Brasil quer dizer o que é feito para as elites e o lucro que 
ela pode dar como resposta. Os bens culturais são produzidos em função de 
um discurso apoiado no economicismo. A UNESCO fonnula seu 
argumento em tennos fonnais, segundo Saravia: 

A Cultura é, atualmente, um fator essencial de desenvolvimento 
à elevação do nível cultural, cria condições propícias para o 
aumento da produtividade dos recursos econômicos, financeiros 
e tecnológicos. Elevando o nível cultural dos povos, é mais fácil 
melhorar o nível social e institucional. Finalmente, a cultura 
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pode ser um fator de integração dos povos, de unidade nacional, 
de resistência à uniformização' e à modernização sem alma, um 
fator de situações conflitivas criadas pela economia, um agente 
de compressão econômica e social que pode favorecer a 
cooperação ecoômica (p.208). 

Por causa desta concepção, Saravia cita Garcia Canclini quando 
manifesta uma opinião acerca de política cultural. Para Canclini, as ações 
entre Estado e Cultura não devem se limitar 

a ações pontuais, sem que se ocupe a ação cultural com um 
sentido contínuo (através de toda a vida e em todos os espaços 
sociais) a fim de não reduzir a cultura ao discursivo, ao estético, 
pois busca estimular a ação coletiva através de uma ação 
organizada, ' autogestionária, reunindo as iniciativas mais 
diversas (de todos os grupos, no político, no social, no 
recreativo etc.). Além de transmitir conhecimentos e 
desenvolver a sensibilidade, procura melhorar as condições 
sociais para descobrir a criatividade coletiva. Se intenciona que 
os próprios sujeitos produzam a arte e a cultura necessárias para 
resolver seus problemas e afirmar ou renovar sua identidade 
(p.208). 

Assim, o papel do Estado toma-se o de indutor sobre o processo 
cultural, e não produtor de cultura, tal como se verifica no Brasil a partir da 
década de 70. Ele deve criar condições para as atividades culturais, mas 
não detenninar padrões. A cultura dirigida é incompatível com um regime 
democrático. Nesse sentido, o processo deve ser um limite de ações 
conjugadas entre Estado e sociedade como um todo, com ampla 
participação dos setores interessados. 

Os setores mais importantes na intennediação entre Estado e 
sociedade, naquele processo, são a política cultural e a indústria cultural. E 
são os instrumentos mais poderosos e eficazes de legitimação do Estado 
contemporâneo, segundo Abramo, Cândido, Chauí e Mostaço (1985). Elas 
estão "encarregadas de disseminar, conservar e difundir a ideologia da 
classe dominante" (p.8), embora os autores verifiquem diferenças entre 
elas. Em primeiro lugar, porque a política cultural oferece-se como política 
nacional que interessa a nação e a sociedade como um todo. Já a indústria 
cultural porque se oferece detenninada pelo jogo do mercado e da 
competição. Soma-se ainda a tais diferenças o sentido de que a política 
cultural pode incentivar a produção cultural, enquanto a indústria cultural 
interessa-se sobretudo pelo consumo dos bens culturais. 
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Os estudiosos crêem que não se deve confundir o campo da política 
cultural com as instituições estatais, "pois a política não se reduz ao 
Estado" (p.9) apenas. Os motivos principais apresentados são: 

- Uma política cultural deve levar em conta a diferença entre Estado e 
poder político - O poder tem a peculiaridade de oferecer à sociedade 
dividida em classes o ponto unificador e articulador das práticas públicas 
sociais, culturais inclusive; . 

- A política cultural não deve ser alheia à questão da justiça numa 
sociedade dividida em classes - Deve permitir a socialização da liberdade 
e da igualdade (direito de alguns) numa sociedade democrática; 
A política cultural deve dar relevância à luta contra a censura - A 

sociedade passa a não permitir que o espaço público seja controlado 
privadamente por grupos ou indivíduos. Essa política, também, deve 
relevar a luta pelo direito da sociedade de gerir as coisas públicas, não 
permitindo que os seus interesses sejam decididos, controlados e dirigidos 
de modo privado pelos produtores culturais. 

No caso da política cultural cinematográfica (e é o ponto que mais nos 
interessa na pesquisa, sobre a qual detalharemos melhor no capítulo 
seguinte) efetuada pelo Estado, no período entre 1968-1978, manteve-se 
como seus pilares imutáveis a legitimação política de domínio. Abramo, 
Cândido, Chauí e Mostaço mostram através de que meios: 

- Centralização das decisões nos Ministérios de Educação e Cultura (o 
MEC era controlado pelo Ministério do Planejamento no tocante a.s. 
investimentos, orçamentos e prioridades), possibilitando uma visão de 
cultura como investimento gerador de lucro e não apenas como suporte 
ideológico do regime político em vigor. No entanto, a Embrafilme esteve 
vinculada ao MEC, empregando o controle das atividades 
cinematográficas "por meio da distribuição dos recursos. e da colocação 
das verbas, de sorte que muitas vezes não era sequer preciso reprimir e 
censurar os produtores de cultura, bastando cortar-lhes os recursos 
financeiros para trabalhar"(p.38-9). Resultado: intervenção estatal direta 
sobre a produção cultural; 

- Vínculo entre produção cultural cinematográfica e "segurança nacional" -
O uso da produção de filmes (de enredo histórico, literário e/ou 
pornográfico) visava despertar o sentimento nacional de "Brasil 
potência". Visava, também, que a "verdadeira" e "correta" consciência 
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nacional, além do sentimento nacional, não entrassem em contradição 
com a economia multinacional. 

Tais políticas traduziam-se, no período negro da ditadura e do 
"milagre", em slogans tais como: "Brasil em construção"; "Meu Brasil, eu 
te amo"; "Brasil, ame-o ou deixe-o"; "Este é um país que vai pra frente". A 
respeito dos dois últimos, o humor popular completava: "O último que sair, 
favor apagar as luzes" e "Um passo a frente, caímos no abismo". 

Por causa do exposto acima, Parreira (1984) concebe que ao Estado 
não cabe produzir cultura, e sim "criar espaço" e condições para que ela 
floresça. Para tal, na área cinematográfica, os principais problemas que o 
autor vê nas relações com os produtores culturais situam-se na política de 
subsídios, efetuada pela Embrafilme à época de sua vigência. Só para 
exemplificar, o cinema foi alimentado das verbas do fustituto Nacional de 
Cinema e, depois, do dinheiro da Embrafilme. O Governo Federal 
distribuía os prêmios "Coruja de Ouro" para os "eleitos". Eram troféus, 
prêmios adicionais de qualidade e gordas verbas através dos percentuais de 
bilheteria: quem arrecadasse mais, ainda seria beneficiado com o prêmio de 
bom comportamento comercial - eram os "eleitos", conforme a concepção 
de Paiva (p.141). No entanto, o problema era o da exibição. Nem tudo que 
se fabricava, vendia-se. 

Para o fato, Parreira explica que a figura do "produtor cultural" 
(empresário que injeta somas de dinheiro em produtos culturais - filmes, 
livros, jornais, peças teatrais, músicas etc. -, estabelecendo que, ao investir 
em cultura, esta deve gerar lucro) foi subsituída pela "do "captador de 
recursos", por ter se acostumado à prática do subsídio. Aprofundando a 
idéia, Parreira critica que, à sombra do paternalismo estatal, a acomodação 
mútua do produtor cultural e do "patrono" age, diretamente na atmosfera e 
na intencionalidade da obra, tendendo ao "nivelamento por baixo" (nas 
telas brasileiras o que se via era a pornografia, na década de 70 sobretudo) 
do produto cultural. Significa dizer que, em nome da "proteção da cultura", 
percebeu-se o sufocamento daquilo que se deveria estimular, 
qualitativamente. 

Miceli (1984), que aprimora a idéia de Parreira, cita o pensamento de 
Holanda: "O Estado foi ri grande mecenas da cultura brasileira na década de 
70" (p.99). Miceli, a partir daí, argumenta que "o mecenato governamental" 
revelou-se favorável, através da Embrafilme, às pressões dos produtores 
intelectuais, quando estes se mostraram com dificuldades de 
comercialização do gênero de produção cinematográfica, quais sejam 
público, rentabilidade etc., no âmbito do mercado de bens culturais, com 
vistas a ampliar as faixas de atendimento material e institucional por parte 
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da iniciativa pública. Assim, o Estado tendeu ao "providencialismo", 
salientando o sucesso de uma política cinematográfica "patrimonialista", 
"que adquiriu status de conteúdo 'universal' das políticas públicas no campo 
da cultura" (p.l00). 

Portanto, o papel que o Estado não deve assumir é o de mecenato, 
pois a idéia sugere "favor", quando o apoio à cultura é de de sua obrigação, 
como o é a de função social da empresa privada. Ele deve buscar fórmulas 
de participação dos usuários no financiamento dos projetos culturais. Fato 
certo é que o Estado, através de instituições culturais, concedia subvenções 
globais aos institutos com programas indefinidos, ao invés de fmanciar 
projetos específicos. O clientelismo e o apadrinhamento eram a verdadeira 
tônica desse mecenato estatal. 

Em que medida o Estado deve intervir nas questões inerentes da 
complicada relação entre poderes públicos e os produtores culturais? 
Saravia responde a pergunta com a citação de Jacques Duhamel: 

A missão do Estado não é criar a cultura, mas sim ajudá-la a 
nascer e ser transmitida por meio de obras vivas que a ela 
enriquece constantemente e através das obras concluídas que 
integram o nosso patrimônio cultural comum (p.209). 

Saravia propõe ainda a vinculação das investigações emplncas às 
necessidades sociais e às ações públicas, se os produtores culturais 
estivessem disponíveis de tempo e dispostos a investigar. De outro modo, 
fora os financiamentos estatais, outras potencialidades financeiras que 
podem ser utilizadas no caso de recessão e escassez de recursos públicos 
são: o setor privado, os próprios produtores culturais e o público. Deduz-se 
disso que este fenômeno redundaria em algumas características estruturais 
da economia e do mercado contemporâneo. São elas: 

- A importância de empresas privadas nas modernas sociedades 
capitalistas; 

- A publicidade, favorecendo as marcas e produtos no jogo de mercado; 
- Relação custo-benefício oriunda do impacto de mercado que as empresas 

financiadoras conseguem através de sua ação junto ao público quando 
investe em cultura com fins puramente publicitários; 

- A crescente conscientização de que a necessidade de preparar um 
mercado futuro apto, financeira e intelectualmente para o consumo da 
produção dos bens culturais. 

O pensamento de Saravia está em consonância com o de Meira de 
castro (1989), quando este verifica a necessidade de definição de uma 
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política do Estado que contemple uma ação conjugada do setor público com 
o setor privado, via incentivos fiscais. Cita a Lei Sarney (Lei 7.505, de 04 
de junho de 1986), também conhecida por "lei do mecenato". Favorável à 
área, segundo Meira de Castro, o Ministério da Cultura passou a ser uma 
agência repassadora. de recursos, coordenadora de projetos cuja iniciativa 
não fosse necessariamente de sua autoria, mantendo a presença do Estado 
onde surgissem desvios ou distorções. Tal lei possibilitou às pessoas 
jurídicas, que não queriam aplicar investimentos em nenhum projeto 
cultural, a destinação de até 50/0 do imposto devido para a aplicação no 
Fundo de Promoção Cultural, administrado pelo próprio governo. 

O autor define a "lei do mecenato", extinta no governo Collor, como 
uma política empresarial para a cultura brasileira, representando a 
setorização da produção cultural, não apenas cinematográfica mas, também, 
de outros setores da arte. Deduz que ela representou um avanço, já que a 
cultura brasileira estaria cada vez mais profissionalizada, "isto é, 
concentrada nas mãos de uma elite de produtores especializados, com 
status legal, eleita por empresários" (p.28). Meira de Castro estabelece, 
ainda, a fonnulação de políticas públicas para o setor cultural 
cinematográfico da seguinte maneira: 

(Tal formulação) só poderá reverter seu caráter elitista e 
excludente na medida em que as relações entre Estado e a 
chamada sociedade civil passarem a se pautar por critérios 
universalistas ao invés de critérios particularistas. Isto quer 
dizer que o chamado espaço público deve, também, contemplar 
e encarar a coisa pública como um conjunto de instituições, 
serviços e práticas que são comuns. Se houver uma efetiva 
participação da sociedade, as ações culturais reverterão seu 
sentido de direção privado, ampliando o raio de benefícios e 
diversificando a sua atuação (p.29). 

Quando se efetuar considerações acerca de política cultural, deve-se 
dar prioridades às instâncias administrativas dos órgãos executores daquela 
política, a sua filosofia, o seu grau de burocratização e à gestão e ao destino 
dos recursos. Pois a fonnulação de políticas públicas para o setor cultural 
promete: 

- Detenninar qual o real papel a ser desempenhado pelos órgãos existentes; 
- Definir se alguns devem ser extintos ou criados; 
- Delimitar as fonnas de participação e representação dos setores 

interessados da sociedade; 
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- Apontar qual o modelo(s) institucional mais adequado para levar a cabo 
uma política cultural, estabelecendo prioriridades entre grupos, regiões e 
tipos de atividade. 

Meira de Castro pressupõe os caminhos que a política cultural do 
Estado pode trilhar em relação às agências culturais e suas organizações. 
Para o autor, elas devem passar pelo processo da desinstitucionalização dos 
grupos oficiais e seus feudos fisiológicos-clientelísticos incrustrados no 
aparelho de Estado. Sua crítica baseia-se no fato de que estas agências 
particularizam suas ações e as desvinculam dos anseios e necessidades 
culturais populares de grupos ou subgrupos, transformando em grupos 
proprietários os órgãos aos quais pertecem. Na área cinematográfica, a 
Embrafilme representa bem a idéia, quando detinha o monopólio das 
decisões que se relacionavam com a produção e promoção de filmes, antes 
de seu fechamento no Governo Collor. 

O autor acredita na necessidade de uma revisão da política cultural, 
como um todo, na qual prevaleça conceitos de democratização e 
popularização, através da remodelagem da estrutura do Estado e da 
aceitabilidade de mais autonomia política no plano destinado para a área de 
cultura, além de uma efetiva relativização entre aquela e educação. 

Neste aspecto, é possível o cinema - e o cinema aqui é apenas 
exemplo de um dos setores afins da cultura - tomar-se o componente 
cultural, uma vez integrado no seu conjunto de práticas e de idéias 
produzidas por grupos que se especializam em diferentes formas de 
manifestação da cultura - as artes, as ciências, as técnicas, as filosofias -, 
capacitando-o, também, a manifestar o seu conjunto de práticas, idéias e 
sentimentos que exprimem as relações simbólicas de um povo para com a 
sua nação e a sua realidade - natural, humana e sagrada. Portanto, é sobre a 
política cultural no cinema que vamos detalhar no capítulo posterior. 
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.... , ...................... --------------~~ 
3 - POLÍTICA CULTURAL NO CINEMA 

3.1 - O Conceito de Cinema 

A investigação -da literatura que trata do conceito de cinema nos 
permite verificar que há um consenso entre os autores, mesmo que a arte 
permita múltiplas leituras. 

Romão (1981) compreende o cinema como uma arte autônoma. Ou 
seja, é como uma câmera que capta a realidade a partir de diversas 
posições que estão fragmentadas em planos, sob ângulos diferentes. 
Seguindo um movimento que não é o da própria vida, essa "autonomia" 
lhe permite "reproduzir" o real. A proposta do cinema, então, é a de 
fornecer um bloco de "realidade", concreto e resistente, fechado em si 
mesmo, no sentido de que as reações emocionais do espectador não 
modificam a história que se quer transmitir. Ele não pode mudar as 
imagens em movimento e sonoras de um filme conforme os seus 
interesses, mas pode interpretá-las segundo as suas vivências. 

Por outro lado, o mesmo autor compreende o cinema como uma arte 
"envolvente", porque tenta eliminar a participação do espectador daquela 
história de que se está tratando o filme, "fazendo-o enxergar a 'realidade' 
com os olhos de outro" (p.14). No seu modo de entender esta faceta da 
sétima arte, Romão destaca que o governo deveria se voltar para uma 
política cinematográfica que imponha à população a aprendizagem básica 
do Cinema, "ou estaremos engrossando as fileiras da maioria silenciosa, 
dos executantes desprovidos de consciência, dessas sombras que povoam 
nosso mundo capitalista e que renunciaram a serem sujeitos do próprio 
destino" (p.14). Ele sugere, à solução do problema, a criação de cine­
clubes e cursos esporádicos por empresas privadas com o apoio estatal, 
principalmente se envolverem a juventude, de onde saem os maiores 
contingentes de espectadores. Esta idéia, que sugere uma política 
cinematográfica para o Brasil, será melhor explicitada no último capítulo. 

Outro aspecto do cinema é o fato de ele se parecer com o espetáculo 
teatral ou com um romance em imagens. Tarkowiski (1990) revela que, 
como no teatro, o cinema desenvolve-se aos nossos olhos uma ação 
interpretada por atores, dentro de cenários determinados. Ainda revela que, 
como no romance, o cinema comporta uma história em episódios. Segundo 
o autor, não é romance nem teatro: a cena em que se desenvolve a ação é 
múltipla, viva, porque o cenário não é uma mera convenção como no 
teatro, mas um elemento do próprio drama. Tarkowiski explica que o 
cenário, às vezes imenso, dilui os personagens; "às vezes reduzido a um 
ambiente minúsculo e íntimo, faz sobressair os personagens que se 
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impõem ao campo visual" (p.l22). Diferente do teatro, o cenário no 
cinema tem mais condições de compor a "atmosfera". 

Tarkowiski enfatiza que o cinema foi a primeira forma de arte a nascer 
em decorrência de uma invenção tecnológica, em resposta a uma 
necessidade vital. Considera-o um instrumento de que a humanidade 
necessitava para ampliar seu domínio sobre o mundo real. Pois, na sua 
concepção, a esfera de ação de qualquer forma de arte "restringe-se a um 
aspecto. da nossa descoberta espiritual e emocional da realidade 
circundante" (p.96). 

3.2 - No Cenário de Luta Política, o Cinema Imerso entre o 
Nacionalismo e o Estado 

o cinema brasileiro tem traçado, ao longo de sua história, relações 
muito frágeis com o Estado. Uma política titubeante, o pouco interesse e o 
empenho caracterizam-no nesta marcha de indefinições. A segunda metade 
da década de 50 surge, para ele, com ações e medidas que se constituirão 
em propostas determinantes para as futuras atividades cinematográficas. 

As medidas legislativas vinham ocorrendo desde décadas anteriores, 
mas nenhuma proposta significativa esboçou-se para o campo 
cinematográfico. Continuam a fragilidade, timidez e desarticulação da 
política cinematográfica até 1950. A etapa rica em idéias e propostas vem 
depois, determinando os desdobramentos das relações cinema-Estado. 

O desmonte das indústrias cinematográficas paulistas - Vera Cruz, 
Maristela e Multifilmes -, no início dos anos 50, põe em movimento uma 
série de reivindicações e aspirações para o setor, procurando confluí-las 
com os rumos do país em termos econômicos e sociais. 

Os traços nacionalistas característicos do governo Vargas favorecem o 
surgimento de dois Congressos de cinema, nos anos de 1952 e 1953. E, sob 
a influência do desenvolvimentismo do governo Kubitschek, as Comissões 
de Cinema são criadas, num primeiro instante municipais e estaduais, 
posteriormente extrapoladas, em 1956, para o âmbito federal. 

As propostas dos Congressos buscaram detectar as questões que 
afligiam e emperravam o cinema brasileiro, apontando para soluções que 
permitissem a instauração de um cinema em bases industriais. A conquista 
do mercado interno, de público, pautada em filmes de conteúdo 
nacionalista, e a sugestão de medidas que incidissem mais diretamente na 
situação econômica do cinema, no campo da legislação foram as propostas 
surgidas de ambos os Congressos. Segundo Ramos (1983), surgiram, 
também, reivindicações como a adoção da Lei de Contingência - limitativa 
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da compra de filmes estrangeiros -, a solicitação de facilidades para a 
implantação de fábricas de filme virgem no Brasil, e o pedido de criação 
do Banco de Crédito e Carteira de Financiamento para filmes brasileiros. 
"Estes órgãos financeiros seriam administrados pelo pretendido Instituto 
Nacional de Cine~a da época, cujo projeto rolava morosamente no 
Legislativo" (Ramos, 1983, p.16). 

Se pouco eram fudamentadas essas reivindicações, Johnson (1982) 
explica que, naquele instante, acontecia o repensar da frustrada 
industrialização cinematográfica da Vera Cruz no país. Certo, porém, é que 
os Congressos articularam a discussão nacional em tomo dos problemas do 
cinema. Por outro lado, Johnson percebe que o campo cinematográfico 
almejava um sistema capitalista autônomo, tônica da política nacionalista 
de Vargas, e ainda pretendia a proteção estatal. Apesar da reduzida e 
relativa significação do cinema brasileiro, em termos econômicos, era 
comum associá-lo à questão do petróleo. O intuito era a conquista de um 
estatuto que o tomasse tão importante em termos industriais quanto àquele 
produto, além de tentar tomá-lo parte integrante dos problemas nacionais. 
Trançavam-se com a situação mais abrangente do país, e particularmente, 
sob o ponto de vista de Nelson Pereira dos Santos, citado por Ramos, o 
surgimento de um projeto com concepções de cultura brasileira, o qual se 
centrava na procura de histórias de conteúdo nacional, de assuntos ligados 
ao Brasil e seu povo. 

Os Congressos deixaram de herança para o movimento 
cinematográfico, no período entre 1955 e 1960, a definição mais concreta e 
organizada de uma possível estratégia para o cinema brasileiro, mesmo sob 
o trauma do "fechar de olhos" definitivo (1954) das atividades da Vera 
Cruz. Dos Congressos resultam, ainda, o surgimento de um núcleo paulista 
que vai sistematizar análises sobre a situação cinematográfica, perfazendo 
UIll caminho cada vez mais íntimo e contínuo com o Estado. E desponta, 
portanto, desta relação, a necessidade de enfrentar as questões de cinema 
de modo mais fundamentado, em decorrência da completa dissociação 
entre a economia brasileira e o Estado. Ramos salienta que "estudos, ações 
planificadas e órgãos centralizadores vão ser constantes durante o período, 
e este estado de coisas demandava novas formas de atuação" (p.17). O 
autor cita o pensamento de Paulo Emílio SaBes Gomes, por este reforçar a 
idéia de ação de modo embasado e sistematizado: 

Na fase atual, a luta pelo cinema nacional em São Paulo 
assumiu um aspecto novo, caracterizado pela clareza das 
intenções e pelo horror às frases feitas. Ficou provado que um 
único estudo .econômico objetivo é mais útil e eficaz do que 
cem denúncias vagas ao imperialismo (p.19-8). 
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Na gestão do prefeito paulista Lino de Mattos, fazendo parte da 
Comissão Municipal de Cinema, criada em 1955, o cinegrafista Jacques 
Deheinzelin, citado por Johnson, traça o perfil da indústria cinematográfica 
brasileira, buscando ressaltar a potencialidade do mercado interno. Ele 
estima que, em 1953, 250 milhões de ingressos foram vendidos, para uma 
população de 52 milhões de pessoas e uma produção de apenas 34 filmes 
brasileiros. Visualizando o crescimento do mercado cinematográfico, 
Deheinzelin projeta um número de 430 milhões de espectadores para o ano 
de 1960. Johnson critica que, na realidade, mesmo que as condições para 
uma estatística mínima de cinema favorecessem - e elas só apareceram no 
final da década de 60 -, e desconsiderando os possíveis erros dos dados 
utilizados, o surgimento da televisão provoca o rebaixamento e a 
estagnação do mercado de cinema em termos mundiais. Chega-se, na 
década de 70, com a estabilidade de espectadores anuais perto dos 200 
milhões. 

O otimismo encontrado no relatório de Deheinzelin concatenava-se 
com o clima de desenvolvimentismo do período. Apontava para as 
possibilidades do cinema brasileiro ao mesmo tempo que exigia medidas 
tais como: reajuste dos preços dos ingressos, limitação da importação de 
filmes estrangeiros, auxílio finaceiro do governo em termos de um sistema 
de premiação municipal e de abertura de linhas especiais de crédito em 
bancos oficiais. Mas a desculpa advinda do município paulista era de que o 
cinema é problema de Governo. Em outras palavras, a idéia que a permeia 
é a de que o cinema brasileiro só existiria quando o povo e os seus 
representantes sentissem a sua necessidade, depois de tomado corpo na 
consciência do país. 

Além disso, inspirada na idéia desenvolvimentista, resguardou-se a 
proposta de que "o cinema deveria ser produto da iniciativa privada, 
cabendo ao Estado apenas a tarefa de criar as condições protetoras para o 
seu crescimento, pensamento oriundo da analogia do cinema com qualquer 
outro ramo da produção industrial" (Ramos, 1983, p.20). 

No período entre 1955-60, o desejo de industrialização do cinema 
brasileiro era propugnado por forças opostas e antagônicas Por um lado, 
lanni (1991) explica que o cinema sofria da influência ideológica originada 
do estilo nacionalista de governar de Getúlio Vargas, seguindo o ritmo de 
um propalado desenvolvimento independente do sistema capitalista no 
Brasil. Por outro, chocava-se com as ambigüidades ideológicas do governo 
Kubitschek, para quem, como bem diz Ianni, 
desenvolvimento/industrialização e autonomia econômica amarravam a 
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possibilidade de emancipação economlca do país, tão propalada por' 
Vargas, e o faziam ter uma dependência crescente do capital internacional. 
Claro que essa contraposição de idéias transportaram-se para o campo 
cinematográfico: idéias nacionalistas herdadas de Vargas foram desligadas 
das diretivas do governo JK. Condições estruturais enterraram os sonhos 
de um desenvolvimento autônomo para o país, e, agora, também, para o 
cinema. Ramos completa lanni com o seguinte pensamento: 

Uma indústria cinematográfica quase inexistente, e totalmente 
desamparada, oscilava entre o desinteresse do capital 
internacional, que já dominava o campo em termos de mercado, 
e a crença no interesse do Estado em desenvolver mais este 
setor industrial que viria se somar e reforçar o desenvolvimento 
nacional. Daí, os apelos e referências constantes, visando 
ressaltar a importância do cinema brasileiro como gerador de 
divisas, comparando-o ao dos países hegemônicos do sistema 
capitalista mundial, sublinhando as suas potencialidades 
econômicas. O campo cinematográfico era inundado pela 
ideologia desenvolvimentista (p.20). 

Assim, o cinema brasileiro tomou-se um campo fértil para a 
proliferação do desenvolvimentismo. Destituído, porém, dos seus 
elementos propriamente políticos, tão peculiar à idéia de nacionalismo, 
faltava-lhe a legislação pedida - como veio a petrolífera - que o 
posissionasse como num programa de ação no terreno das idéias, dos 
temas, do que se pretendia fazer para realizar o nacionalismo em cinema. 

No plano político mais geral, como nos moldes dos países ricos, 
Gomes (1986) pondera que se clamava por uma cinematografia forte a fim 
de retirar o seu estigma de inferior, subdesenvolvido. Acrescida à 
concepção de industrialização, havia a necessidade de uma afinnação 
nacional no plano da cultura, posição que se desdobrará e assumirá uma 
face mais dura nos anos subseqüentes, principalmente com os governos 
militares. 

Somado a esse desejo de cinematografia forte e a essa concepção de 
industrialização, desenhava-se, também, um projeto cultural que fosse 
buscar no legado literário dos anos 30 - Graciliano Ramos, Jorge Amado 
etc. - a inspiração que pretendesse, através do cinema, uma crítica social 
do país, e, ao mesmo tempo, o ensejo de libertá-lo das amarras do 
imperialismo estrangeiro. E este cinema veio a nascer, sem ser didático ou 
político, servindo-se de tronco poderoso para o surgimento do Cinema 
Novo. 

Constata-se, então, que o desejo de industrialização, a carência de 
amparo legal e disciplinador do Estado - como das ações dos órgãos 
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governamentais que surglnam -, a manutenção das atividades 
cinematográficas no campo da iniciativa privada, com o cuidado em não 
hostilizar os fornecedores estrangeiros de filmes, e a convicção entretanto 
no desenvolvimento de um cinema brasileiro caracterizavam as concepções 
da época. 
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3.2.1 - GEIC, GEICINE, CAIC: 
desenvolvimentismo 

.. ,.. . 
consequencI3s do 

A articulação da Comissão Federal de Cinema, criada em 1956, 
por uma estratégia político-governamental do grupo paulista, que dialogou 
com o Estado, abriu a possibilidade para um ógão que centralizasse a 
política cinematográfica'dois anos depois. É assim que o Grupo de estudos 
da Indústria Cinematográfica - GEIC - , subordinado ao Ministério da 
Educação, surgiu através das medidas do Estado e de uma crescente 
internacionalização e dependência da economia brasileira. 

Sem fazer parte do Plano de Metas do governo JK, que pretendia 
desenvolver outros setores da indústria nacional, a cinematografia ficou 
num plano secundário nas preocupações estatais. Pois o GEIC debatia-se 
em tomo dos pedidos de medidas e legislação protecionistas que vinham se 
desenvolvendo em São Paulo. Estudos e avaliações não avançaram na 
concretização de medidas que realmente alterassem a situação do cinema. 
Na interpretação de Johnson, a importância industrial do cinema parecia ser 
avaliada e relativizada em termos realistas pelo governo, e a luta estagnava 
no plano das análises e das propostas. 

O novo órgão, incentivado pelo então ministro da educação, Clóvis 
Salgado, citado por Ramos, não sensibilizou as forças atuantes junto aos 
poderes governamentais. Dentro do raio de ação ideológica do 
desenvolvimentismo, o ministro comparou a importância da indústria 
cinematográfica como tão igual e necessária a automobilística. Mesmo 
debilitado e quase sem verbas, o GEIC provocou reações entre os setores 
envolvidos com os interesses do cinema estrangeiro. Era grande a 
preocupação com as possibilidades de limitar a importação de filmes norte~ 
amencanos. 

O campo cinematográfico recebeu pouco investimento do Estado. O seu 
apoio ficou meramente no plano simbólico, e o Estado adulava a idéia de 
que o cinema poderia se concretizar como indústria na perspectiva 
desenvolvimentista. Ramos enfatiza que, "apesar do forte tom 
industrializante dado à questão do cinema, o GEIC nasce atado ao MEC e 
não consegue nem uma ação eficaz enquanto órgão que implementa a 
indústria cinematográfica, nem articular-se com uma estratégia cultural do 
governo" (p.25). O autor ressalta que a própria importância do MEC se 
direcionava para o setor educacional com suas tímidas ações, não 
possuindo uma política cultural delineada para os outros setores como o 
cinema comercial - a não ser para o documentário, com objetivos 
educacionais -, o que só iria se efetivar nas décadas posteriores. Significa 
dizer que, sob o prisma cultural, o Estado não possuía preocupações tão 
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abrangentes que englobassem a atividade cinematográfica, muito para não 
ter de enfrentar os interesses estrangeiros e auferir os duvidosos e pouco 
significativos resultados em termos industriais. 

O GEIC não conseguiu, portanto, encaminhar tantas das reivindicações 
acumuladas desde o início dos anos 50, mas obteve algumas medidas que, 
indiretamente, beneficiavam a produção de filmes. Trata-se da exigência de 
cobertura cambial para a importação de filmes impressos e da extinção da 
bonificação cambial na remessa de rendas de filmes estrangeiros. Os dois 
acontecimentos diminuíam os benefícios concedidos ao cinema estrangeiro. 
Somado a isso, o GEIC obteve apenas a modificação da lei da 
proporcionalidade - que, desde 1951, "garantia o mercado para a produção 
brasileira na relação de oito filmes estrangeiros para um nacional" (paiva, 
1989, p.30) - alterada para uma cota fixa de 42 dias anuais reservados 
obrigatoriamente para o filme brasileiro. 

No entanto, conforme Ramos, o órgão reiterava a necessidade de uma 
legislação trabalhista que protegesse o cinema nacional do estrangeiro, 
além de propor financiamentos pelo Banco do Brasil para a produção local 
de filmes, a criação de facilidades para investidores estrangeiros que 
quisessem instalar fábricas de filme virgem no país, o pedido de isenção na 
importação de materiais cinematográficos e normas para co-produção com 
o cinema intemacional. Propunha até a recuperação da Vera Cruz, visando 
transformá-la em empresa de economia mista. Nas propostas, procurava-se 
afastar qualquer ambigüidade direcionada para a defesa de projetos de 
políticas nacionalistas. 

Agora que se permitiu a penetração do capital internacional no campo 
cinematográfico, a vanguarda da cinematografia se pautou na proposta de 
um cinema nacional independente e democrático, sob a liderança do 
cineasta Glauber Rocha. Ramos celebra: 

A vanguarda ( .. ) que denominamos de forma ampla, de 
'nacionalista', só restará a aproximação com o setor capitalista 
nacional, expandindo até o limite possível a desejada 
independência cultural no terreno cinematográfico, na verdade 
um desejo atado à concepção que pensava numa alternativa de 
desenvolvimento autônomo para o capitalismo brasileiro. É 
agindo nestes meandros que surgirá uma retomada em novas 
bases da proposta de 'cinema independente', dando origem ao 
Cinema Novo. ( ... ) Este tipo de cinema vai se nutrir no final dos 
anos 50 dos financiamentos do Banco do Estado (de São Paulo) 
e utilizar os recursos e equipamentos dos grandes estúdios. 
Posteriormente, há um retorno, principalmente em Glauber 
Rocha, da proposta de um 'cinema independente' (p.28). 
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Johnson ressalva que se tomou necessário intensificar uma maior 
associação com o Estado, na tentativa de obter um significativo espaço no 
aparelho estatal. A criação do Grupo Executivo da Indústria 
Cinematográfica - GEICINE -, em 1961, foi um passo nessa direção. Cabia 
ao GEICINE favor~cer o continuismo da linha industrialista consolidada 
no desenvolvimentismo, agora imersa num contexto de crise do Estado, na 
qual inexistia a estabilidade política, tão característica do governo JK. 
Cabia ao GEICINE, ainda, conforme se dizia à época, ultrapassar as 
limitadas ações do GEIC e Comissão Federal, restritos aos aspectos 
consultivos e de estudos. 

Com o GEICINE, pretendeu-se articular a questão cinematográfica 
com órgãos governamentais que íam desde o l\.1EC até setores que 
cuidavam das atribuições financeiras como Carteiras de Crédito, de 
Comércio Exterior etc. Fica claro o ensejo de fazer com que o Estado 
adotasse o cinema, de lançá-lo para a esfera dos seus problemas 
econômicos. Assim, o GEICINE, em 1963, passa a ficar sob a juridição do 
Ministério da Indústria e Comércio. 

O GEICINE conseguiu elevar a obrigatoriedade de exibição anual de 
42 para 56 dias. Sua mais contestada ação foi buscar a aproximação entre o 
setor exibidor/distribuidor - dominado pelo capital estrangeiro - e a 
produção nacional. Pois, conforme Mello (1978), ao lado de medidas que 
assegurassem a industrialização, forçava-se a adoção de dois mecanismos 
para aquela associação produtor/exibidor, pois nenhum cinema do mundo 
sobrevive sem essa associação. 

O primeiro mecanismo sem sucesso, na opinião de Mello, foi a 
pretensão de instaurar a "distribuição compulsória", obrigando as 
distribuidoras instaladas no país a programarem um filme nacional para 
cada dez estrangeiros. A meta seria a de induzir o distribuidor para a 
produção de filmes no país, já que seria impossível cumprir a "distribuição 
compulsória" com a minúscula produção nacional diante da avalanche de 
filmes importados. 

Já a segunda medida, fundamentada por decreto-lei, "ligava-se a Lei de 
Remessa de Lucros de 62, e instituía que uma percentagem de 40% do 
desconto de imposto de renda sobre a remessa para o exterior dos 
rendimentos de filmes estrangeiros poderia ser aplicada na produção de 
filmes nacionais" (Mello, 1972, p.77). Porém, a aplicação não era 
obrigatória. As empresas distribuidoras estrangeiras não penetraram na 
produção com o ímpeto esperado, e preferiram recolher a totalidade do 
desconto ao invés de aplicar este beneficio fiscal em filmes brasileiros. 
Posterionnente, em 1966, com a existência do Instituto Nacional do 
Cinema - INC -, a lei será modificada e a produção sofrerá um rápido 
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aumento devido a este mecanismo. Mas até 1966, só sete filmes foram 
realizados com esses recursos. 

A importância do GEICINE, com a sua política cinematográfica, visou 
possibilitar o desenvolvimento de uma indústria cinematográfica. 
Acertadamente, o GEICINE, na concepção de Copovi 11 a, citado por 
Ramos, é um "produto típico da mentalidade desenvolvimentista, pois o 
órgão se volta para formas capitalistas de desenvolvimento e que vê na 
livre empresa, na sã concorrência, e em última instância, na colaboração 
dos capitais monopolistas estrangeiros, os pressupostos para a implantação 
de uma indústria de cinema no país" (p.30), quando lhe coube a tarefa de 
organizar e legislar visando o crédito no desenvolvimento de uma indústria 
cinematográfica. 

Numa conjuntura de crise política e econômica, o GEICINE deu os 
primeiros passos na criação de uma legislação mínima para o setor 
cinematográfico, mas tomou-se impotente para romper com a fraqueza 
estrutural do cinema brasileiro, que acompanhava o mesmo ritmo de 
desenvolvimento do Brasil de então: ambos eram dominados pela 
penetração do capital externo, através de empresas representantes do país 
de origem. No caso do cinema, isso deveria ser evitado a todo custo. 
Ramos defende o princípio de que o fomento à produção cinematográfica 
no Brasil salvá-lo-ia da completa destruição de seus costumes e de sua 
cultura. E que o país ainda poderia se desenvolver a qualquer preço da 
soberania econômica e cultural do cinema brasileiro. O cinema, agora, 
mais do que problema de governo teria de ser encarado como produto de 
governo. 

Nesta perspectiva, surge no Rio de Janeiro um outro órgão trazendo 
propostas já experimentadas em São Paulo. Trata-se da Comissão de 
Auxílio à Indústria Cinematográfica - CAIC -, criada em 1963 pelo 
governo de Carlos Lacerda. Através de prêmios e financiamentos, a CAIC 
injetou recursos na produção fílmica, sobretudo em filmes do Cinema 
Novo. 

A CAIC trouxe de novidade não apenas os mecanismos para o 
desenvolvimento da indústria cinematográfica, mas o decreto que a criou 
explicitando uma tentativa de controle odeológico bem definido para a 
premiação e produção, fato até então inexistente no GEIC e no GEICINE e 
nas comissões. Os filmes tinham de se pautar em premissas ideológicas 
bem claras. Ramos lista que os de conteúdo para rejeição seriam os de 
propaganda de guerra, processos violentos para subverter a ordem política 
e social, preconceitos de classe ou de raça. E, ainda, os que tratassem de 
propaganda de partido político ou associação cujo programa contrariasse o 
regime democrático baseado na pluralidade dos partidos e na garantia dos 
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direitos fundamentais do homem. O estabelecimento de tal norma evocava 
a Constituição Federal, artigo 6. 

Conforme Ramos, a CAIC representou o seguinte: 

A CAIC p~ecia procurar, numa época de agudização das 
tensões sociais, manter a produção dentro de alguns 
parâmetros políticos, temendo talvez o acirramento e 
penetração no interior do campo de cinema da luta ideológica 
que permeava o país. Mas os critérios se mostraram elásticos, 
ou a politização do cinema brasileiro não atingia níveis de 
difícil absorção, já que foram premiados desde curta 
metragem como Couro de Gato, incluído no filme Cinco 
vezes favela (1962), produzido pela UNE, até Os fuzis 
(1965), de Rui Guerra, e concedido financiamento para A 
grande cidade (1966), de Carlos Diegues, filmes que 
podemos alinhar entre a produção mais empenhada do Cinema 
Novo (p.33). 

Fica claro que esta foi a fase da luta ideológica esquerda/direita e do 
golpe militar (1964), no período entre 1960-66. Tudo estava em 
consonância com a condensação das lutas sociais na cidade e no campo. 
Era, também, a primeira fase do Cinema Novo, quando condensaram-se as 
relações artistas-intelectuais-sociedade-política. Havia possibilidades de 
aliar o movimento cultural mais organicamente às perspectivas de 
transformações sociais. A época catalisou os embates políticos com o 
ideário de refonnas de base, advindas do Centro Popular de Cultura - CPC 
-, que avançou para posições socialistas, para o campo artístico-cultural. 
Uma arte popular revolucionária deveria ser construída pelos militantes da 
cultura popular ou artistas revolucionários, visando intensificar em cada 
indivíduo a sua consciência de pertenecimento ao corpo social. Esta era a 
receita cepeciana, conferindo portanto um papel bem detenninado ao 
intelectual nas suas relações com o popular. Este burburinho penetrou, 
também, no espaço cinematográfico - e de certa forma influenciando os 
princípios da CAIC -, gerando revisões e propiciando o aparecimento de 
novas posturas diante da cultura brasileira no auge da ditadura militar. 

Mas GEIC, GEICINE e CAIC, mesmo dando ênfase industrialista em 
suas propostas, não conseguiram sensibilizar o Estado para a efetiva ação 
de organização e apoio do setor cinematográfico. Johnson aponta que as 
medidas eram destmídas lentamente, os recursos investidos regionalmente 
confonne a vontade dos governos estaduais. Porém, a concepção da época 
era deixar que o Estado engajasse na luta pelo cinema brasileiro, e fazer 
crer que sua debilidade e impotência quanto à disputa pelo domínio do 
mercado eram devido ao cinema estrangeiro. "Tanto os individualistas-
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universalistas (grupo de indivíduos paulistas que se formou após a falência 
da Vera Cruz, concentrado no GEIC, a pri ori , e no GEICINE, depois) 
quanto os nacionalistas (concentrados na CAIC, esses indivíduos tinham 
idéias oriundas da época do governo de Vargas) procuravam forçar o 
Estado com propostas diferenciadas e destilavam a crença na sua ação" 
(Ramos, 1983, p.33). Ou seja, não havia um projeto cultural 
cinematográfico estatal que tirasse o cinema da marginalidade e do 
desprezo econômico. E se conseguiu significativa repercussão cultural, foi 
graças ao acontecimento explosivo do Cinema Novo, trazendo o seu estilo 
e a capacidade dos cineastas de fazer um cinema criativo e contestador. 

PRODUÇÃO CINEMATOGRÁFICA 
(1956-1966) 

, 
PRODUÇÃO '" ANO NUMERO PRODUÇAO OUTROS 

DE FILMES SÃO PAULO RIO DE (Coproduções 
JANEIRO e outras 

locali-
dades) 

1956 25 9 12 4 
1957 41 12 22 7 
1958 42 12 24 6 

1959 57 18 26 13 

1960 29 9 14 6 

1961 36 6 19 11 

1962 28 7 13 8 

1963 18 11 6 1 

1964 45 8 20 13 

1965 41 11 15 15 

1966 31 7 17 7 
Fonte: Araken C. Pereira Júnior, Cinema Brasileiro 1908-1978, VoU, Ed. Casa 

do Cinema, Santos, 1979, cf. José Mário Ortiz Ramos. 
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3.3 - A Reordenação do Campo Cinematográfico 

3.3.1 - O INC deflagra os sonhos de neutralidade estatal 

a Estado se engajou nos problemas do cinema brasileiro com a 
criação de um novo órgão. a Instituto Nacional de Cinema - INC - surgiu 
em novembro de 1966 na forma de uma autarquia federal subordinada ao 
MEC. 

a projeto de criação do INC - de seu envio ao Congresso à decisão 
autoritária - tomou-se um marco de referência em tomo do qual se 
colocavam os grupos do setor cinematográfico, já que lutaram por uma 
política de cinema desde os anos 50. 

A concepção do que seria o novo órgão foi pensada por uma corrente 
universalista oriunda do GEICINE. Mello mostra que suas tarefas e raio de 
ação foram: centralizar a administração do desenvolvimento 
cinematográfico; criar normas e recursos; e respeitar uma política liberal 
para a importação de filmes. Tais eram os pontos de apoio do INC. Quanto 
a procura da justificativa para o mercado ocupado pelo filme estrangeiro, o 
INC redundou numa argumentação cultural de que o público tinha 
necessidade de amar e conhecer o cinema em toda a sua universalidade. Na 
análise de Ianni, esse era o pressuposto econômico que acatava a 
internacionalização, uma forma de se aceitar que a economia do cinema, 
também, deveria ser multinacional, como a a do país. De outro modo, 
devido ao medo de um intervencionismo no órgão, pretendeu-se que o INC 
assumisse a neutralidade, ou seja, sem a ideologia de ser de esquerda ou de 
direita. A fim de garantir o seu sentido de operacionalidade, "aliava-se 
assim uma política aberta ao capital estrangeiro a uma visão de órgão 
técnico e neutro, planejador e disciplinador sem interesses, colocações, 
aliás, recorrentes em toda a política econômica pós-64" (Ianni, 1991, 
p.301 ). 

As críticas de criação do INC vieram de Nelson Pereira dos Santos, 
classificando-o de "autarquia fascistóide". Citado por Ramos, o cineasta 
escreveu no Jornal do Brasil, em 14 de agosto de 1966, que o "cinema 
brasileiro após a criação do Instituto deixa de ser livre e leve, fluente e 
realista, para se transformar em oneroso pedinte subvencionado por 
burocratas" (p.52). A fúria, transformada em protestos, era oriunda do fato 
de os cineastas não terem participado da elaboração do projeto INC. a 
clamor ressaltava os perigos do dirigismo estatal e a abertura da produção 
ao capital estrangeiro. Mas a nova realidade foi encampada pelo recém-
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nascido Estado ditatorial, tendo como núcleo dirigente o pólo universalista 
do GEICINE. 

O lNC não escapou dos parâmetros traçados pela ditadura nascente. O 
Estado resolveu assumir e administrar de forma centralizada os problemas 
do setor cinematogr~fico só depois de superada a crise política do período 
1960-64. Sua sorte e implantação ficou a cargo de Flávio Tambelini, ligado 
ao ministro Roberto Campos. As bases do desenvolvimentismo 
cinematográfico, originárias do período anterior, foram mantidas, mas 
trazendo uma proposta de cinema brasileiro definida por um cinema de 
dimensões industriais, associação em co-produções com empresas 
estrangeiras e medidas disciplinantes para a penetração do filme 
estrangeiro. Instituiu-se uma contribuição para o desenvolvimento da 
indústria cinematográfica, calculada sobre a metragem dos filmes 
impressos que entrassem no país. Uma leitura do projeto INC por Ramos 
revelou o cuidado com que era tratado o possível cerceamento do cinema 
estrangeiro. Mercado aberto e política liberal tinham igual valor. 

É importante salientar que o Estado, agora, toma para si a questão 
cultural, deixada em segundo plano no governo JK. Tanto que, no mesmo 
mês de criação do INC, novembro de 1966, também, foi criado o Conselho 
Federal de Cultura. Nele, o Estado hegemônico procurou voltar suas faces 
para os problemas da cultura nacional, representada pelos monumentos, 
teatros, museus, bibliotecas etc. 

No campo cinematográfico, o Estado centralizou as atividades em uma 
política cultural ampla, reforçando o caráter do cinema sem arranhar os 
interesses estrangeiros. Na verdade, a ausência de uma diretiva cultural 
explícita fazia com que o cinema brasileiro se debatesse entre as pressões 
do cinema estrangeiro e mercado, mas sob o comando e controle do Estado. 

Mas os cineastas do Cnema Novo, os da esquerda cinematográfica, 
mesmo não concordando com a dominação estatal no cinema, continuavam 
vendo no Estado o grande responsável pelo seu desenvolvimento e de sua 
afirmação cultural nacional. Ramos faz a observação abaixo: 

o Estado pós-64 não acamparia qualquer proposta de 
desenvolvimento que ferisse interesses do capital internacional. 
Assim ( ... ), sob o ângulo cultural, o Estado, mesmo sem 
diretivas claras, procurava orientar-se tanto pela negação de 
qualquer forma de nacionalismo que pudesse ser associada ao 
governo anterior, como pela desconfiança diante de uma 
produção cinematográfica que se caracterizasse pela imersão e 
desvendamento dos fundamentos da sociedade brasileira (p.55). 
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Devido a essa crença de que o Estado não tocaria nos interesses 
estrangeiros, após o golpe militar e a mudança dos rumos políticos no 
Brasil, a ilusão de um Estado neutro rondava os cineastas às vésperas da 
criação do INC e de uma intervenção mais pensada do Estado no campo da 
cultura. 

A concepção de neutralidade do Estado acompanhou a trajetória dos 
cinemanovistas. Paranaguá (1987) percebe que, por este motivo, eles 
estiveram imersos em equívocos. Por um lado, porque supunham poder 
criticar a nova configuração do bloco de poder, comprometido com o 
grande capital nacional e internacional. Por outro, porque efetuaram uma 
disjunção entre o plano econômico e o cultural: do primeiro, cuidava o 
Estado; o delineamento dos rumos culturais e ideológicos do cinema 
seriam a tarefa reservada aos cineastas, com total autonomia. 

Ana Cristina César, citada por Ramos, traçando as medidas estatais que 
pennearam o metiê cinematográfico, configurou as relações entre cineastas 
e Estado ao enfocar o momento de criação do INC: 

Há uma convergência entre a postura moderna ou madura dos 
produtores de cultura e a tendência gradual do Estado de 
proteger, constatando a inviabilidade da produção 
independente, rejeitada pelo público; o Estado quer 
proteger/controlar um setor que se mostrava particularmente 
inflamado e questionador, que era o cinema. ( ... ) O Cinema 
Novo se desenvolvera na sua autonomia gritada em relação ao 
Estado, mas chega a hora da convergência, e o INC, embrião da 
Embrafilme, organizará esse possível quisto rebelde da 
produção simbólica nacional', essa 'ponta de lança da cultura 
brasileira dos idos de 60' que fora o Cinema Novo (p.57). 

Produção independente, aqui, significa "cinema de dimensões 
industriais, mas de baixo custo e com preocupações mais culturais ('cinema 
de autor') que comerciais, apoiado pela burguesia nacional, e tendo como 
intuito minar os monopólios imperialistas no campo do cinema. Um 
cinema antípoda daquele pregado pelos universalistas, que se vinculava a 
grandes estúdios, e buscava um padrão internacional de qualidade ( ciclo 
Vera Cruz)" (Ramos, 1983, p.58-9). 

Na interpretação de Ramos, o Cinema Novo exercitava não uma 
"autonomia gritada", mas, sim, encostava o Estado na parede para assumir 
a tarefa de criar condições para o desenvolvimento "independente" do 
Cinema Brasileiro. E essa seria uma intervenção estatal nacionalista útil, se 
o INC tivesse feito prevalecer um modelo específico de industrialização, 
desde que entendesse o cinema como produto da indústria' cultural - esta, 
devendo ser amparada pelos órgãos oficiais e receber do Estado todo o 
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incentivo e liberdade possíveis. "A 'autonomia' não era reivindicada, mas 
surgia da equivocada e ilusória dicotomia estabelecida entre o plano 
econômico e o cultural, dentro da visão de um Estado neutro e protetor dos 
interesses nacionais" (Ramos, 1983, p.59). 

Fato é que as p~opostas nacionalistas e de industrialização do cinema 
fizeram com que os cineastas do Cinema Novo atravessassem uma época 
de choque de concepções, de luta ideológica e cultural com o Estado, 
justamente no instante em que se começava a esboçar um modelo 
respaldado pelo INC - órgão tão criticado pelo movimento cinemanovista 
pela fonna autoritária que o compôs. 

Assim é que fatores envolvidos na origem do INC são: a 
marginalização do Cinema Novo e a decisão do Estado de administrar e 
interferir na questão cultural. Os apelos do campo cinematográfico só 
ressoaram no aparato estatal após o controle da crise populista, depois do 
golpe de 64, cuja situação de estabilidade política, pela força, permitiu ao 
Estado traçar planos para os rumos da cultura. Nessa ocasião, talvez, o 
Estado já sonhasse em aliar aparelhos de coerção a aparelhos de 
hegemonia e ideológicos. Daí, o esvaziamento de toda a conotação política 
do Cinema Novo nos anos do pleno auge da ditadura militar e da censura. 
E a vitória da implantação de um projeto que nasceu das entranhas do 
Estado: a defesa dos interesses estrangeiros pelo sufocamento dos ensejos 
cinematográficos, com a alcunha do INC. 

3.3.2 - Os rumos da legislação e da produção 

Até o ano da extinção do INC, em 1975, o seu Conselho 
Deliberativo, composto por elementos de órgãos ministeriais, criou 
resoluções que influíram no perfil e comportamento do cinema brasileiro. 
Havia ainda o Conselho Consultivo paralelo àquele outro, mas com poderes 
reduzidos: a representação do meio cinematográfico - cineastas, produtores, 
exibi dores e críticos - foi canalizada para este conselho, estrategicamente. 

O Estado se complexificava. No desenrolar do novo processo do 
cinema brasileiro, a respeito do filme de longa-metragem, a obrigatoriedade 
de exibição, fixada em 42 dias pelo GElC e 56 pelo GElCINE, a partir de 
1963, começa a ocorrer sucessivas alterações: de início, regulamentou-se, 
em 1967, os 56 dias já conquistados; em 1970, tentou-se um pulo para 112 
dias, mas isso gerou entraves com os exibidores, provocando um recuo para 
98 dias no mesmo ano, e, em 1975, avançou-se para os 112 dias. Logo 
depois, a legislação é alterada, mas já sob o controle do CONCINE, criado 
em 1976. Outra medida importante foi a obrigatoriedade de copiagem de 
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filmes estrangeiros em laboratórios brasileiros, estabelecida em 1972, 
forçando aumentos nos custos de filmes importados. Soma-se ainda a 
implantação de um sistema de controle através de máquinas registradoras 
nas bilheterias e roletas, nas entradas dos cinemas, visando conter o 
problema da evasão de rendas. 

Outras medidas condicionaram as formas de desenvolvimento do 
cinema. Houve modificações no campo da produção, na utilização da "Lei 
da Remessa", de 1962. Tomava-se obrigatório o recolhimento da parte do 
desconto do Imposto de Renda relativo à exploração de filmes estrangeiros, 
para a produção de filmes nacionais. Ficou estabelecido que, caso estes 
recursos não se destinassem à co-produção de filmes entre brasileiros e 
estrangeiros, o depósito efetuado seria creditado ao INC. O mecanismo 
permitia aperfeiçoar o mercado de capitais brasileiros junto às empresas 
estrangeiras. Criou-se ainda um sistema de premiação com injeção de 
recursos na produção, através de prêmios percentuais sobre a renda, e de 
qualidade. 

Os recursos originários da "Lei de Remessa" impulsionaram a produção 
cinematográfica como, também, redundaram na criação da Embrafilme, em 
1969. A partir de então, a Embrafilme incorporou os depósitos, e 38 filmes 
foram produzidos conforme o sistema de co-produção, cuja parte alocada 
pelo produtor estrangeiro provinha de um benefício fiscal. Era claro o 
desejo de atrair as empresas importadoras e distribuidoras estrangeiras, mas 
era inócua a livre opção delas utilizarem ou não a parte do imposto (lei de 
1962) que as forçava para um engajamento na (co)produção de filmes. 
Havia falta de interesse das empresas multinacionais: preferiam não utilizar 
o benefício e repassá-lo para o INC, já que era indesejável incrementar a 
produção nacional. Filmes estrangeiros constituíam-se em maior sucesso de 
bilheteria. 

Nessa ocasião, Flávio Tambellini é diretor pela segunda vez do INC. 
Com os recursos provenientes da "Lei de Remessa", que teve seu início em 
1967 e vai ocasionar reflexos nos cinco anos posteriores - filmes com 
certificado de 1972 ainda eram oriundos deste mecanismo - dava-se 
continuidade às filmografias anteriores e inseria-se novos diretores no 
mercado. Filmes do momento são: Até que o casamento nos separe, de 
1968; Um uísque antes ... e um cigarro depois, de 1970; Uma mulher 
para sá bado, de 1971 etc. Mas os diretores cinemanovistas que, também, 
iriam se beneficiar dos capitais provenientes da "retenção do imposto de 
remessa", alguns de seus nomes são: Nelson Pereira dos Santos - um dos 
opositores do INC -, Cacá Diegues, Roberto Santos. Da co-produção entre 
Columbia Pictures e restos da Vera Cruz surgiu o filme Pindorama (1971), 
de Arnaldo Jabor. 
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o cinema brasileiro enfrentava, nos finais da década de 60, a passagem 
do filme preto e branco para o colorido. Aumentavam-se os custos de 
produção, pois dos 21 projetos aprovados pelo INC, em 1969, 20 eram de 
filmes em cores. Pensava-se que tais eram os filmes de boa qualidade e que 
davam lucro. A modalidade incrementava o processo de desenvolvimento 
capitalista dependente do país e mudava o seu perfil na indústria cultural. O 
INC forçava o cinema brasileiro a uma reorientação no modo de articular a 
repercussão dos filmes junto ao público. Reflexos mais agudos atingiram o 
Cinema Novo: o seu forte tom político e cultural de dez anos antes sofria 
das mazelas políticas e das pressões econômicas que pioravam com a 
"modernização" do país. Cineastas foram obrigados a trabalharem em 
conjunto com empresas estrangeiras, cujos produtores culturais exigiam 
respostas rápidas a fim de satisfação da realidade capitalista, do jogo de 
mercado. 

A intervenção do INC articulou-se com a complexificação econômica 
do país. A produção cinematográfica apresentou avanços. Se no período 
entre 1956-66, a produção nacional atingiu a cifra de 40 filmes anuais, 
entre 1967-74 - época mais ou menos de atuação da Embrafilme - chegou­
se a marca dos 80. Veja no quadro a transformação, pelo número de 
produção e pela situação de lançamento de filmes no mercado exibidor: 

Produção e lançamento de filmes 
(1967-1974) 

ANO FILMES PRODUZIDOS FILMES 
LANÇADOS 

1967 47 44 25 
1968 64 54 51 
1969 63 53 44 
1970 73 83 74 
1971 79 94 76 
1972 85 70 68 
1973 64 58 57 
1974 69 77 74 
TOTAL 544 533 469 
Fontes: Araken C. Pereira Jr., op. cit., VoI. I e lI. Alcino Teixeira de Mello, 

Legislação do cinema brasileiro, VoLI e lI, Embrafilrne, 1978, cf. 
José Mário Ortiz Ramos. 
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Mello (1978) e Araken (1979) apontam que o crescimento quantitativo 
e o aumento do custo dos filmes, articulados com uma forma de produção 
incrementada pelo INC, só intuíam colocar os interesses comerciais das 
empresas estrangeiras em confronto com os cineastas. E Ramos completa 
dizendo que "os ci~eastas e o INC não possuíam uma concepção específica 
dos rumos do cinema e da cultura brasileira, mas, sim Procuravam 
concretizar a sua proposta de industrialização cinematográfica" (Ramos, 
1983, p.65). Conseqüentemente, um cinema de cunho mais cultural e 
político recorreria aos recursos alternativos. O autor exemplifica Glauber 
Rocha, quando este procurou financiamento no exterior, já que a ação o 
pennitia prosseguir na sua vertente "anticolonialista" e caminhar para uma 
proposta de cinema político "subdesenvolvido". O dragão da maldade 
contra o santo guerreiro (1969) foi fruto do apoio das televisões alemã e 
francesa. Ramos complementa ainda com o seguinte enfoque: 

No fundo, mais do que imitação do cinema estrangeiro, o INC 
movimentava-se no interior de uma teia de compromissos que 
não pretendia tocar nos interesses estrangeiros, mas sim aliar-se 
a eles. E situava-se dentro de uma estratégia mais ampla do 
Estado que, mesmo não consolidada, procurava manter o campo 
cinematográfico sob controle. Ao Cinema Novo, descartada a 
radical idade sem bases reais de Glauber, restava agir dentro do 
espaço aberto pelo INC, e neste sentido Macunaíma, Os 
herdeiros e Como era gostoso o meu francês são as suas 
possibilidades-limite (p.66). 

Mas a produção cinematográfica não se reduzia ao eixo polarizador 
entre cinema e Estado. Fugindo das regras estabelecidas pelo INC, surge, 
em São Paulo, o ciclo Marginal de filmes ou "Cinema Marginal" ou 
"Cinema do Lixo". O movimento, que gravitava em tomo da Boca do lixo, 
pregava um cinema com estilo de produção e concepções artísticas 
diferenciadas numa época de radicalização política no fim dos anos 60. 
Ressalte-se que a Boca era o centro produtor de pretensões exclusivamente 
COmerCIaIS. Dali, "originou-se uma produção que desprezava a 
industrialização e dialogava culturalmente com o Cinema Novo, pregando 
um cinema que assumisse o seu 'subdesenvolvimento', a sua pobreza, o seu 
'lixo'. Não havia entre os marginais a preocupação com um 
desenvolvimento independente do cinema brasileiro, inexistia um projeto 
industrial articulado" (Gomes, 1986, p.97). Rogério Sganzerla, diretor de O 
bandido da luz vermelha (1968) melhor representa esta fase. 

Surge nessa ocasião, também, filmes sem qualquer aproximação 
com o espectador e despidos de função conscientizadora do que o povo 
brasileiro foi e é. Nem mesmo eram projetados nas telas o produto com o 
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rótulo de cultural. Eram filmes que se valiam do erotismo possível e chulo, 
originários do apoio de pequenos capitalistas. Seus conteúdos deixavam 
longe as propostas do Cinema Novo. Esta foi, sem dúvida, a melhor época 
para o Estado começar a repensar as diretivas para o cinema brasileiro, e 
inseri-lo numa política cultural cinematográfica, pois ele encontrara o estilo 
com o qual se afinou. Civis e militares aplaudiam a pornografia. 
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3.3.3 - A forma de premiação 

Em consonância com a "retenção do imposto sobre remessa", 
que canalisou recurs para a produção, o INC implantou um sistema de 
premiação - de qualidade e de percentual sobre a renda -, ampliando e 
centralizando o que já existia em São Paulo e no Rio de Janeiro. O 
montante dos incentivos e sua programação estão demonstrados no quadro 
abaixo: 

Premiação de Filmes 
(1967-1975) 

,111: 

" I 

ANO PREMIOS DE PREMIOS NUMERO 
QUALIDADE ADICIONAL FILMES 

(Cr$) RENDA (ADICIONAL 
LÍQUIDA (Cr$) RENDA) 

1967 345.271,18 15 
1968 113.141,43 621.610,05 60 
1969 98.604,15 1.997.706,27 117 
1970 320.362,23 3.809.123,90 177 
1971 673.920,00 3.571.046,06 192 
1972 812.160,00 5.008.008,00 210 
1973 967.680,00 6.648.854,00 171 
1974 1.356.480,00 8.683.530,76 160 
1975 1.803.600,00 16.461.732,85 183 
Fonte: Informativo SIP (Setor de Ingresso Padronizado), anos 73 e 74, 

INCIMEC: Informações sobre a cinematográfica. Embrafilme, 1975, 
cf. José Mário Ortiz Ramos. 

Confonne demonstra Mello (1978), os sistemas de premiação de 
qualidade e percentual - para os mais significativos em termos de lucro -
sofreram modificações após instituídos em 1967. Modificado, também, foi 
o Prêmio INC, que tinha sentido de consagração técnico-artística para as 
diversas categorias - diretor, ator etc. De início, as parcelas fixaram-se em 
10% como medida para o adicional de renda líquida; e 15% como medida 
para o adicional de qualidade, ou seja, sobre as rendas líquidas dos filmes 
como prêmio. 

Nos anos de 1970 e 1973, os procedimentos sofreram alterações, e 
passaram a estabelecer uma hierarquia que estratificava os filmes conforme 
sua faixa de renda. Designava-se para os de faixa média a maior 
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percentagem de premiação. A modificação do "adicional de renda" visava 
reforçar a produção média: pensava-se na viabilização de uma indústria e, 
ao mesmo tempo, penalizava-se os fracassos de bilheteria, ao se pressupor 
que o mercado já premiara os sucessos. 

É no ano de 1973 que a Embrafilme instituiu um prêmio de 200 mil 
cruzeiros para filme baseado em obra literária de escritor morto. Aqui, sete 
anos após a criação do INC, percebe-se o delineamento da política cultural 
estatal na gestão do ministro Jarbas Passarinho (governo Médici), 
concretizada logo depois na Política Nacional de Cultura. Filmes 
incentivados por esta política recebiam percentuais maiores de prêmio que 
os demais. Ramos explica o motivo dessa política: 

o que se depreende deste mapeamento das premiações é que ao 
invés de um dirigismo, ou orientação estatal explícita, para o 
cinema e a cultura, estamos diante de uma luta entre grupos 
com concepções antagônicas. E o Estado delegava, nestes 
primeiros anos, aos que mais se aproximavam ideologicamente 
da nova ordem política o comando do processo 
cinematográfico, deslocando assim os nacionalistas para um 
segundo plano. Torna-se impossível detectar nesta fase inicial 
do INe mais do que este tipo de 'dirigismo', sendo que o órgão 
não era obviamente neutro, mas não possuía ainda uma 
concepção articulada dos rumos culturais que o cinema 
brasileiro deveria seguir (p.73). 

Só para exemplificar a assertiva de Ramos, o polêmico Terra em 
transe (1967), de Glauber Rocha, no ano de premiação da feitura daquele 
filme, só conquistou o prêmio de melhor ator coadjuvante - José Lewgoy -, 
embora todos - críticas e público - soubessem que ele era o melhor em 
tudo. A "democracia" da premiação esbarrava nos limites políticos 
permitidos para a negociação, sempre tendenciosa. Foi assim que filmes e 
diretores de menor grandeza artística receberam prêmios. Por exemplo: O 
menino e o vento, de Carlos Hugo Christensen, diretor pró-INC, ao 
contrário de Glauber. 

Mas foi com Ricardo Cravo Albim, terceiro presidente do INC, que 
ocorreu uma mudança na atribuição de prêmios. Em 1969, criou o troféu 
"Coruja de Ouro" como marca de legitimação e distinção das diretorias 
anteriores à dinâmica do campo cinematográfico. O novo diretor modificou 
a composição do júri anterior, conferindo ao Cinema Novo maior 
influência no organismo estatal: o até então maldito Glauber Rocha - tanto 
quanto outros - aparece como o melhor diretor com O dragão da maldade 
contra o santo guerreiro. Mas, a partir de 1972, a premiação passou a 
privilegiar os filmes de grande penetração no público . - e este é um 
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indicador que começou a ser pensado com a criação da Embrafilme, 
concretizado posteriormente. Assim, o cinema brasileiro recebeu novo 
enfoque, no qual a disputa estética e cultural, a luta político-ideológica, foi 
atravessada por resultados de bilheteria. Filmes característicos desse novo 
estilo são: Toda nudez será castigada, de Arnaldo Jabor; Independência 
ou morte, de Carlos Coimbra; A viúva virgem, de Pedro Rovai; As 
deusas, de Walter Hugo Khoury. 

3.4 - A Preparação da Política Cultural Estatal 

3.4.1 - A Embrafilme e a modernização 
do campo cinematográfico 

A criação da Embrafilme, em setembro de 1969, foi mais uma 
medida de centralização e, com a troca de governo, novas diretivas 
culturais se imporam. Foi sob o signo do AI-5 e de uma nova Constituição 
que se processou a articulação entre crescimento da indústria cultural, 
repressão e censura. Esse foi o momento caracterizado - período entre 1969 
e 1974 no qual se configurou a nova ação estatal no interior do setor 
cinematográfico - pela segunda fase do Estado ditatorial, em que houve 
redefinições para o campo cultural. O terreno era preparado para uma 
política que se articularia explícita logo depois, nos governos de Médici e 
Geisel. 

Era comum dizer que a Embrafilme viria como empresa para 
incrementar a distribuição de filmes no Exterior, mas o intuito era o de 
penetrar mais direta e agressivamente na produção cinematográfica. A 
empresa estaria inaugurando uma fase que superasse o tênue projeto 
cinematográfico do INC e a sua simples mediação estatal anterior. 
"Agregava-se a um órgão autárquico uma empresa (sociedade anônima), e 
passava-se a canalizar para esta os recursos oriundos da exploração do 
filme estrangeiro no mercado nacional (a parcela do imposto retido - lei da 
remessa)" (Ramos, 1983, p.90), os quais vinham alimentando o sistema de 
co-produção. 

O projeto de criação da Embrafilme veio para o campo do cinema como 
produto de um tempo repressivo. Num governo de transição, a empresa foi 
constituída: a União e o INC ficaram com a quase totalidade do capital 
social; a sete produtores cinematográficos - entre eles estão Carlos Hugo 
Christensen, Jece Valadão (Magnus Filme) e Walter Hugo Khoury (Vera 
Cruz) e outros - restou a parcela de 0,6%. Era o indício da centralização do 
processo. 
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Conforme Mello, apesar da Embrafilme priorizar o mercado externo, 
ela instituiu um sistema de financiamento que ultrapassou os 50 filmes 
anuais. Os recursos eram distribuídos da seguinte forma: 60% para 
empresas tradicionais, 30% para os produtores independentes e 10% para 
os estreantes. De início, o financiamento do filme foi fixado em 
Cr$200.000,00 cada um. Mello delibera que a Embrafilme liberou 72 
financiamentos entre dezembro de 1970 e dezembro de 1975 para 56 
empresas: 15 em 1970; 11 em 1971; 20 em 1972; e 26 em 1973. 

Nos anos iniciais de funcionamento da Embrafilme, as críticas que a 
circundavam eram as de relacioná-la com a( o): burocracia, emperramento 
dos sistema de financiamento, necessidade de se retomar a quetão do 
mercado nacional ao invés de decidir-se por exportação de filmes e 
preservar os interesses estrangeiros no país. 

Glauber Rocha, citado por Ramos, questionou a criação da Embrafilme 
e a sua forma de encaminhar a política cinematográfica conforme o 
engajamento do então presidente do INC, Durval Gomes Garcia, do crítico 
e secretário do órgão, Moniz Viana, e do "grupo paulista", os universalistas 
que criaram o GEIC e o GEICINE. Para Glauber, proporam ao ministro 
Jarbas Passarinho o redirecionamento da intervenção do Estado no cinema 
brasileiro. 

É no tocante à turbulência ideológica e in definições gerais que a ação 
do MEC se iniciou rumo ao cinema e à cultura no governo Médici, 
principalmente no combate aos integrantes do Cinema Novo, já que tinham 
posições nacionalistas herdadas dos anos 60. O quadro político 
caracterizado, então, era a combinação de violentos mecanismos 
institucionais, a fim de garantia da' "ordem", com o crescimento dos meios 
de comunicação, a decorrente necessidade de expansão do mercado e 
produção cinematográficos. As reivindicações e o nacionalismo 
exarcebado, como nos moldes dos anos 60, perdiam força e significação 
com a vigência dos já seis anos de Estado ditatorial. 

O Estado, através do ministro Jarbas Passarinho, impôs-se diante da 
questão cultural, conferindo relevância para o cinema. Apropriou as antigas 
proposlçoes nacionalistas para o campo cultural, articulando-o, 
concomitantemente, com a política de internacionalização da economia. 

o cinema, aliás, era um campo propício para este tipo de 
atuação, já que o interesse de penetrar na produção foi relegado 
pelas empresas estrangeiras, que sempre preferiram dominar o 
mercado. A incursão destas na produção foi, historicamente, 
tímida, e teve de ser, forçosamente, incrementada por um 
beneficio fiscal. O Estado tinha no cinema um terreno onde 
poderia propagar a criação de uma indústria nacional, e ainda 
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articular isto com uma proposta que bradava contra a alienação 
cultural (Ramos, 1983, p.92-3). 

o Estado promulgou um tipo de política cultural, interferindo no 
campo cinematográfico, que buscasse a recuperação "nacionalista" das 
produções culturais, com ênfase no folclore e na "memória nacional". 
Pretendeu criar uma suposta "identidade nacional 11 , já que esta estava 
afundada na infra-estrutura econômica da dominação estrangeira. 

Se nos anos 60 a questão nacional era pensada em termos de aliança de 
classes, ou de frente política e cultural - o que minimizava os conflitos e 
diferenças -, a partir da década de 70, o Estado comandou a questão 
nacional, supondo uma comunidade indivisa na relação classe-nação. O 
"nacional" e a "realidade nacional" eram vistos como dois todos 
harmoniosos; não apresentavam nem conflitos internos e nem se 
contrapunham, nos seus fundamentos, à dominação externa. Tudo não 
passava de justificativa ideológica, porém. 

O novo relacionamento entre grupos produtores de cultura, sociedade e 
Estado exigia novos posicionamentos estatais ante à expansão dos meios 
de comunicação (a televisão conquistava os gostos populares) e do cinema. 
Os novos espaços culturais provocaram a cisão entre intelectuais e classes 
populares, bem como o creceamento político destas, já que os mecanismos 
de censura dificultavam a reformulação das antigas posturas políticas. 

No caso do cinema, a ênfase no mercado e na censura melindraram os 
nlmos do Cinema Novo, o qual acabou tirando o "excesso" de "marginais" 
de seus enredos. A luta ideológica se tomou mais complicada uma vez que 
o Estado encampou as bandeiras nacionalistas, norteando a postura crítica 
e política daquele movimento. Mas a tentativa de implantar uma indústria 
nacional de cinema, . reivindicação antiga dos cineasta, continuava. O 
ministro Jarbas Passarinho incorporou a idéia e procurou dar novo rumo à 
ação Embrafilme-INC. Transformou em ideologia de Estado a visão 
"nacionalista" para a cultura, o que lhe valeu a receptividade dos 
produtores culturais do cinema brasileiro. Até então os cineastas pensavam 
que a Passarinho caberia a "glória de implantar uma indústria 
cinematográfica brasileira" (Ramos, 1983, p.95). Começava a confluir os 
interesses propagados pelo Cinema Novo e a ação cultural estatal: os 
cineastas, desvinculando os planos econômicos e cultural do Estado, 
suporam ser dos produtores culturais a total autonomia do cinema; e o 
controle seria da ação cultural do Estado. Na verdade, o jogo tomava-se 
mais duro, e a internacionalização e expansão capitalista desmentiam' as 
suposições dos cineastàs ideólogos. 

Neste período, a intervenção nos órgãos cinematográficos adquiriram 
uma estrutura aracaica, pois o Estado fazia supor uma modernização que 
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acompanhasse os outros setores industriais, e particularmente a evolução 
dos meios de comunicação do país. Na gestão de Carlos Guimarães de 
Mattos, em 1972, ele procurou um ritmo industrial para o cinema 
brasileiro, utilizando-se do aparato estatal como instrumento para adaptar 
este setor ao processo de substituição de importações característico da 
indústria brasileira.-

Mello aponta as medidas que tentaram redirecionar, através de uma 
ação planificada e racionalizada, o processo cinematográfico: 

- A lei da obrigatoriedade começou a ser pautada segundo estudos 
econômicos de merecado; 

- Criação de um "minicódigo penal" que se valeu do decreto-lei 
proveniente do INC, instituindo multas para o não cumprimento da lei 
de obrigatoriedade, o que lhe concedia maior poder punitivo do órgão; 

- Implantação do sistema mecanizado de controle de venda de ingressos; 
- Obrigação aos laboratórios nacionais de copiagem dos filmes 

estrangeiros. 

A cobertura estatal mais incisiva permitiu ações mais coordenadas e 
modernizadas do INC, apesar de não se tocar nos interesses estrangeiros no 
país. 

De modo deficiente, e após a superação dos problemas que cercaram a 
criação da empresa, o INC procurou adotar uma política de financiamento 
mais planejada para o implante do projeto de uma indústria através de um 
direcionamento da produção. Daí que, por exemplo, dos dezesseis filmes 
financiados pela Embrafilme no primeiro semestre de 1972 (num total de 
Cr$3.474.00,OO), Mello observa a preocupação comercial com a escolha 
dos roteiros. Assim, havia desde pomochanchadas, filmes sérios e até os 
histriões de Renato Aragão. Era clara a sua política, sendo que a liberação 
dos recursos pelo INC cedia lugar, agora, para os filmes viáveis 
economicamente. A preocupação com o mercado e o público protegeu-se 
na legislação para os financiamentos. 

Complementar a esta proposta econômica surgiu, por sugestão do 
ministro Passarinho, conforme Ramos, a idéia de resgate da "realidade 
nacional" através de filmes que espelhassem os fatos históricos de grandes 
"vultos brasileiros" e de obras literárias. Para tal, é na continuidade desta 
investida ideológica do Estado que se instituiu, em 1973, o prêmio de 
Cr$200.000,OO para o melhor filme. Independência ou morte, de Carlos 
Coimbra bateu recorde de bilheteria. Ramos é mais esclarecedor: , 
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Esta articulação que se estabelece, no início dos anos 70, entre 
uma produção de caráter comercial - florescendo a comédia 
erótica, que eventualmente recebe fmanciamentos do Estado - e 
uma produção 'cultural' (refere-se ao filme histórico ou 
literário) delineia, portanto, a forma global da ação ideológica 
do Estado . para o campo cinematográfico. (. .. ) É explícita a 
iniciativa estatal no período 1969-74 no sentido de implantar 
uma indústria cinematográfica que efetivamente ocupe o 
mercado filmico, bem como a tentativa de acoplar a este 
crescimento um projeto cultural, ainda que em bases precárias 
(p.97). 

Xavier (1987) explica que, neste momento da justaposição e do embate 
entre os dois objetivos, o industrial ganha mais escopo que o cultural. E a 
direção do INC e Embrafilme não escondia a preocupação de ocultar a 
ênfase comercial-industrial em filmes dessa magnitude, defendendo 
inclusive uma produção de conteúdo erótico. O autor lembra, ainda, que a 
produção de filmes de cunho "cultural" servia de anteparo às críticas 
quanto a esta ação da Embrafilme, bem como era uma "forma de 
estabelecer diálogo, de procurar atrair os setores remanescentes do 
nacionalismo dos anos 60 para um projeto agora capitaneado pelo Estado" 
(Xavier, 1987, p.223). É claro que o jogo erótico/cultural encontrou 
respaldo no ministro da educação e Cultura, pois, caso contrário, não teria 
havido tanto choque com os exibi dores, algo enfrentado em sua gestão. 

Em termos de política cultural, configurada no governo Geisel, houve 
complementaridade entre o processo de criação de uma indústria, que 
comporia qualquer tipo de filme desde que penetrasse no mercado, e a 
tentativa de criação dos mecanismos de indução ideológica na produção. 
Óbvio que esta não era a visão empresarial de um bloco do poder: existiam 
os setores que clamavam por moralidade e tinham as comédias eróticas 
como gosto estético. Mas era essa a forma em curso, ou seja, o modo de 
intervir nos moldes de produção cinematográfica. De outra maneira, 
qualquer "abuso" ou "contra" - oriundo, naturalmente, de cineastas que 
criavam filmes com contéudo político, ideológico e/ou sociológico - que 
viesse a surgir encontraria a censura como arma coercitiva, pronta para 
colocar nos trilhos quàlquer ameaça à "ordem", decorrente de desvios desta 
política cultural que se estruturou. E, certamente, a repressão nos órgãos 
estatais cinematográficos atingiu aqueles que tentavam um diálogo com o 
Estado: as camadas médias intelectualizadas. 
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3.4.2 - O I Congresso da Indústria Cinematográfica: ensaio 
da política cultural estatal 

No decof!er do governo Médici, a política cultural do Estado é 
delineada de fonna mais substantiva. A pretendida "cultura brasileira" 
passa a ser pensada e formulada confonne se esboçam, também, as 
transfonnações estruturais dos órgãos estatais encarregados de implantar 
uma política de cultura. Foi criado um organismo centralizador, o 
Departamento de Assuntos Culturais - DAC -, ao qual se subordinaram 
museus, bibliotecas e o Serviço Nacional de Teatro, e se vincularam a ele, 
resguardada a sua autonomia, o INC e a Embrafilme - e posterionnente a 
Funarte, criada em 1975. O Estado adquiriu, assim, o papel de organizador 
da cultura. 

O rearranjo do campo cultural pelo Estado encontrou repercussão no 
setor cinematográfico, o qual ainda encontrava barreiras quanto a 
implantação de uma indústria. Os órgãos estatais de cinema, criticados pela 
morosidade e ineficácia costumeiras, convocaram um congresso em 1972. 
O INC, que pretendia ser da sonhada indústria cinematográfica brasileira, 
deixou expostos os seus princípios de atração dos produtores 
cinematográficos em um terreno bem demarcado. 

Segundo o relato de Xavier, os assuntos que giraram em tomo do I 
Congresso da Indústria Cinematográfica detinham-se nas relações dos 
produtores e cineastas com o Estado. O Congresso reiterou, também, a 
dicotomia entre distribuidores de filmes estrangeiros/exibi dores e o filme 
brasileiro, com as conseqüentes colisões com produtores e cineastas. O 
incremento da qualidade do filme e da sua penetração de público foi 
defendido pelo presidente do INC, tanto quanto repudiado o protecionismo 
do cinema brasileiro e a limitação da importação de filmes estrangeiros. 

A presença de técnicos revestiu de significação o Congresso. Ramos 
aponta dois motivos: em primeiro lugar, pelo fato de explicitar a realidade 
da produção de um bem simbólico e, por serem despidos da aura de fama 
que marca o metiê de atores e cineastas, os técnicos, numa concepção 
realista, são os trabalhadores obscuros no processo de produção 
cinematográfica; em segundo, por denunciar a incipiência de um processo 
industrial que não possuía regras mínimas para as relações de trabalho. Ou 
seja, Ramos faz supor que o nascimento dessa indústria cinematográfica 
não oferecia condições de trabalho aos técnicos, sem regulamentação da 
profissão. Se a participação de distribuidores e produtores foram a marca 
empresarial do encontro, as reivindicações dos técnicos mostraram as 
contradições de classe que atravessavam a indústria cultural. 
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Ramos confere que a participação e a articulação de cinco 
representantes dos produtores no I Congresso serviram para que eles 
mostrassem o "Projeto Brasileiro de Cinema". O autor cita a reivindicação 
de cada um deles, como por exemplo: Alfredo Palácios que, ao usar o lema 
"cinema é probl~ma de governo", traça a história das relações 
cinema/Estado e as esboça no contexto das diretrizes estatais para o campo 
cultural, imprimindo um tom de preocupação com a "segurança nacional", 
sempre caracterizando o seu nacionalismo herdado dos anos 60. Diz que 
Oswaldo Massaini, Luiz Carlos Barreto e Roberto Farias lançaram 
formulações sofisticadas de ufanismo, conforme as diretivas propostas pelo 
ministro Jarbas Passarinho. Walter Hugo Khoury, ressalva Ramos, limitou 
a sua intervenção em questões e soluções práticas, ao mesmo tempo que 
procurou o ponto de consenso e união no "Projeto Brasileiro de Cinema". 
Tratou da penetração e invasão do mercado pelo filme estrangeiro e da 
descaracterização cultural brasileira decorrente deste fato econômico. 

A partir da argumentação dos produtores, desdobraram-se as 
reivindicações, que legitimadas pelo I Congresso logo depois tiveram a 
implantação pelo INC-Embrafilme. Xavier e Ramos apontam quais foram 
elas: 

- Reformulação administrativa e operacional da Embrafilme e INC; 
- Criação de um Conselho Nacional de Cinema; 
- Limitação da importação de filmes estrangeiros - essa reivindicação não 

foi acatada, mesmo que sugerida a dublagem; 
- Saneamento do mercado através da mecanização da venda de ingressos e 

da fiscalização; 
- Sugestão para a Embrafilme entrar na área da distribuição. 

Os produtores veicularam suas reivindicações, utilizando-se de uma 
embalagem ideológica "nacionalista" nos moldes estatais, já que a 
cinematografia estava sob controle do Estado. Daí que o Congresso 
possibilitou um diálogo e aliança com o poder. "O velho denominador 
nacionalista, que tivera força política de contestação nos anos 60, era 
acionado para obter proteção e apoio do Estado, e servia ao mesmo tempo 
para dialogar com o setor cinemanovista (agora, encurralado entre 
problemas de produção e coerção da censura), sempre sensível a este tipo 
de apelo" (Xavier, 1987, p.227). 

Os produtores levaram ao extremo a defesa de uma "cultura nacional" 
contra a invasão estrangeira, cabendo a Luiz Carlos Barreto, conforme 
Ramos, propor a inclusão do cinema brasileiro no contexto do 
desenvolvimento econômico e cultural do Brasil. Pois, perceberam os 
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produtores que o Estado queria construir uma identidade nacional 
hannoniosa no nível simbólico, e atuaram de modo a fazer do cinema a 
perspectiva de resgate de uma "cultura brasileira" com a possibilidade de 
uma indústria cultural nacional. O ideário "nacionalista" (dos anos 60) 
acoplava-se perfeitamente ao sonho dos produtores e cineastas de criar 
uma indústria de cin-ema nacional, se esta indústria não estivesse limitada a 
prioi pelos interesses estrangeiros. 

A vertente militar do discurso estatal é absorvida pelas reivindicações 
dos produtores, que vêem na doutrina de "segurança nacional" - ideologia 
gestada por princípios geopolíticos, propagada pelo Estado desde 1964 e. 
radicalizada no pós-68 - a aspiração do Estado ditatorial. A reprodução do 
texto de Luiz Carlos Barreto, elaborado à época do I Congresso, confirma a 
idéia proposta por Ramos: 

o Cinema Brasileiro engatinha permanentemente, lança-se no 
espaço, parece que vai deflagrar um processo definitivo e 
depois volta aos estágios anteriores. Então, estamos dispostos 
definitivamente a romper com esses ciclos, para nosso bem, 
bem dos distribuidores, dos exibidores e para o bem geral da 
Nação. Um país que se propõe a grande potência, JJm país 
que tem planos de desenvolvimento econômico, não pode 
prescindir de um sistema de informação, de um sistema de 
comunicação social próprio, ainda mais quando está provado 
que existe um' mercado para se instalar um sistema de 
comunicação social próprio, pois isto é um problema até de 
segurança nacional, porque um país aliena o seu processo 
cultural e deixa os seus meios de comunicação, como telas de 
cinema, telas de televisão, antenas de rádio, ao sabor do produto 
de fora para dentro, está alienando, através dos meios de 
informação, o seu processo cultural. c. .. ) O processo cultural é 
um processo de encontro com seus hábitos. Quando seJala de 
cullura, pensa-se no sentido greco-romano do negócio, quer 
dizer a sapiência, cultura é a ligação com suas origens, com 
seus hábitos, com sua língua, com sua comida, com sua 
maneira de vestir (p.lI2). 

E Barreto ainda prossegue, na assepção de Ramos: 

Vejamos então a importância do cinema nacional como 
elemento de integração nacional c. .. ) 
Quando mostramos os produtos manufaturados de um filme 
brasileiro (. .. ) (em) Independência ou morte, estamos, ao 
mesmo tempo, dando uma visão do desenvolvimento brasileiro. 
(. .. ) Primeiro em relação ao nosso povo. Integrar o povo através 
do nosso cinema, mostrando e ao mesmo tempo divulgando. 
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Divulgando as nossas coisas, fazendo divulgação do turismo 
interno, fazendo divulgação dos produtos manufaturados, 
vamos provocar toda uma corrente. Então, a partir disso, vamos 
levar o nosso estilo de vida aos povos latino-americanos, ao 
povo africano, que são mercados naturais do Brasil, onde 
precisamos abrir linhas de exportação (p.112). 

Ramos evidencia que, a partir do pronunciamento de Barreto, pode-se 
depreender dois eixos de idéias adicionais: o primeiro insiste no intuito de o 
cinema ser o vínculo entre a questão da segurança e o desenvolviemnto 
nacional, frisando as necessidades da unificação interna em nível de 
mercado e a posterior ampliação externa deste; o segundo volta ao discurso 
cultural e político dos anos 50/60, buscando assertivas embasadas em 
"alienação", "colonialismo cultural", "povo" e o surgimento posterior de 
outras que têm apoio na "memória nacional". Daí que o discurso dos 
produtores surgiu de modo desdobrado a partir da ideologia da segurança 
nacional dos militares e da tecnocracia obcecada pelo 
crescimento/desenvolvimento - muito representada na direção do INC. São 
setores, aliás, com os quais se procurava um diálogo. 

É importante lembrar Cohn (1984) o qual ressalta que, nesse período, o 
de 1972, ainda inexistia uma política cultural do Estado bem acabada e 
explícita. Ela só viria com a proposta futura da Política Nacional de Cultura 
- PNC (1975) -, junto com uma overdose de "segurança nacional". Foi, em 
1973, porém, que surgiu o documento estatal "Diretrizes para uma Política 
Nacional de Cultura", logo substituído pelo "Programa de Ação Cultural". 

Xavier ressalta que o verdadeiro diálogo que diretores e cineastas -
Nelson Pereira dos Santos, Anselmo Duarte etc. -, dos focos de oposição ao 
projeto cultural do Estado, queriam travar era sobre o problema da censura 
e da repressão política. Mas a discussão, contornada pela mesa, logo se 
diluía, pois o clima de medo acabava vindo à tona. E a discussão deles, 
mesmo dos mais politizados, tomava-se tímida. Ainda assim, proporam a 
participação de diretores no prêmio de qualidade e a transferência do 
financiamento direto para a Embrafilme, ao invés de pelo INC. Procurava­
se, desse modo, aliar a coerção à tentativa de consenso e hegemonia. 

Bem no espírito dessa proposição foi que se deu o desfecho do I 
Congresso. O diretor-geral da Embrafilme, Walter Graciosa, citado por 
Ramos, concluiu que após os debates "ficou a impressão de que todos estão 
voltados para um pensamento único do cinema brasileiro" (p.116). Mas 
ficou por conta do Diretor da Censura fazer a "defesa dos mecanismos 
repressivos, comparando a nação a uma grande família, justificando a ação 
do Estado através de uma simplória analogia à função dos pais, e pregando 
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no mesmo diapasão a união de todos para o bem do cinema nacional" 
(p.116). 

Depreende-se disso que, diante de um campo estruturalmente 
problemático, dependente de altos investimentos - e contando ainda com a 
adesão dos produtores e a desarticulação dos cineastas -, o Estado pôde 
movimentar-se e -impor uma diretiva cultural. De certa forma, no I 
Congresso, ficou testada a sua política cultural junto aos produtores 
culturais do setor cinematográfico. Ou seja, trata-se do Plano Nacional de 
Cultura que se esboçou no Conselho Federal de Cultura, em 1973, sob a 
reivindicação do ministro Jarbas Passarinho. O ministro, porém, ressaltava 
a "neutralidade" do Estado em relação a esta área, e conc1amou o Conselho 
a elaborar um plano nacional de desenvolvimento da cultura, no molde dos 
já existentes para a educação. Ramos melhor explicita esta articulação do 
Estado junto ao cinema da seguinte forma: 

o Estado triturava e incorporava traços do nacionalismo das 
décadas anteriores, superpondo ao antigo projeto nacionalista, 
que não sofrera transformações e críticas radicais, a sua 
proposta de política cultural. De qualquer forma, esta atuação 
do Estado não deixa de ser uma resposta à força política da 
vertente nacionalista no campo da cultura, e inclusive uma 
tentativa de atraí-la para o seu domínio ideológico. É evidente 
portanto a construção, pelo Estado, de um projeto unificador 
nacional (e particularmente 'unificador' do cinema brasileiro) 
que desarticula definitivamente os resquícios de força política 
dos nacionalistas, e obstrui possíveis rearranjos. Quanto aos 
universalistas, ficava patente a inconsistência política, e a 
incapacidade quer para implantar uma indústria nos moldes 
modernos que a internacionalização do país demandava, quer 
para tentar impor uma hegemonia cultural (p.115-6). 
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3.5 - A Política Nacional de Cultura versus Cinemanovistas 

° cinema brasileiro vivenciou uma nova situação ao defrontar-se com a 
Política Nacional de Cultura. Depois de pulverizados os cinemanovistas, 
além da extinção do contraponto crítico do Cinema Marginal, chegou a 
hora da PNC apontar para a construção de uma identidade nacional que 
pretendia unificar, através de uma articulação e moldagem específicas a 
diversidade cultural da nação, obviamente, sem tocar nas contradições de 
classe que permea(ra)m o todo nacional. 

Lançada em 1975, a PNC foi fruto do interesse de o Estado adequar a 
sua forma de dominação política, graças ao binômio . segurança e 
desenvolvimento, tendo a coerção como fonte. E, ao demonstrar 
significativa mudança de rota, a PNC apostou na incorporação dos antigos 
lemas culturais nacionalistas, indo de encontro às aspirações e proposições 
de setores do cinema brasileiro. Significa dizer que o Estado acentuou a 
importância da cultura nas suas relações com o desenvolvimento 
econômico, procurando recuperar uma identidade nacional paralela a este 
desenvolvimento internacionalizado pelo qual se optou. 

Na concepção de Cohn, a cultura recebeu um forte tom humanista - "o 
homem brasileiro como' pessoa" e uma contribuição para o "humanismo 
brasileiro" foram objetivos autoproclamados -, decorrendo daí toda uma 
postura que perspassou pelo documento, que cobriu um vasto campo de 
ação, encampando todas as fonnas de produção cultural. Nesta trilha 
humanista, Cohn salienta a tarefa das políticas culturais como sendo capaz 
de redimir o homem da alienação que lhe foi imposta por uma sociedade 
cada vez mais industrializada, tecnificada e urbanizada. 

Este princípio de cultura foi muito bem apreendido pela PNC. De 
inspiração antropológica, conferiu coerência ao projeto o fato de ela ter 
particularizado o conceito de cultura e interligá-lo à preocupação com a 
nacionalidade brasileira e sua identidade. A PNC teve origem, também, no 
documento elaborado pela UNESCO, em 1974, quando criou o Fundo 
Internacional de Promoção da Cultura. Na assertiva de lanni, a decisão dos 
países europeus em ter criado o Fundo serviu para irradiar uma ideologia 
dominante, nos moldes do sistema capitalista internacional, intuindo 
influenciar os países em desenvolvimento. No caso do Brasil, o documento 
da UNESCO convergiria para ações que vinham sendo lentamente 
concretizadas desde o governo Castelo Branco. 

A preocupação cent~al da PNC foi associar a conceituação de cultura 
com a questão da naciOnalidade no contexto da identidade nacional. Mas 
Ramos examina a noçãode identidade - recorrente entre os cineastas e que, 
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ali, surgiu de modo mais elaborada no ideário estatal - em Lévi-Strauss, 
sublinhando que o autor a tem como uma existência apenas teórica, 
constituindo-se em um limite sem correspondência com o real. Ou seja, 
supõe que Strauss nega a essência das diversificadas identidades étnicas, 
sexuais e mesmo _ nacionais. Contrapondo ao pensamento de Strauss, 
Renato Ortiz, conforme Ramos, reflete sobre as relações cultura 
popular/cultura nacional, quando procura os vínculos da noção de 
identidade nacional com a construção do Estado. Para Renato Ortiz, a 
identidade e memória nacionais passam a ser enfocadas não em termos 
teóricos ou de negação da sua essência, como em Lévi-Strauss,mas, sim, 
nas suas relações com a história e, portanto, atravessadas pela ideologia. 
Ramos cita o conceito de Reanto Ortiz para identidade e memória 
naCIOnaIS: 

A identidade nacional é entidade abstrata e como tal não pode 
ser apreendida 'em sua essência. Ela não se situa junto a 
concreticidade do presente, mas se desvenda enquanto 
virtual idade, isto é, como projeto que se vincula às forças 
sociais que a sustentam. ( ... ) Memória nacional e identidade 
nacional são construções de segunda ordem que dissolvem a 
heterogeneidade da cultura popular na univocidade do discurso 
ideológico. A essência de brasilidade é uma construção e como 
tal não pode ser encontrada como realidade primeira. da vida 
(p.120). 

Ramos analisa então essa discussão sob o escopo da dimensão política. 
Investiga as formas de articulação que pretendiam ser "nacionais" e 
verifica as relações dos intelectuais com o Estado, nos momentos em que a 
PNC ganhou importância. 

A PNC ganhou importância quando, no seu enfoque, preocupou-se 
com o "homem brasileiro", o qual é caracterizado por valores históricos, 
sociais e espirituais. A partir disso, Ramos desfia o corolário ideológico do 
documento ao perceber que o homem brasileiro foi denominado por 
"democrata por formação e espírito cristão, amante da liberdade e da 
autonomia" e que este deveria ser resguardado da descaracterização 
promovida pelos meios de comunicação de massa - especialmente do 
cinema, já que a televisão cumpria bem o papel de entorpecê-la com 
programas narcóticos. Eis aqui a apresentação da identidade do homem 
brasileiro. E dessa, Ramos caminha para apresentar a noção ideológica de 
"identidade nacional". 

O autor diz que a PNC procurou operar com a diverSidade interna da 
cultura brasileira, pois. a definiu, no documento, como, o resultado da 
interação de "três grupos humanos" - critica que se foge da denominação 
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"grupos étnicos" ou "etnias" - no espaço da sua "diversidade regional", 
gerando um "pluralismo cultural" no Brasil, pluralismo este que logo se 
diluiu no sincretismo, o que confere a marca do brasileiro ou o brasileiro 
sincrético. Ramos desemboca na conclusão de que, ao medir as palavras do 
documento da PNC, as relações entre "os grupos" é marcada pela 
"coexistência pacífica" e por um "processo de criatividade cultural". Pois, 
no processo histórico de formação do país, este é marcado pela 
"preservação de um espírito comum, de um sentimento nacional, que 
pennite identificar o mesmo brasileiro em qualquer dessas regiões sem 
prejuízo de sua vivência no respeito das características regionais" (p.l21). 
E da "diversidade", Ramos termina por explicar que, no processo de 
amalgamento e na tentativa de eliminação das diferenças, o Estado, 
querendo a unidade nacional e "um só brasileiro" parte para a construção 
da identidade nacional. 

É importante frisar que a proposta antropológica do Cinema Novo e 
dos produtores culturais, na segunda metade dos anos 60, e a sua 
preocupação com a identidade nacional foram, agora, redefinidas, 
misturadas e operadas pela INC, na primeira metade dos anos 70. No 
ideário nacionalista estatal, buscava-se uma identidade nacional, o teor de 
brasilidade da cultura nacional, a defesa, promoção e valorização desta 
cultura - concebida como terreno isento de interesses conflitantes e 
opostos, pois procurava a INC esconder as diferenças da sociedade de 
classes brasileira - e buscava-se, ainda, a preservação dos valores 
nacionais, além da necessidade de se evitar a imitação dos povos 
desenvolvidos, agravada pela modernização e valores estrangeiros.No 
entanto, como se deram as aproximações existentes entre setores 
cinemanovistas e a PNC ? 

Os cinemanovistas, cujos cineastas tinham um projeto nacionalista 
antropológico como, o estatal, para a cultura brasileira no campo 
cinematográfico, depararam-se com um Estado que redirecionava as suas 
ações, cristalizando pela primeira vez uma política cultural. Era impossível 
realimentar a antiga suposição de uma neutralidade estatal. Suposição, 
aliás, que adquiriu consistência e foi embasada pela possibilidade de 
intervenção na conelação de forças políticas que sustentava o Estado 
populista de JK. A situação era bem diversa, agora, deste momento que 
cercou a PNC,quando o Estado ditatorial apenas acenou para as 
readequações segundo o seu critério de dominação. Então, segundo 
Ramos, os cineastas pregaram uma união entre o Estado e a produção 
cultural, nunca questionando a especificidade deste, mas só tocando de 
passagem nos choques entre produtores culturais e aparato estatal, por 
medo da censura e da perseguição política. Efatizaram uma possível 
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hannonização entre os dois. Conforme supunham, "uma relação moderna 
de Estado com cultura seria uma relação na qual em princípio nenhum dos 
elementos achasse que um está contra o outro" (Xavier, 1987, p.145). 

Xavier exalta que a PNC retirou do fato cultural cinematográfico as 
perspectivas de politização do Cinema Novo, fazendo, naturalmente, dos 
cineastas - Gustavo Dahl, Leon Hirzman etc. - os colaboradores com o 
Estado e a cultura. Esfacelou o seu projeto cultural nacionalista dos anos 
50/60. E o país se submeteu a um Estado comprometido com o grande 
capital nacional e internacional, permanecendo na defesa dos interesses 
internacionais, nos anos 70. Na verdade, se emanasse do Estado qualquer 
proposta de "independência", ela se resumia ao campo cultural, e servia 
para atrair cineastas que pregavam a defesa da cultura nacional. Ramos 
confinua o pensamento: 

Realmente, o Estado não pretendia uma produção oficial (uma 
descolonização cultural) - pelo contrário, sempre batia na tecla 
da liberdade de criação -, mas, sim, articular um projeto que 
atraísse para o seu campo os cineastas com preocupações mais 
críticas e políticas, e por isto acenava com esta ilusória 
'independência cultural', sem tocar na internacionalização da 
economia, movendo-se no plano estritamente simbólico. A PNC 
estabelecia premissas para uma estratégia cultural muito mais 
sofisticada que a simples indução dos cineastas para uma 
produção oficial, ultrapassando a fase em que Independência 
ou morte era o paradigma do cinema desejado Cp.I3I). 

Mas foi pensando que, só através de um cinema popular, era possível a 
descolonização cultura1. O campo cinematográfico começou a entrar em 
ebulição contra o Estado. E as suas diferenças não tardaram a explodir com 
toda a ira reprimida. 

3.5.1 - Produção e mercado crescentes: críticas à PNC 

A reordenação dos órgãos cinematográficos ocorreu no mesmo 
ano do lançamento da PNC. Houve a extinção do INC, a ampliação das 
funções e capital da Embrafilme. E, no ano seguinte, o Concine foi criado e 
responsabilizou-se pelas nonnas e fiscalização das atividades 
cinematográficas, que eram de tarefa do INC. Assim, foram atendidas as 
reivindicações dos cineastas proposats no I Congresso, que, desde 1972, 
pediam por agilização e refonnulação da EMbrafilme. 
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A Embrafilme reformulada surgiu para financiar, co-produzir e 
distribuir filmes brasileiros, além de preservar a "memória nacional". As 
modificações da empresa processaram-se sob a direção de Roberto Farias, 
juntamente com Luiz Carlos Barreto, que fora o mais empenhado no 
entrosamento entre as reivindicações dos produtores cinematográficos com 
a visão cultural oficial da PNC. Gustavo Dahl assumiu a superintendência 
de comercialização. 

A empresa, munida de novos poderes de intervenção, modificada, teve 
um acréscimo no seu capital de 6 para 80 milhões. O capital se compôs 
pelo patrimônio incorporado do INC, por uma integralização a cargo da 
União e por uma parcela mínima de acionistas privados. A sua fonte de 
receita teria origem na venda de ingresso padronizado, por uma 
contribuição por título de filme destinada a desenvolver a indústria 
cinematográficà, pela parcela nos filmes co-produzidos e distribuídos, e 
pelos recursos oriundos do imposto sobre remessa de lucros dos filmes 
estrangeiros. 

Quanto a obrigatoriedade de exibição, a atribuição cabia ao Concine. 
Conforme a resolução de 1975 do INC, mantiveram-se os 112 dias anuais. 
As modificações ocorreram a partir de 1977: o exibidor foi obrigado a 
manter na segunda semana em cartaz o filme brasileiro que estivesse dando 
renda igualou superior à média do cinema - conhecida por "lei da dobra". 
Em 1978, o INC elevou a obrigatoriedade para 133 dias. Em 1982, a 
mesma chega a 140 dias. 

É ancorada nesta legislação que a Embrafilme realizou, entre 1974 e 
1978, inúmeros financiamentos, co-produções, adiantamentos sobre 
distribuição e, num campo menos comercial, destinou recursos para os 
"projetos especiais". Trata-se de uma intenção cultural com a qual a 
empresa criou, em 1977, projetos específicos para filmes históricos e para 
a televisão, aproveitando-se da velha sugestão do ex-ministro Jarbas 
Passarinho. "Mas ao cogitar penetrar na televisão, o que norteava a 
Embrafilme era o 'nacionalismo cultural' então em voga: o objetivo, dizia­
se, era identificar o telespectador com os temas brasileiros, ampliando o 
mercado do filme brasileiro. E choveram os projetos para as séries de 
televisão" (Paranaguá, 1987, p.248). As redes de TV preferiram os filmes 
importados, ou produzir as suas próprias "séries nacionais". Ressalte-se 
que os projetos para TV eram elaborados por produtores independentes 
que, com a desculpa de legitimação cultural e, pretendendo erigir um 
cinema com filmes épicos, queriam valer-se da proteção oficial e suas 
conseqüências em termos de benefícios e facilidades econômicas. 

Paranaguá apresenta as tentativas de implantar a política cultural 
estatal. Segundo ele, ela foi surgindo, apesar dos impedimentos para a sua 
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continuidade devido a falta de recursos, a impossibilidade de romper 
monopólios da TV e a dificuldade de penetração destes filmes no mercado. 
Isso mostrava que o intuito de construir uma hegemonia cultural não era 
simples, principalmente quando tinha um Estado dando as cartas culturais, 
atraindo cineastas para um terreno ideológico controlado. 

De qualquer forma, a produção cinematográfica recebeu melhoria 
quantitativa e qualitativa diante de uma atuação mais incisiva do Estado, 
no plano da política cultural, além de um reordenamento de posições 
econômicas e ideológicas estatais. Vejamos o quadro demonstrativo abaixo 
dos rumos do cinema brasileiro nos anos 70, diante da presença da 
Embrafilme: 
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Ano 

1970 
1971 
1972 
1973 
1974 
1975 
1976 
1977 
1978 
1979 
1980 
Mercado 
Total na 
Década 

Filmes 
Lançados 

74 
76 
68 
57 
74 
79 
87 
73 
81 

104 
93 

Mercado do cinema brasileiro 
(1970-1980) 

Arrecada- Espectado- % Mercado 
ção res Oupadopor 

(Milhões (Milhões) Filme 
Cr$) Brasileiro 

53,4 28,1 13,8 
74,4 31,0 16,2 
81,3 30,8 15,9 
89,8 30,7 15,2 

174,8 48,9 17,7 
252,9 52,0 20,8 
453,3 50,9 24,5 
775,7 61,8 29,2 

1.016,4 55,8 29,0 
1.876,6 50,7 30,7 

%Em Preço de 
Epectado- Ingresso 

res de (Cr$) 
Filmes com 
Participaçã 

o da 
Embrafilme 

10,1 
15,0 
8,4 

22,2 
12,9 3,51 
26,8 4,70 
29,9 8,99 
35,2 12,34 

19,01 
38,63 

+ ou - 200 milhões de ingressos anuais; queda para 164 milhões 775 mil, em 1980 

Fonte: CmeJomal, no. I1Ju1.80, no. 2/mar.81, no. 4/set.82, Embrafi1me, cf. José Máno OrtlZ Ramos. 

Confonne a tabela, houve aumento de arrecadação em 77, 79 e 80, 
apesar da queda de público devido aos aumentos de preço do ingresso. Os 
dados apontam para o crescimento do cinema brasileiro, sobretudo no 
período pós-74: o número de filmes lançados oscilou entre 70 a 100, a 
quantidade de espectadores dobra e o filme nacional ocupou quase 30% do 
mercado. O incremento da participação da Embrafilme nas produções 
conseguiu catalizar, também, em 1978, mais de um terço do total de 
público do cinema brasileiro. Johnson mostra que a Embrafilme participou, 
entre 1974 e 1978, de 91 projetos de co-produção, afinnou inúmeros 
contratos de distribuição e concedeu diversos financiamentos. Com isso, 
em 1979, a empresa passou a ser a oitava distribuidora do país. A 
reestruturação da Embrafilme resultou em avanços quantitativos, mesmo 
que o filme estrangeiro continuasse dominando o mercado. 

Se em tennos econômicos a Embrafilme alcançou resultados 
favoráveis, no campo das escolhas temáticas e culturais, no período entre 
1974 e 1978, ela demonstrou preferir diretores e produtores do Rio de 
Janeiro em relação aos de São Paulo. Tal fonna de atuar reforçou a 
polêmica crítica que foi feita à Embrafilme, sempre acusada de "bairrista". 
Embora São Paulo tivesse uma produção de filmes na Boca do Lixo, além 
de ter sido o primeiro estado em arrecadação e espectadores, foi no Rio de 
Janeiro que a influência dos cinemanovistas se fez sentida, realmente. Na 
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realidade, a Embrafilme efetuava uma fonna de seleção política, 
assumindo aparência de regional. 

Nos contratos de co-produção, pesava a força política de pressão sobre 
a empresa estatal, e os cineastas paulistas eram escolhidos confonne a 
"tradição histórica" ou o "capital cultural" que possuíam. Segundo 
J ohnson, um levantamento da Embrafilme, relacionando filmes que 
receberam certificado, entre 1976 e 1980, apontou um total de 127 filmes 
com a participação da empresa - 74 co-produções, 46 filmes distribuídos e 
7 financiados - sendo que só 32 eram paulistas, e o restante carioca. No 
entanto, qualquer diretor que quisesse financiamento ou co-produção tinha 
de se adaptar ao esquema estatal, fosse da Boca do Lixo ou tipicamente 
cinemanovista. Havia exacerbada adequação e submissão à linha cultural 
oficial, legitimação proferida pela PNC. 

A situação se complicou quando os cineastas, sem poder cultural, vêem 
a sua margem de atuação reduzida, gerando apenas filmes' inspirados em 
obras literárias. O quadro traçado por Johnson é o de que cineastas novos, 
ou estreantes, eram encaminhados para a adaptação de livros, a única 
fonna para que eles recebessem a subvenção de uma empresa estatal. A 
imposição de temáticas controlada, mesmo com a extrema variedade de 
opções, a partir de uma política cultural, levaram esses produtores culturais 
a introjetarem mais agudamente o verniz cultural oficial em seus trabalhos, 
ampliando a imposição ideológica da PNC-Embrafilme. 

Mas o processo cinematográfico do período não ficaria nesse "chove­
não-molha", ou isento das fissuras ideológicas, dos antagonismos culturais. 
O acirramento de oposições se deu com o núcleo forte do Cinema Novo, 
pois, assumindo o endosso cultural estatal, ofereceu bons resultados 
econômicos à Embrafilme. O favorecimento à empresa quanto ao 
crescimento de público, a possibilidade de utilização da máquina estatal e a 
necessidade de ocupação dos novos espaços culturais foram os motivos 
que o levaram à crítica-Ia. O cineasta Antônio Calmon, por exemplo, não 
mediu palavras para expor suas divergências com o grupo que controlava a 
empresa estatal. O texto abaixo é uma critica dele em relação à hegemonia 
cultural da Embrafilme, e foi reproduzido por Ramos: 

Há um acordo tácito de não se falar nisso - a cisão do Cinema 
Novo. Mas eu vou falar. Existe, há anos, uma frente ampla do 
cinema brasileiro, uma coisa que foi criada pelo pessoal do 
Cinema Novo para afirmar a sua linha. Desta linha, por 
exemplo, nunca participou o cinema paulista, tradicionalmente 
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desprezado. ( ... ) A tal frente ampla do Cinema Novo só servia, 
realmente, em termos publicitários, de imprensa, e agora ela 
está incomodando os jovens cineastas. ( ... ) Eu tenho 
dificuldades de divulgar os meus filmes, mas uma pessoa 
influente, como o Luiz Carlos Barreto, consegue sempre a capa 
da Veja. ~le transformou, com seu poder (Luiz Carlos era o 
diretor comercial da Embrafilme), Dona Flor e seus dois 
maridos (sucesso de público e bilheteria até 1979, antes de 
Xica da Silva), que é interessante como fenômeno mas como 
filme é apenas razoável, numa coisa importante culturalmente. 
Então, eu não aceito mais isso. Critico e não vejo em que isso 
possa prejudicar o cinema brasileiro. Discordo da política da 
Embrafilme, dos filmes históricos, das adaptações literárias. ( ... ) 
O poder cinematográfico quer filmes culturais - cultura aí no 
sentido de coisa acumulada, do velho - e isso é ridículo num 
país novo como o Brasil, um país que está sofrendo um 
processo acelerado de urbanização. Eu queria, por exemplo, 
fazer um filme sobre o martírio do padre Penido Bumier, mas a 
Embrafilme esta aí para financiar coisas como O seminarista. 
( ... ) Está certo, existe uma colonização cultural americana, mas 
eciste uma outra colonização bem maior, que é a imposição de 
uma cultura oficial esclerosada, que não serve ao país. Eu acho 
que essas tradições culturais, esses rituais folclóricos são uma 
forma de dominação do povo. Escola de samba, futebol, quero 
dizer, tudo que a gente tem como genuinamente brasileiro é 
ridículo. É um outro tipo de colonialismo, porque não coloca a 
realidade dos caras. Não se faz, no Brasil, um cinema 
mobilizador. ( ... ) É assustador você achar que vai combater o 
imperialismo americano filmando candomblé, que é uma coisa, 
lamentavelmente, em extinção. ( ... ) Eu fico apavorado com a 
estranhíssima união que está havendo entre um governo 
conservador e cineastas ditos de esquerda (p.141-2). 

Conforme Ramos, Calmon trouxe à tona um questionamento sobre o 
cinema e o processo cultural que estava diante da modernização crescente 
e da expansão dos meios de comunicação. Colocou em xeque a caça de 
uma "essência" ou "teor de brasilidade", de uma "identidade nacional", 
que, embasada a partir de pressupostos e sugestões estatais, teve o poder 
de se opor ao "colonialismo cultural", ou à descaracterização das 
manifestações culturais "autênticas". Estas questões estiveram presentes 
desde o lançamento de Macunaíma (1969), quando a cultura passou a ser 
de domínio do Estado com a sua proposta de "nacionalismo cultural". 
Calmon, então, deixou claro que a questão de identidade nacional 
extrapolou os limites ideológicos da proposta pelo alto encaminhada pelo 
Estado. Significa dizer que o cineasta denunciou o "colonialismo cultural" 
proposto como tátic'a d~ um grupo da Embrafilme, em consonância com a 
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PNC, que reavivava v.elhos projetos estatais. Ele efetuou um ataque que 
revelou a fragilidade de implantação, sem conflitos, de uma política 
cultural articulada pelo plano econômico dos financiamentos e política de 
privilégio da Embrafilme, além das conseqüências amplas do domínio 
cultural. O Estado foi o alvo central, e isento de qualquer neutralidade. 

Na verdade, o' Estado fazia do "nacionalismo cultural" - a fim de 
promover uma identificação entre filmes e público - um trunfo para 
eliminar oposições na área de cultura. Com isso, adquiriu, graças ao 
crescimento do mercado do filme brasileiro, a habilidade de negociar 
interesses econômicos seus com uma nação dominante: os Estados Unidos, 
para o qual conservava o mercado nacional em todos os setores. Já os 
produtores culturais, para preservar um campo econômico restrito como o 
cinematográfico - onde se ideologizava um tipo de resistência à dominação 
cultural alienante oriunda dos Estados Unidos - e protegerem-se contra a 
penetração ainda maior do capital estrangeiro, esquivaram-se de qualquer 
contraposição ao Estado - e a crítica de Calmon pareceu apenas um 
desabafo - não questionaram o cerne da situação da cultura e política 
cinematográfica, nem a forma de dependência e internacionalização aguda 
que o país atravessava. "Para o Estado, o bom comportamento dos 
produtores culturais não poderia ser melhor, e sua política cultural e 
econômica para o cinema (busca da identidade nacional e concentração de 
capitais em filmes que conquistassem o mercado) permanecia intocada" 
(Ramos, 1983, p.146). 

Intocada permanecia, também, a corrupção que se instalou na 
Embrafilme. Em 1978, explodiram acusações de pessoas visando a direção 
da empresa. Os antigos universalistas - que queriam a implantação da 
indústria cinematográfica em São Paulo -, afastados do jogo de poder, 
promoveram ataques à empresa através da imprensa. Deflagraram lutas e 
tensões em cadeia. Os temas que atravessaram o I Simpósio do Cinema 
Brasileiro, e todo o debate suscitado nesta época de troca de direção da 
Embrafilme, segundo Ramos, foram: concentração de poder, necessidade 
de democratização dos órgãos estatais, diversificação da produção ao invés 
de concentração no chamado "cinemão", critérios objetivos para alocação 
de recursos e descentralização da empresa para evitar privilégios regionais. 

Fato é que, nessa conjunção de fatores, o Estado conseguiu impedir 
que as diferenças sociais aparecessem no cinema brasileiro, terreno que 
poderia ter desencadeado uma situação mais politizada da luta cultural, 
além de deflagrar a PNC e os interesses internacionais no país. Assim, os 
cineastas remanescentes do Cinema Novo encontraram-se, 
irremediavelmente, "diluídos" nas teias da política cinematográfica do 
Estado. E os novos que surgiam, sem força política ou histórico de 
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contestação como os outros, mostravam-se totatalmente submissos a este 
Estado que, na crença de construir uma "identidade nacional", dilacerou 
aquilo que deveria dar suporte: ao cinema tantp quanto aos produtores 
culturais. 

A situação levqu a cinematografia para um marasmo que, na década de 
80, ela esteve embebida apenas em lembranças de seu passado recente. Os 
cineastas pulverizavam nas telas de cinema, aqui ou ali, velhos discursos 
que giravam em torno do cinema nas décadas de 60 e 70, e críticas à 
política cinematográfica estatal quando havia alguma oportunidade nos 
jornais. Mas nada novo aconteceu. Sem culpas e sem medo, fizeram 
cristalizar, no cinema, os diálogos viciados de outrora conforme a política 
cultural traçada para o país, promulgada pela PNC. A pornografia 
sexplícita, porém, desde a década de 70, projetou-se sobre telas brasileiras, 
mas começou a ter sua produção decresci da em 1986 graças a recessão 
econômica em marcha e, sobretudo, a saturação dos espectadores. 

Ainda assim o fato não impediu a fabricação de filmes de longa­
metragem: alguns bons, outros ruins e tantos pornográficos. Paiva (1989) 
diz que a fabricação de filmes em 1980 foi de 108; em 1981, 80; em 1982, 
86; em 1983,85; em 1884,90; em 1985,88; em 1986, 112; em 1987,82; 
em 1988, 67; em 1989 - a partir daqui começa o declínio -, 30 filmes. Em 
1990, foi decretada a falência do cinema brasileiro e de sua política 
cinematográfica. (Só alguns filmes de Xuxa e Os Trapalhões foram 
realizados.) O ex-presidente Fernando Collor o extinguiu por decreto, 
assim como parte de seus mecanismos legais de sustentação, qual seja, a 
reserva de mercado e os decretos 862 e 1900, que eram as fontes de 
recursos para a Embrafilme, a Fundação do Cinema Brasileiro e a 
Cinemateca Brasileira. Jogado no abismo, a esperança de reavivá-Io, 
timidamente, aconteceu em 1991 quando o município do Rio de Janeiro 
criou a RioFilme, a fim de lhe reacender o fôlego. A política 
cinematográfica deixou de ser estatal e passou a ser municipal. Vamos 
conferi-la no próximo capítulo. 

82 



4 - A RIOFILME E O RESGATE DO CINEMA NACIONAL 

4.1 - Uma Comparação entre Embrafilme e RioFilme 

Pouco antes do fechamento da Embrafilme, em 08 de março de 1990, 
circulava no Ministério da Cultura - MinC -, cujas atividades à época 
estiveram desvinculadas das da Educação, um debate sobre a sua possível 
privatização. Meira de Castro (1989) diz que o argumento de que se servia 
o MinC era a privatização ser favorável à produção de filmes para o 
circuito comercial, devendo dar retomo financeiro. Acrescenta ainda a 
existência de um projeto pretendente à negociação de ações na Bolsa de 
Valores, "havendo até mesmo a possibilidade de conversão da dívida 
externa brasileira em capital de risco para investimento no cinema" (p.30). 
Mas a assinatura do decreto que fechou a Embrafilme sufocou os projetos 
para o cinema, assim como as esperanças de artistas e profissionais de fazer 
do cinema o seu meio de trabalho, cabendo à RioFilme ressuscitá-las 
depois. 

Mas, antes de fazermos a descrição. de como se deu o surgimento da 
RioFilme, cabe-nos acrescentar que a Embrafilme foi importante na medida 
em que ela se tomou, a partir de 1973, a segunda maior distribuidora de 
filmes brasileiros do e no país e para o exterior, só perdendo para a CIC, 
que respondia pelos interesses de empresas norte-americanas, tais como: 
Metro, Paramount, Walt Disney e Universal. Segundo Jonhson (1982), 
dado a expansão da Embrafilme, foi possível que a mesma abrisse 
escritórios nos EUA, França, Peru, Argentina, enfatizando interesses na 
América Latina, e, depois, na China e União Soviética. A Embrafilme foi 
responsável por um faturamento, apenas em 1982, de Cr$800 milhões, 
graças às vendas de filmes no estrangeiro, enquanto a CIC arrecadou algo 
em tomo de Cr$l, 1 bilhão somente no território nacional. 

Subordinada ao Ministério da Educação e Cultura (MEC), as verbas da 
Embrafilme provinham deste órgão, ou seja, 15% do seu orçamento anual. 
Na verdade, o valor era repassado ao MEC pelo Banco Nacional de 
Desenvolvimento Social (BNDS), a fim de financiar os projetos de filme 
baseados na literatura clássica ou de cunho pornoeróticos. A viabilização 
das obras filmicas se caracterizava por produção independente, graças ao 
empréstimo que a estatal concedia aos cineastas ou produtores culturais da 
área de cinema. Significa dizer que ela não se apresentou como indústria. 

No que diz respeito a RioFilme, foi buscando inspiração na Embrafilme 
que a outra se concretizou, a partir da idealização dos cineastas Nelson 
Pereira dos Santos e Mariza Leão, do advogado Ney Santana e vereador 
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Maurício Azedo, do ator Francisco Millani e de alguns funcionários 
demitidos da antiga estatal. Pois os idealizadores, ressentindo-se da morte 
do cinema nacional na era Collor, precisavam de uma distribuidora dos 
filmes brasileiros no país. Sem a Embrafilme, as obras filmicas ficaram sem 
mercado, ou seja, sem ter como chegar às salas de exibição e ao público. 

Daí que os ideâlizadores acima citados elaboraram o projeto de criação 
da RioFilme que, diferentemente da Embrafilme, é empresa municipal. A 
Secretaria Municipal de Cultura - SMC - acatou-lhes o projeto, na tentativa 
de reavivar o cinema nacional, através de uma atuação integrada com as 
Secretarias de Turismo e de Esporte e Lazer. 

Desse modo, a SMC inseriu a RioFilme no seu projeto de querer 
transformar o Rio de Janeiro num efetivo e importante pólo cultural, não 
apenas do Brasil, mas da América do Sul. Para tal, inspira-se no 
acontecimentop da Espanha, na década de 70, quando o renascimento 
cultural de Madri, batizado de "la movida madrilefia" forneceu as bases 
para o desenvolvimento econômico. Outro motivo para a sua criação é 
associar o cinema com a sua vocação turística e impulsioná-lo. 

De acordo com as diretrizes estabelecidas pelo Prefeito atual - que deu 
continuidade as de seu antecessor, Marcello Alencar -, César Maia, a 
política da SMC tem por finalidade não permitir que o dirigismo estatal 
sufoque os pólos culturais ou privilegie esta ou aquela linha de produção, 
tal como feita pela Embrafilme. Por outro lado, também, não permite a 
formação do mercado cultural pelos cartéis da indústria cultural, tendendo a 
atitude do laissez-faire, por saber que isso dificilmente ajudaria na 
formação de um pólo cultural. 

4.1.1 - A criação e o papel da RioFilme 

Foi de uma daquelas diretrizes que se deu a assinatura para a 
cnaçao da RioFilme - Distribuidora de Filmes S/A - através da Lei n. 
1.672, de 25 de janeiro de 1991, ainda na gestão do ex-Prefeito Marcello 
Alencar. Possuindo características de sociedade anônima dotada de 
personalidade jurídica de direito público, vinculada à SMC, a inauguração 
de sua sede só se deu no dia 27 de outubro de 1992, porém. Conforme o 
Relatório Gerencial da SMC (1993), para atingir o seu objetivo primordial -
o desenvolvimento das atividades cinematográficas de cunho cultural, 
industrial e comercial -, oberva-se que a RioFilme atua com o intuito de 
suprir as lacunas do cinema deixadas pela Embrafilme, quais sejam: 
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- Distribuição de filmes no país; 
- Realização de mostras e apresentação em festivais do país, visando a 

distribuição do filme brasileiro em seus aspectos culturais, artísticos e 
científicos; 

- Realização de atividades comerciais relacionadas com o objetivo principal 
de sua atividade; . 

- Fomento à produção de filmes quando vinculados a contratos de 
distribuição de exclusividade da empresa; 

- Associação a exibi dores para projeção dos filmes nacionais. 

N o que toca a não permissividade de formação do mercado cultural 
pelos cartéis da indústria cultural, conforme as diretrizes da SMC, a idéia 
parece dar a entender que esta quer tirar da responsabilidade do Estado o 
apoio às atividades artísticas, além de contestar o apoio privado, e transferi­
la por inteiro para si. No entanto, não é bem assim, pois, fazendo um papel 
conciliador entre setor público e setor privado, a SMC estabelece 
intercâmbios com instituições acadêmicas e culturais, públicas e privadas, 
nacionais ou internacionais, com vistas ao desenvolvimento de projetos 
conjuntos. E no que tange a sua ação cultural, no plano deixado a cargo da 
RioFilme, esta tem por seguinte metas a atingir ao longo do tempo: 

- Fomentar a produção cinematográfica, difundindo a cinematografia 
brasileira através do lançamento de filmes em circuitos comerciais no 
Brasil; 

- Desenvolver programas de estímulo à criação de novos públicos para o 
cinema brasileiro, em ação integrada com outros órgãos e o apoio da 
iniciativa privada; 

- Firmar e desenvolver, em âmbito internacional, acordos e convênios, 
visando a reciclagem técnica da mão de obra especializada na produção 
cinematográfica; 

- Dar apoio às atividades de ensino, formação e profissionalização do 
artista. 

Portanto, dentro do enfoque do Relatório Gerencial da SMC, a política 
cinematográfica da RioFilme, com o apoio dela, é manter-se à distância do 
"dirigismo estatal" e do "Iiberalismo puro". A RioFilme compreende que o 
Estado pode e deve intervir não para criar ou dirigir a riqueza das 
manifestações culturais; mas acata, sim, o seu poder de intervenção no caso 
de estabelecer os mecànismos legais como, por exemplo, os incentivos 
fiscais, criando condições para que se abram os canais de comunicação 
entre os diversos criadores e os recursos da área privada e pública. E ainda 
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se incentivar e criar novos espaços para salas de projeção. Sem se esquecer, 
inclusive, de dar condições para que se recuperem e funcionem as já 
existentes, de modo que se mostre o mais amplo espectro da produção 
cultural contemporânea. 

Essa é a posição assumida pela RioFilme. Na voz de Paulo Sérgio de 
Almeida, atual diretor-presidente da distribuidora, ele reconhece que não 
cabe a empresa municipal articular uma política cinematográfica para o 
país. Até mesmo porque não tem os parâmetros legais. O diretor disse, em 
entrevista para esta pesquisa, o seguinte: 

Cinema é questão política. O cinema brasileiro precisa de uma 
política agressiva para ocupar o seu espaço perdido com o 
fechamento da Embrafilme. Caberá ao Governo Federal 
estabelecer uma política cultural para o cinema, o que não é da 
competência da RioFilme. Esta, porém, se orgulha de ter 
reavivado o nosso cinema, tem conseguido a quebra de 
resistência e preconceito do público. ( ... ) A freqüência às salas 
de exibição melhorou. O filme Lamarca foi um sucesso, e 
mostra que o mercado de cinema está aberto para o filme 
nacional. ( ... ) O trabalho da RioFilme é resgatar a credibilidade 
do cinema brasileiro, que tende a crescer cada vez mais. 
Quando os filmes nacionais saíram do mercado, os estrangeiros 
o ocupararam. A RioFilme sabe que o cinema brasileiro só vai 
conseguir emplacar novamente se o Estado se interessar em 
promover um política que o destaque. 

Se o cinema brasileiro ocupou 30% do mercado nacional na década 
de 70, o que interessa à RioFilme, hoje, é recuperar esta fatia do 
mercado. A direção da empresa vê o cinema carioca como indústria 
técnica e economicamente importante. Ela absorve 20 mil pessoas -
desde artistas e cenotécnicos - e tem um potencial de US$ 100 milhões 
somente na área de exibição. A sua indústria, que já chegou a produzir 
140 filmes por ano, depois que Collor desmontou as estruturas 
govemamentais de apoio à cultura e ao cinema, o fechamento da 
Embrafilme fez a produção de filmes cair para uma média de cinco 
anuais a partir de 1992. Isso porque a RioFilme, única distribuidora do 
país, reiniciou a atividade, inclusive lançando filmes que estavam nas 
prateleiras desde 1990. 

Ressalte-se que a extinção da Embrafilme provocou o fechamento, 
como em efeito cascata, de 12 estúdios e outros 72 estão prestes a 
sucumbir. O desemprego, hoje, atinge 3 mil 500 técnicos e 10 mil 
artistas, segundo levantamento do Jornal do Commercio (29/03/93). O 
Rio de Janeiro ainda assim é a única cidade do país a possuir uma 
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indústria cinematográfica, mas não tem nenhuma distribuidora de filme 
rival em qualquer dos outros estados. Paulo Sérgio de Almeida, diretor 
da RioFilme, supõe que cada qual deveria ter a sua própria, a fim de 
fortalecer o cinema brasileiro nos seus aspectos gerais. 

4.2 - Produção e Mercado para Filmes Nacionais 

A RioFilme se lança no mercado exibidor. Tenta colocar fitas 
brasileiras nos circuitos cariocas. Controlados pelos distribuidores 
estrangeiros, não há salas de exibição que mostrem nas telas o filme 
nacional, pois não cedem um milímetro delas para os cineastas 
brasileiros. Programas que se alternam em pequenas salas, festivais e 
mostras são a saída para a RioFilme. Uma matéria da Revista de Teatro 
divulgou, em março de 1993, que as imposições das distribuidoras são 
tão "ousadas" que um cinema de Ipanema "retirou" de cartaz o filme 
infantil nacional Era uma vez ... , de Arturo Uranga, porque não era 
admissível sua exibição junto a um estrangeiro, mesmo que o filme 
estivesse lotando a sala. 

De certa fonna, a implantação da RioFilme foi o que permitiu que o 
cinema brasileiro rompesse com o bloqueio das tantas distribuidoras 
multinacionais instaladas no país. Por exemplo: quatro filmes - Sua 
Excelência, o candidato, de Ricardo Pinto e Silva; A maldição de 
Sampaku, de José Joffily; Conterrâneos velhos de guerra, de 
Wladimir Carvalho; e Não quero falar sobre isso agora, de Mauro 
Farias - que há muito se encontravam prontos e que dependiam de 
ponnenores de seu lançamento - detalhes de letreiros e outros aspectos 
sem maior significação - puderam chegar às telas graças à existência da 
RioFilme, porque lhes faltava o canal de acesso ao mercado. 

Segundo dados do Sindicato dos Trabalhadores na Indústria 
Cinematográfica - STIC -, divulgados pelo Jornal do Commercio em 29 
de março de 1993, a falta de acesso do produto filmico às telas 
representou um grande prejuízo para o parque industrial cinematográfico 
do Rio, o mais importante do país. São 72 empresas produtoras, 11 
estúdios de filmagem, três empresas de computação gráfica 
ultrasofisticadas, um laboratório cinematográfico de padrão 
internacional - o da Líder, o maior da América Latina -, um centro 
técnico de animação, 20 empresas de variado porte, fornecedoras e 
locadoras de equipamentos de iluminação, maquinaria e câmeras e oito 
estúdios de gravação. 

Antes do governo Collor, os estúdios de filmagem ofereciam 
trabalho pennanente ou temporário a 3,5 mil técnicos e 10 mil atores e 
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figurantes, enquanto os estúdios asseguravam ocupação a 2 mil técnicos. 
F azem parte do elenco de artesãos e profissionais especializados em 
atividades cenotécnicas, mobilizado por este setor da produção 
econômica: escultores, pintores de cenários, aderecistas, efeitistas, 
tapeceiros, cortineiros, carpinteiros e atores, que aplicam sua 
qualificação em fiimes comerciais, novelas, alegorias carnavalescas e 
eventos artísticos de variada ordem, incluindo os espetáculos de artistas 
estrangeiros. 

Ainda conforme dados do Jornal do Commercio, o mercado de 
cinema do Rio de Janeiro tem um potencial de negócios que só na área 
de exibição - com os 146 cinemas do Estado, dos quais 87 na capital -
pode gerar receitas no montante de US$ 13 milhões por mês, ou mais de 
US$ 156 milhões por ano. 

Em documento sob o título Considerações sobre o Cinema­
Indústria, o STIC diz que que o produtor ou diretor de cinema 
amparado pela atenção do poder público "toma-se potencialmente apto a 
negociar co-produções estrangeiras, atraindo assim grande volume de 
capital estrangeiro a ser gasto no Rio de Janeiro. Uma produção de 
pequeno porte faz movimentar na cidade, por ano, 20 segmentos do 
setor cinematográfico". 

O sindicato estima que, além dessa receita, o mercado para filmes de 
longa-metragem constituído pela televisão, com o sistema de televisão a 
cabo, com duas redes, exige por ano 13 mil títulos e produz um 
faturamento de US$ 49 milhões. "Se o cinema brasileiro conseguir 
alcançar 120 produções anuais, das quais 50% em co-produção, será 
possível obter um movimento financeiro de US$ 104,8 milhões, cifra 
que corresponderá quase 10% da receita pública do Município do Rio no 
exercício de 1995", diz o documento. E completa com mais esta 
informação: 

o desenvolvimento e o aumento do volume de produções 
nacionais reduziriam os custos globais dos filmes, como já 
ocorreu com as novelas, tornando-os competitivos em preços e 
qualidade com os similares estrangeiros em nosso próprio 
mercado. 

É de olho nestes dados e nestas cifras que a RioFilme se coloca a frente 
na luta pela salvação do cinema brasileiro, lembrando sempre que a cidade 
do Rio de Janeiro já foi, nas décadas de 70 e 80, a quarta produtora 
mundial de filmes, com 140 longas-metragens por ano. Nos anos 90, a falta 
de uma política para o setor e a extinção dos órgãos governamentais o 
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prejudicaram. Mas no subitem abaixo, vamos ver de que forma o 
município carioca tem tentado resolver estes problemas. 
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4.2.1 - A Prefeitura e o estímulo à produção cinematográfica 

A partida para uma nova política de incentivos a projetos 
culturais no Munícipio partiu do prefeito César Maia, ao assinar um 
decreto, em 08 de ~aio de 1993, que possibilitou as empresas a investirem 
até 20% do ISS devido em qualquer setor da atividade cultural. No caso da 
Distribuidora RioFilme, a empresa recebeu um crédito especial, no mesmo 
ano, de US$ 20 milhões do Ministério da Cultura, além de um montante 
financeiro do Banespa no valor de US$ 4 milhões para a produção de 
filmes. 

O total de US$ 24 milhões ajuda na definição do papel da RioFilme: o 
fortalecimento da distribuição de filmes no país. (Quando referimos a essa 
distribuição, pensa-se nas principais capitais do país, já que as cadeias de 
cinema são controladas pelas distribuidoras estrangeiras.) Além disso, a 
RioFilme emprega o dinheiro na finalização de filmes e na formação de 
novos públicos, com os projetos "A Escola vai ao cinema" e "O cinema na 
Universidade" - sobre os quais discorreremos mais adiante. 

Parte do dinheiro é, também, empregado para empréstimo aos 
produtores e cineastas que precisem de complementação para o término de 
seus filmes. Uma comissão julga os projetos alheios, considerando o 
currículo dos envolvidos, e os aprovados recebem um certificado que 
permita a busca de incentivos em até 700/0 do custo total. A forma de 
pagamento do empréstimo solicitado pelo produtor cultural de cinema 
segue os trâmites burocráticos, conforme cláusulas contratuais acordadas 
entre RioFilme e produtor. Se este quiser, a empresa lança, divulga e 
distribui o filme no mercado, mas não se responsabiliza por lucros ou 
prejuízos que o produtor possa vir a ter ou sofrer. 

O emprego do dinheiro serve, ainda, para aquisição de materiais de 
filmagem que, por sua vez, são alugados para os profissionais do campo 
cinematográfico. Filmes feitos, seguindo o modelo, são: O escorpião 
escarlate, de Ivan Cardoso; Vagas para moças de fino trato, de Paulo 
ll1iago; Forever, de Walter Hugo Khoury; e Barrela - escola de crimes, 
de Marco Antônio Cury. 

Outro estímulo à produção cinematográfica dado pela Prefeitura diz 
respeito a assinatura, pelo prefeito César Maia, do decreto n. 13.546, em 
27 de dezembro de 1994, com o qual criou o Programa Municipal de 
Filmes - Pro-filme. Subordinado a RioFilme, o Pro-filme visa a ampliar a 
participação municipal no processo de revitalização do cinema nacional. 
Estimula a co-produção de oito longas-metragens e de 12 a 15 curtas­
metragens. O programa entrou em vigor a partir de março de 1995. Em 
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outras palavras, foi criado pela Prefeitura, juntamente a RioFilme, um 
programa de co-produção de filmes. 

A princípio, o Pro-filme, comandado pela RioFilme, entra com 
equipamentos e todo o negativo utilizado para os longas e a revelação em 
laboratórios, com _ um prêmio em dinheiro para pessoal do setor 
cinematográfico que for vencedor em festivais - somente para aqueles que 
participarem do sistema de co-produção da RioFilmelPro-filme - e com 
negativos para os curtas. Esse sistema de co-produção estabelece que os 
cineastas interessados têm de inscrever seus projetos no Pro-filme, que são 
analisados por uma comissão de seleção da RioFilme. A empresa dispõe de 
US$ 2 milhões, em 1995, para apoio da produção nacional vinculado ao 
programa. 

A política de apoio inclui desconto - no momento o percentual não está 
definido - no IPTU para as salas que exibam filmes nacionais além da cota 
da reserva de mercado - atualmente, 28 dias por ano. 

Paralelamente à co-produção, a Prefeitura pretende desenvolver um 
circuito exibidor fixo, criando salas de padrão comercial em universidades. 
E a sua ponta-de-Iança é a Universidade Estadual do Rio de Janeiro -
UERJ. "Este aspecto lembra o que ocorre nos Estados Unidos, onde 
mesmo as grandes produções de Hollywood passam seus novos filmes nas 
universidades para testá-los - e às vezes até modificá-los -, dependendo da 
reação deste público qualificado. A implementação deste novo circuito 
seria também uma fonna de garantir a exibição da grande produção de 
curtas-metragens, em geral confinada a festivais e mostras alternativas". 1 

Além disso, a Prefeitura ainda prevê a inauguração de um cinema 
comercial exclusivamente destinado à exibição de obras brasileiras, talvez 
em parceria com o Estação Botafogo. (Ressalte-se que a Prefeitura não 
pretende ser proprietária de cinemas, fará acordos com empresas de capital 
privado. No caso da viabilização destes circuitos, a RioFilme promoverá a 
terceirização dos serviços prestados a ela.) O jornalista Hugo Suckman2, do 
Jornal do Brasil, escreveu: 

Especula-se que há duas opções para a abertura deste novo 
cinema: a primeira é a utilização do Cinema botafogo, 
pertencente ao Grupo Severiano Ribeiro e, atualmente, 

dedicado à apresentação de filmes pornôs3, outra alternativa 

1 Hugo Suckman, Jornal do Brasil, Caderno B, p.2, 28/12/94. 
2 Idem 
3Em decreto n. 13.647, de 28 de dezembro de 1994, durante a cerimônia de lançamento do Pro-filme­
Programa Municipal de Cinema -, o prefeito César Maia o assinou proibindo a exibição de filmes 
pornográficos em cinemas instalados nas mesmas quadras de escolas de lo. e 20. graus. Confonne 
decreto, a partir do dia lo. de março de 1995, todos os cinemas nessas condições tiveram de mudar a 
sua programação, que de especializada em filmes de sexo explícito passou à de "filmes certinhos". 
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seria uma associação com o Estação Botafogo, que já tem um 
projeto de construir, ao lado das suas tradicionais salas do 
bairro, um amplo complexo cinematográfico - uma versão 
carioca do Espaço Banco Nacional, em São Paulo. Esta decisão 
ainda depende, contudo, do fechamento de um acordo entre as 
várias partes interessadas: os governos estadual e municipal, o 
Banco Nacional, o Estação Botafogo e a RioFilme. 
No caso da segunda hipótese, este prédio - que seria ligado a 
um projeto mais amplo de reurbanização de Botafogo e teria a 
ambição de transformar o bairro numa nova Cinelândia -
contaria com seis salas de cinema dedicadas a vários gêneros. 
Se a opção for pelo Cinema Botafogo, este deverá ser dividido 
em três salas, todas dedicadas à exibição de filmes brasileiros. 

Aliás, O dramaturgo e roteirista José Louzeiro, em artigo intitulado "O 
cinema de 7 fôlegos" no jornal O Estado do Maranhão (18110/92), prevê 
que a RioFilme só vai sobreviver se conseguir trabalhar com uma carteira 
muito grande de títulos ... 

( ... ) E para que isso aconteça é obrigada a entrar na produção. 
Agora, ela herdou o que existe aí, da Embrafilme e da 
Secretaria de Cultura de São Paulo. São uns 20 filmes. Com 
espaço fácil no mercado para uns 8 a 10. ( ... ) A RioFilnie (deve 
basear-se) em duas coisas: distribuir e fazer avanços para 
garantir produções. Ela não pode ser, simplesmente, uma 
distribuidora que pega o que está pronto em São Paulo ou no 
pólo de Brasília. (. .. ) Espero que a RioFilme ( ... ) deixe a 
impressão de que: 1 - é necessário; 2 - é capaz de por em prática 
o que se comprometeu a realizar; 3 - não se limita apenas ao 
cinema. É um veículo de divulgação cultural desta cidade, no 
país e no exterior. Por onde os filmes forem, lá estará a 
logomarca da Prefeitura aliada às imagens do Rio. 

Claro é que a RioFilme, na luta por sua sobrevivência, sabe que a 
estrutura da atividade cinematográfica apóia-se num tripé: produção, 
distribuição e exibição. Mesmo sabendo que o cinema brasileiro nunca foi 
detentor de circuito exibidor, mas tomando-se um grande produtor, a 
empresa, agora, tem procurado atingir ao público. Pois, ao conquistá-lo, 
este último pode "pressionar" os donos das salas de exibição, que são 
sempre vulneráveis ao mercado e ao lucro conveniente para si. Outra de 
sua política então é estabelecer projetos rumo a conquista de público, como 
descritos no próximo item. Antes, porém, veja o quadro abaixo no que toca 
a participação da RioFilme no financiamento e no lançamento de filmes 
nacionais no mercado. São considerados o público atingido e o orçamento 
gasto nas suas atividades costumeiras. 
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Ano Filmes 
Lançados 

pela 
RioFilme 

1992 3 

1993 4 

1994 6 

1995 10/12 
(Previsão) lançan1cntos 

10/12 co-
produções 

Mercado do cinema brasileiro 
(out./dez. 1992-1994) 

Espectadores Orçamento 
gasto no 

lançamento 
pl cada filme 

(US$) 
50.000 50.000 

120.000 30.000 

320.000 34.000 

600.000 

Beneficio da Título 
Prefeitura dos 

Concedido à Filmes 
RioFilme 

(US$) 
400.000 Conterâneos 

velhos de 
guerra, A 

maldição de 
Sampaku, 

Sua 
Excelência, o 

candidato 
2.000.000 Forever, 

Vagas para 
moças de 

fino trato, O 
escorpião 
escarlate, 

Não quero 
falar sobre 
isso agora 

2.000.000 Era uma 
vez ... , 

Barrela -
escola de 
crimes, A 
terceira 

margem do 
rio, Erotique, 

Lamarca, 
Veja esta 
canção 

2.000.000 

Fonte: Paulo SérgIO de AlmeIda, dIretor-presIdente da RioFIlme Distribuidora SIA, em 
cntrevista para esta pesquisa. 

Os dados dispostos no quadro não estão confinnados por documentos. 
Até mesmo porque a RioFilme não dispõe de um órgão que os fiscalize, 
inclusive no que tange a venda de ingressos nos cinemas. 
Conseqüentemente, o número de espectadores, dito por Paulo Sérgio, é 
duvidoso, assim como o orçamento gasto no lançamento de cada filme. Já 
os benefícios concedidos pela Prefeitura à RioFilme são dados retirados de 
infonnações coletadas a pattir de jomais. O lucro anual obtido pela 
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empresa, o diretor não quis revelar; mas revelou que a distribuidora lançou 
7 milhões de cópias de vídeo dos títulos de 1994 no mercado das 
videolocadoras. 

No período entre 1990 e setembro de 1992, o circuito brasileiro de 
cinemas não proje~ou nenhum filme nacional. Foi a época do fechamento 
da Embrafilme. Portanto, não há dados estatísticos. 

Segundo Paulo Sérgio, sem um órgão federal para fiscalizar os cinemas 
quanto a venda de ingressos padronizados, nos moldes estabelecidos pela 
antiga Concine, é impossível que se tenha controle sobre a receita que um 
filme nacional pode gerar. "Há a necessidade da revitalização de um órgão 
desse tipo. A RioFilme não tem suporte legal do Estado para realizar a 
fiscalização, mesmo porque lhe faltaria recursos humanos e materiais", diz 
ele. 

4.3 - A RioFilme Rumo à Conquista de Público 

o resgate da credibilidade do cinema brasileiro junto ao público tem 
levado a RioFilme a experimentar dois projetos de cunho pedagógico. 
Tratam-se de "A Escola vai ao cinema" e "O cinema na universidade": o 
primeiro leva turmas de Primeiro Grau a sessões matinais de cinema para 
assistir filmes nacionais; o segundo apresenta aos estudantes de 
universidades os clássicos nacionais e as fitas distribuídas pela RioFilme. 
Ambos os projetos têm por objetivo a preparação de um mercado que, ao 
mesmo tempo, faz dos jovens os veículos de promoção do cinema nacional 
em contra-ataque ao estrangeiro. O detalhamento de cada um deles segue 
abaixo descrito: 

A - "A Escola vai ao cinema" 

O projeto foi idealizado pela cineasta Elisa Tolomelli. Os objetivos 
traçados por sua, também, coordenadora são: transformar a ida de 
estudantes das escolas municipais à sala de exibição num processo de 
educação e integração social, criar futuras platéias, estimular o debate 
sobre cultura brasileira, proporcionar uma forma de lazer a professores e 
alunos e completá-los na formação cultural. 

Através da RioFilme, desde março de 1993, o projeto tem apoio das 
secretarias municipais de cultura e educação, dos circuitos Art-Filmes e 
Estação Botafogo - que cedem as salas - e do Sindicato dos Transportes do 
Município do Estado do Rio de Janeiro - que desloca os ônibus. Até o 
momento, mais de 20 mil crianças já assistiram a sessões especiais de 
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filmes nacionais, nonnalmente infantis ou aqueles apropriados para a faixa 
de idade dos adolescentes. Filmes como Era uma vez ... , de Arturo Uranga 
(infantil), A dança dos bonecos (infantil), de Helvécio Raton, e Manobra 
Radical (infanto-juvenil), de Elisa Tolomelli, já foram projetados nas telas 
dos cinemas indicados. Alunos e professores das escolas municipais 
escolhidas para participarem do projeto são apanhados em suas próprias 
escolas de ônibus e levados até os cinemas. O projeto conta com a 
distribuição gratuita de refrigerantes Coca-Cola e lanches Mac Donald's. 

B - "O cinema na universidade" 

o projeto é coordenado pelo crítico de cinema José Carlos Avelar, 
também, diretor comercial da RioFilme. Os objetivos traçados por seu 
coordenador são os mesmos do outro. Enfatiza que este possibilita ao 
estudante universitário contactar-se com os filmes brasileiros que não 
conhece devido a massificação pelo produto estrangeiro. 

O projeto começou na UERJ e na PUC (Pontífica Universidade 
Católica), que cedem os auditórios para a projeção de filmes nacionais. 
Depois, há um debate conduzido por José Carlos Avelar, através do qual a 
RioFilme faz dos estudantes universitários o seu tennômetro para a 
distribuição de filmes que entrarão em cartaz, a exemplo do que acontece 
nos EUA, onde a opinião universitária tem grande importância antes do 
lançamento de filmes em circuitos comerciais. 

O projeto começou em março de 1993 e já prosseguiu para as 
universidades de Brasília, Belo Horizonte, Curitiba e Porto Alegre. A 
longo prazo, a RioFilme vai instalar projetores nos circuitos universitários 
e vai tentar a profissionalização de pessoal especializado na atividade do 
setor. No Rio de Janeiro, a parceria para a extensão desse projeto tem sido 
feita com o Estação Botafogo. 

Outro projeto que tem sido preparado paralelo ao "A Escola vai ao 
cinema" e "O cinema na universidade" é o "Ticket Cinema". Junto a 
RioFilme, o secretário de Estado do Rio de Janeiro, Carlos Alberto Caó, 
tem promovido a dinamização do cinema brasileiro na conquista de 
público e mercado novos. 

Confonne entrevista dele no jornal O Fluminense (23/12/94), matéria 
intitulada "A salvação do cinema verde-amarelo", o tíquete-cinema vai 
proporcionar opção de lazer para a população carente. Se o Governo 
Estadual viabilizar o projeto, aprovando a nova lei do INSS, que retira 1, 2 
ou 3% de cada empresa, será possível a realização de filmes nacionais pelo 
novo sistema de co-produção implantado pela RioFilme. Em troca, a 
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empresa receberia esse valor em tíquetes para os cinemas, que senam 
distribuídos entre os empregados. 

A proposta é atingir 3 milhões de pessoas. Com o funcionamento do 
projeto, a previsão é de que se viabilize a produção de 30 longas-metragens 
- com financiamento de 600 mil dólares cada - e 50 curtas-metragens. No 
entanto, a concretização desse projeto depende da aprovação daquela lei. 
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5 - O ALCANCE SOCIAL, O FINANCIAMENTO DA CULTURA 
EDOCINEMA 

5.1 - A Educa~ão Cinematográfica do Espectador Brasileiro 

Romão (1981), diferenciando o espectador de teatro e de cinema, 
salienta que o primeiro tem consciência de sua própria presença e da 
presença do ator, enquanto o outro toma-se mais maleável e mais submisso 
devido a capacidade de envolvimento desta arte. É capaz de esquecer sua 
própria pessoa, os demais espectadores e a realidade. Aliena-se de modo 
que a realidade parece-lhe uma "inimiga" ao sair da sala de projeção. As 
fantasias propiciadas pelo filme lhe são tiradas. 

Muitas vezes, o espectador busca uma sessão cinematográfica com o 
objetivo de se alienar de uma realidade maçante e opressora. O filme é, 
neste sentido, menos "mestre da manipulação interna" (prokop, 1986, p.58) 
do que, ao contrário, mestre da recepção individual. Na medida em que 
socializa um comportamento típico de público, ele acostuma os indivíduos 
individualmente (ou seja, nos limites de grupos homogêneos) a resolverem 
os problemas de acomodação (por exemplo, sua desprivação relativa) e a 
se comportarem como receptores individuais em outras áreas (no 
comportamento de consumo e no comportamento político), apesar da 
presença de outros receptores. Cohen-Seat, citado por Prokop (1986), 
escreve o seguinte: 

Esta reunião da massa, isolada da vida, rodeada pela escuridão, 
embalando-se em sonhos nesse momento de posse de olhos e 
ouvidos, com toda a capacidade de captação e mesmo com o 
subconsciente, é escrava de uma intervenção econômica. (. .. ) 
Mesmo um indivíduo extremamente capacitado à reflexão 
permanece impotente no alvoroço de emoções que causam 
choques (p.58). 

Romão é da opinião de que talvez seja mais agradável o espectador 
viver um drama, às vezes mais trágico, do que se perder nos labirintos das 
resoluções da sua própria trama do quotidiano. A identificação 
espectador/personagem é total e o paradoxo apontado por Cohen-Seat 
toma-se explicável, pois o espectador, apesar de se identificar com um 
drama mais complexo, conserva no subconsciente a esperança de que tudo 
se resolverá pelo melhor, além do que ele não corre riscos. E se o desfecho 
magoa a personagem-objeto da identificação, o espectador sai arrazado ou 
revoltado da sala de espetáculos. "Quando a ducha fria da realidade o 
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atinge, sente um alívio, aceitando a inexorabilidade do destino do 
personagem, a fatalidade dos acasos da trama" (Romão, 1981, p.96). 

Perigoso no cinema é a tentativa de justificação dos esquemas de vida 
do espectador por situações que, no filme, justificam ações que não 
resistiriam a uma crítica de seu bom senso. Significa que muitas vezes o 
espectador se identifica com um marginal, torce para que suas artimanhas 
surtam os efeitos propostos, simplesmente porque ele é o personagem 
principal do filme. Pois a força sugestiva da imagem cinematográfica leva 
o espectador a descobrir ainda problemas pessoais que não é capaz de 
formular pessoalmente. À medida que se iguala com o personagem, 
identifica seus próprios sentimentos obscuros e mal delineados. Outras 
vezes, as soluções propostas em um filme podem lhe parecer as soluções 
mais viáveis a seus problemas pessoais. 

O Cinema precisa apenas da presença do espectador para lhe apresentar 
um bloco de "realidade", enquanto as outras artes exigem uma participação 
mais ativa do fruidor, participação esta que exige tempo, normalmente 
precário na agitação e nas solicitações da vida moderna. A meditação e a 
contemplação cedem lugar à passividade, que o toma uma vítima ou um 
títere nas mãos habilidosas do diretor. Chega a mudar os seus pontos de 
vista e princípios, se é que os tem.4 

Há os que que vão ao cinema por hábito, não estabelecendo qualquer 
critério de seleção de filmes; ou são viciados e dependentes do Cinema, ou 
procuram as salas de projeção em determinados dias fixos da semana, ou 
escolhem os filmes segundo critérios menos reconmendáveis, tais como: 
atores famosos, história, gêneros ou nacionalidade dos filmes. Há os 
aficcionados do "cinema policial", os habitués do cinema americano, ou os 
que são atraídos pelos trailers e cartazes, envolvidos, enfim, pela máquina 
da propaganda. 5 

Romão explica que esses tipos são facilmente influenciados pelo filme, 
uma vez que se colocam à disposição do que se passa na tela, pré­
condicionados pelos próprios critérios. Esses diversos tipos de espectador -
e a lista poderia ser aumentada - alimentam a "mediocridade imperante" 
(expressão cunhada pelo autor), uma vez que não exigem padrões de 
qualidade adequados à Sétima Arte. 

Logger (s/d) lança três questões: "O Cinema é um impedimento para a 
autoconscientização ?"; "O Cinema registra o nível da autoconscientização 
?"; "O Cinema favorece à autoconscientização ?". 

Para Logger, a resposta mais desejável à última seria afirmativa e 
dependeria de uma política cinematográfica que permitisse uma formação 

4Romão, J.E., 1981, p.II. 
5ldcm, p.97. 
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de cinema ao espectador e socializasse os meios de produção e 
distribuição. De um lado porque há a necessidade de buscar novos meios 
para exprimir novas realidades nos meios artíticos. Ou seja, no caso 
específico de filmes, o mundo capitalista descobriu ricas possibilidades de 
lucro através da pr.odução de "narcóticos", para atender as espectativas de 
milhões de pessoas. 

O produtor de tais narcóticos parte do princípio de que é necessário 
produzir para um público "inculto" e que precisa ter os seus instintos 
bárbaros massageados. Com base nesse princípio, desperta-os e 
sistematicamente os estimula com imagens de sonhos comercializáveis: "A 
menina pobre que se casa com milionário, o rapaz simples que, através da 
pura força bruta, vence todos os obstáculos e oposições de um mundo 
hostil, sofisticado. O conto de fadas é exumado, modernizado e 
industrializado em larga escala" (Fischer, 1987, p.234). 

Tudo isso acontece num momento em que a indústria cultural assume a 
fonna geral de demanda por entretenimentos. O lucro obtido na satisfação 
dessa demanda é o alvo principal dos produtores e distribuidores da 
chamada "arte para as massas" no mundo capitalista. Cineastas, escritores 
etc. lutam contra os bordões e procuram ardorosamente meios de expressão 
novos capazes de representar a nova realidade: aquelas que são as 
possibilidades abertas para a reprodução mecânica e permissivas para a 
distribuição de quaisquer tipos de obras de arte. 

Por outro lado, na concepção de Fischer (1987), massas de seres 
humanos ainda "não aprenderam a distinguir o bom do ruim, seres cujo 
gosto artístico ainda está por se formar, cuja capacidade de apreciar as 
qualidades artísticas precisa ser desenvolvida" (p.234). Fischer acredita 
que a arte deve ser serva da comunidade, uma comunidade que não tivesse 
uma cultura, mas que talvez fosse uma cultura ... uma arte intimamente 
vinculada ao gênero humano. 

Assim, as idéias de Logger e Fischer se complementam. Ambos 
observam ser alarmante no mundo capitalista um tipo de perigo real 
residindo nas produções de filmes imbecilizantes - produções muito 
concretas, telTa a telTa, "realistas" -, de mercadorias voltadas para o crime, 
o vício e a brutalidade. Daí que os autores acreditam na necessidade de 
uma ampla e generosa educação gradual das massas, na qual a grande 
tarefa da sociedade seja a de não fazer do "mercado artístico" uma 
produção em massa por especuladores capitalistas. Mas Fischer defende 
uma política cultural cinematográfica que siga uma tarefa dupla: "1) educar 
o público para um desfrute apropriado da arte, isto é, elevar o nível de 
compreensão e discernimento do público; 2) enfatizar a responsabilidade 
social do artista. Esta responsabilidade social não implica que o artista 
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aceite as imposições do gosto dominante" (p.237). Significa que, ao invés 
de trabalhar no vazio, ele reconheça ser comissionado pela sociedade. 

Havendo a necessidade de educar o povo para familiarizá-lo com a 
cultura, não é o caso de fazer da diversão uma tolice, com pano de fundo 
moralizante. Stendhal, citado por Fischer, escreveu: "Qualquer intenção 
moral, isto é, qualquer interesse particular do artista em causa própria, 
mata a obra de arte" (p.239). 

Tal aconteceu no Brasil, em plena ditadura militar. Obras 
cinematográficas sofriam uma simplificação em termos propagandísticos. 
O modelo era levado a uma purificação ideológica. Artistas, porém, 
quando já não se previniam das mutilações rotineiras, induziam-se a si 
próprios por lutar a favor de um interesse particula, a fim de que gordas 
verbas oriundas dos cofres públicos não deixassem de corroborar com os 
seus princípios. Então, conforme pensamento de Logger e Fischer, uma 
sociedade aberta e democrática, qualquer obra de arte deve endereçar-se a 
seres humanos maduros, individualmente diferenciados, e não a um 
público padronizado, arriscando perder a sua razão de ser do ponto de vista 
social, como ocorreu no Brasil quando o público assistia, narcotizado, às 
produções pornográficas, nas telas, sob o louvor de civis e militares. 

Ainda segundo Fischer, uma vez o capitalismo ter transformado tudo 
em mercadoria, a arte também se tomou uma mercadoria e o artista foi 
transformado em um produtor de mercadorias. Este, "a tudo estendendo a 
crescente divisão do trabalho, a dilaceração do trabalho, o anonimato de 
certas forças econômicas, destruiu as relações humanas diretas e levou o 
artista a uma crescente alienação da realidade social e de si mesmo" (p.59). 

No caso do cinema, ele passou a depender de um conglomerado 
anônimo de consumidores chamado "público". A obra de arte foi sendo 
cada vez mais subordinada às leis da competição. No entanto, Novalis, 
citado por Fischer, defende o aspecto positivo do capitalismo: "O espírito 
do comércio é o espírito do mundo. É o espírito magneficente, nada mais. 
Coloca todos em movimento e liga-se todos uns aos outros. Cria cidades, 
países, nações e obras de arte. É o espírito da cultura, do aperfeiçoamento 
da humanidade" (p.69). 

Mas, retomando ao ponto de vista de Romão e aproveitando a idéia de 
Fischer, percebe-se uma complementação em seus referenciais. Para 
Romão, tanto mais impedirá o Cinema o nível de evolução de uma pessoa 
e de uma sociedade, quanto mais ele for buscado como fator de alienação, 
de evasão ou de fuga do real, confonne é percebido por Fischer em sua 
análise do capitalism%bras de arte/artista. 

Romão compreende que, quanto mais o Cinema "documentar" uma 
realidade falsa ou não, tanto mais ele se transformará num elemento que 

100 

8 •• UOTICA 
"'.CAo .nOuo VA.e» 



apenas registra o nível de auto conscientização pessoal e coletiva. Ele não 
vê muita diferença ética entre a posição assumida por um cineasta que 
busca envolver o espectador, como aquele que o obriga a aceitar uma visão 
passiva da realidade, que é "apenas" registrada. 

Se o capitalismo faz parte do espírito da humanidade, Romão então 
sugere que o Cinema - como as demais artes - tenha uma alta missão social 
de formação e autoconscientização, de modo que o público não venha a 
sofrer de uma pseudo-autoconscientização, através de filmes que arrancam 
as máscaras pessoais e sociais para substituí-las por outras. 

O cineasta Arturo Uranga6 denuncia que grandes são as dificuldades 
com que se defronta, na busca da formação do espectador de Cinema. 
Publicações especializadas sofrem a resistência dos monopólios 
cinematográficos estrangeiros, mais interessados na sua passividade, pois 
ele se toma mais vulnerável à propaganda. Segundo ele, a critica 
especializada escreve apenas para outros especialistas e iniciados. O 
abismo cavado entre o público e a critica cinematográfica é tão grande que, 
de um modo geral, o espectador que ainda compra jornal, salta as páginas 
henneticamente preenchidas pelos críticos de cinema. Uranga defende que 
a missão da crítica é eminentemente social e não técnica. 

Considerando que o cinema, por suas características, é uma arte 
popular, na proporção em que é mais acessível ao bolso de muitos, sua 
influência, positiva ou negativa, é muito grande. Uranga sugestiona que 
uma política cultural cinematográfica estatal, em consonância com 
empresas privadas, deve criar cine-clubes e cursos esporádicos, 
principalmente se envolverem a juventude, de onde saem os maiores 
contingentes de espectadores. 

Uma outra solução apontada por Romão, a fim de formar platéias mais 
conscientizadas, seria o Estado efetuar a introdução de "Iniciação ao 
Cinema", em todos os currículos escolares. "A recepção, por parte dos 
alunos, seria razoável, porque o Cinema atrai, entusiasma e abre uma série 
de perspectivas para a compreensão das demais artes" (p.98). 

A importância da Educação Cinematográfica reside na própria 
importância da educação Integral. Pois os problemas e contigencias do 
Cinema no Brasil "não podem ser focalizados apenas sob o ângulo 
microssocial, mas devem ser colocados numa perspectiva mais abrangente, 
devem ser integrados na estrutura (educacional) de uma sociedade que 
sobrevive com um padrão de desenvolvimento capitalista imperializado, 
dependente e subdesenvolvido" (p.99). 

6Em entrevista para esta pesquisa 
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Assim, sem se deter nas questões da produção cinematográfica 
nacional, Romão destaca algumas conseqüências do imperialismo cultural 
sobre a educação (ou deseducação) do espectador brasileiro: 

- O problema da dublagem dos filmes estrangeiros só pode engendrar sua 
rejeição; integrado~ porém, numa conjuntura mais vasta, levanta dúvidas a 
uma resistência esteticamente justificada e evidencia os efeitos 
perniciosos no espectador; 

- O uso de legendas em lugar da dublagem tem servido de álibi aos 
proprietários das salas de projeção, na medida em que há necessidade de 
reprodução perfeita do som, pois o espectador brasileiro satisfaz-se com 
alguns ruídos como fundo de imagem. Os equipamentos de som e 
acústica das salas são na grande maioria descuidados, tornando-se óbvios 
os resultados da projeção de filmes brasileiros ou eventualmente 
dublados; 

- São comuns as críticas ao som dos filmes nacionais, cujas deficiências 
são sempre tributadas ao subdesenvolvimento técnico. Não se pode 
esquecer que mesmo com uma projeção perfeita, o espectador brasileiro 
não está habituado a ouvir a própria língua 

- A contradição do monopólio da leitura no Cinema se dá em um país com 
significativo número de analfabetos. 

Para Romão, ninguém pode desconhecer que a dublagem favoreceria o 
aperfeiçoamento dos estúdios de gravação e abriria novas possibilidades de 
empregos - engenheiros de som, sonoplastas, dubladores etc. Por outro 
lado porque democratizaria os filmes, pois tomá-los-ia acessíveis até 
mesmo aos analfabetos, além de forçar a melhoria dos equipamentos e da 
acústica das salas de projeção. Segundo o autor, tem-se afirmado - "de 
modo simplista e até mesquinho" (p.IOO) - que a dublagem favoreceria a 
expansão do imperialismo cinematográfico e da dominação cultural. 
Porém, além de a libertação do cinema subdesenvolvido e da cultura 
imperializada depender de uma luta mais abrangente - contra todas as 
fonnas de dominação estrangeiras - "cheira xenofobia e discriminação 
subtrair as obras-primas do Cinema Internacional aos olhos dos analfabetos 
ou do público em geral" (p.26). Romão ainda defende: 

Não estamos sugerindo que os problemas do Cinema no Brasil 
se resolvam com a substituição da legenda pela dublagem; o 
que é, no mínimo, ingenuidade e, no limite, ma fé. Da mesma 
forma que a socialização do Cinema não se resolve com a 
educação cinematográfica - atitude que caracteriza um 
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verdadeiro messianismo pedagógico, tão típico das 
elocubrações oficiais sobre o subdesenvolvimento nacional. 
Curiosamente ainda, por causa da legenda e de seu conseqüente 
condicionamento - seus olhos saltam da imagem para a legenda 
e desta para aquela em rápidos relances - o espectador brasileiro 
é muito mais exigente com os filmes nacionais, porque tem 
tempo de perceber os detalhes dos planos e da pontuação. 
A malhação do Cinema Nacional por compatriotas, entre outros 
fatores, deriva das condições com que vemos mal e lemos o 
filme estrangeiro e com que vemos bem e ouvimos maIo filme 
brasileiro, e alimenta o boicote dos distribuidores à produção 
nativa (p.l 00). 

A essa digressão sobre a questão da dublagem - resolvida na TV, na 
qual a manutenção da legenda é impossibilitada pelo tamanho do vídeo - os 
problemas do Cinema cabem a feitura de estudos técnicos e estéticos desde 
que integrados nas condições reais de produção, distribuição e recepção de 
filmes. Romão percebe que uma apreciação benevolente, refinada e 
paternalista da cinematografia brasileira não tem sentido. "Muitos 
realizadores têm escondido sua mediocridade sob a capa da defesa do 
Cinema Nacional. Não podemos desconhecer os limites de uma 
cinematografia cuja afirmação histórica foi impedida pela invasão e 
pennanência agressiva de uma produção estrangeira, favorecida pelos 
vendilhões do templo do poder. Aliás, sua libertação, tanto ao nível dos 
caracteres espúrios que absorveu, quanto à sua posição na sociedade 
brasileira, depende mais da consciência de seus limites do que de medidas 
casuísticas e fisiologicamente nacionalistas" (Romão, 1981, p.101). 

5.2 - A Política Cultural e o Financiamento da Cultura 

Reis (1989) entende por "Política" (com "p" maiúsculo), "a ordenação 
institucional, segundo recursos de autoridade, dos interesses sociais em 
disputa, independentemente das fórmulas de competição particulares 
adotadas e quaisquer que sejam os fundamentos materiais e ideais dos 
interesses concretos envolvidos" (p.15). 

A política cultural - uma entre tantas que faz parte do universo das 
políticas públicas - é uma tradução técnico-racional de soluções específicas 
do referido jogo de interesses da "Política". Lima dos Santos (1991) a 
distingue em quatro dimensões: 
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A - A política cultural como fator de desenvolvimento 

Fala-se em "políticas de desenvolvimento cultural" e "objetivos 
culturais do desenvolvimento". É a terminologia internacionalmente usada 
quando o welfare state está em crise. significa que interesses estatais e 
privados se voltam para uma nova relação entre políticas culturais e 
políticas econômicas, tomando-se os setores da cultura - principalmente a 
do domínio audiovisual - como um dos possíveis destinados a promover a 
integração social. 

B - A política cultural como garantia da identidade e da independência 
nacional 

É a valorização da cultura como recurso e como fmalidade. 
Num primeiro aspecto, a cultura-recurso, conforme o Conselho da 

Europa, é definida como "tudo o que permite ao indivíduo situar-se em 
relação ao mundo e também em relação ao seu patrimônio nativo; é tudo o 
que contribui para que o homem compreenda melhor a sua situação, tendo 
em vista a eventual mudança desta" (Lima dos Santos, 1991, p.999). 

Já a idéia de cultura-finalidade esbarra em questões problemáticas 
confonne os múltiplos níveis de identidade sócio-cultural (do local ao 
transnacional), a complexidade das relações entre eles (sobretudo as 
relações de poder) e as suas condicionantes. No atual quadro de relações, 
que se estende do problema da identidade individual a identidade nacional, 
ganham relevo as advertências de conteúdo dilemático: colonização 
cultural ou marginalidade. É o inquietante dilema que parece reservado aos 
países menos desenvolvidos. 

O dilema colonização/marginalização faz supor que os países em 
desenvolvimento são "incapazes" de arcar com os custos da produção 
nacional de bens e serviços culturais, o que favorece o imperialismo 
cultural em suas nascentes. Em situações de dependência perante uma 
hegemonia cultural exógena, o jogo cultural é orientado por lógicas de 
rentabilidade máxima, tanto do ponto de vista econômico como do político. 
Por isso é em tomo de um país multicultural, como o Brasil, que se devem 
concentrar os investimentos para a dita nova ordem mundial, na qual se 
opera a globalização econômica e cultural. 

Saravia (1992) sustenta que o Estado tem a obrigação de apoiar, pelo 
menos em uma política cultural (cinematográfica) moderna, a formação de 
artistas, técnicos e administradores culturais, além de promover a difusão 
do audiovisual e de estabelecer uma infraestrutura básica para toda e 
qualquer manifestação cultural. 
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Caso os financiamentos estatais não supram as necessidades devido à 
conjuntura de recessão e escassez de recursos públicos no país, Saravia os 
aconselha recorrer a outras fontes que ainda não foram utilizadas em toda a 
sua potencialidade, como o setor privado, os próprios produtores culturais 
e o público. 

C - A política cultural como instrumento do acesso a bens e sefVIços 
culturais 

o acesso, a freqüência e a participação em bens e serviços culturais 
sofrem das condicionantes de variada ordem: disponibilidade dos 
consumidores em tempo livre, em meios materiais e financeiros. Há, ainda, 
os condicionantes usados para procurar aferir os condicionamentos do lado 
da procura, pois revelam os seus efeitos discriminatórios conforme 
numerosos estudos realizados em diferentes países. Ei-Ios: idade, gênero, 
residência, instrução, rendimento, ocupação e profissão. 

Ao lado daquelas variáveis sócio-econômicas que caracterizam os 
consumidores, encontram-se as da oferta que a atenuam ou agravam. 
Tratam-se de variáveis organizacionais relativas aos setores que se ocupam 
da cultura, quer como público, quer como produção industrial, quer como 
mercado. 

Lima dos Santos recomenda um tipo de política cultural que coloque 
lado a lado a oferta e a procura, respeitando-se os obstáculos ao seu acesso; 
que associe o nível de consumo ao da produção/criação e ao da 
reprodução. Também, promover o alargamento e a melhoria do nível 
educacional dos jovens é importante, já que a isto está associada a procura 
pelos bens e serviços culturais. Nesse sentido, deveria ser de interesse a 
conciliação de setores públicos e privados quanto ao investimento em 
cultura. 

O pensamento de Saravia confirma o de Lima dos Santos no que toca 
ao parágrafo anterior. O primeiro constata que o apoio à cultura constitui 
em uma excelente inversão para as empresas privadas, uma vez que as 
mesmas podem ser as mecenas das atividades culturais pelo retomo de 
lucro obtido. Graças ao emprego de seus recursos na sua promoção, esse 
lucro é derivado das características estruturais da economia e do mercado 
contemporâneo. 

As características são pautadas conforme: o peso decisivo das 
empresas privadas nas modemas sociedades capitalistas; o 
aperfeiçoamento da publicidade; a correlação que se estabelece entre 
segmentos do mercado que se procura alcançar com a mensagem que se 
procura transmitir (investimento em propaganda institucional, marcas ou 
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produtos); a favorável relação custo-beneficio, oriunda do impacto no 
mercado que as empresas financiadoras conseguem através de sua ação 
através da cultura; e a crescente consciência acerca da necessidade de 
preparar um mercado futuro apto, financeira e intelectualmente, para o 
consumo da produção de amanhã. Esta nova atitude é o que se denomina 
nos EUA de "responsabilidade social da empresa". 

Daí que, segundo Saravia, o patrocínio de uma empresa faz construir a 
sua imagem institucional, de suas marcas e produtos, conforme o ponto de 
vista comercial desejado. A empresa incentiva as atividades culturais com 
fins puramente publicitários. Só a associação do nome da empresa ao 
evento patrocinado evidencia a sua presença no imaginário do público. 

Para o autor supracitado, o patrocínio ainda implica uma relação 
contratual: o patrocinador paga e o patrocinado deve dar difusão ao nome 
daquele, na forma pautada pelo contrato. Trata-se, em primeiro lugar, de 
um apoio condicionado pelas necessidades publicitárias da empresa. Esta 
só financiará o que lhe dar resultados eficazes quanto ao alcance de 
segmentos de mercado que a interesse. Em segundo, o que assegura o êxito 
deste tipo de operação é o efeito multiplicador da cobertura pelos meios de 
difusão que, com certeza, atingirá o maior número possível de pessoas. 
Isso favorece à disponibilidade cada vez maior de recursos para outros 
patrocínios. 

Empresas privadas e estatais que possuem afinidades para investimento 
em cultura são: Banco do Brasil, Banco Nacional, Petrobrás, Telerj e 
outras. 

D - A política cultural como estratégia de regulação em relação às 
indústrias culturais 

Para Lima dos Santos, as indústrias culturais são interpretadas como 
um sinal do aumento de uma instrumentalização da cultura. Ao procurar 
colocar todas as classes sociais num mesmo nível, ao mesmo tempo as 
desqualifica na medida em que são privilegiados os produtos artísticos que 
estão no limite da mediocridade agradável e rentável. A interpretação é 
desenvolvida quando uma análise do problema se dirige para as formas 
clássicas de cultura. 

Em contrapartida, para Saravia, as indústrias culturais "constituem o 
setor econômico de produção de mercadorias e quipamentos e de prestação 
de serviços destinados à difusão cultural de massa" (p.214). Têm por 
finalidade a rentabilidade do capital invertido e os bens ou serviços 
culturais produzidos ou comercializados são meios para obtê-la. Tudo o 
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que está ligado a elas refere-se às indústrias fonográficas, editoriais, 
cinematográficas, audiovisuais, do espetáculo às artes plásticas. 

Se Saravia demonstra ter uma queda pelos princípios de livre mercado 
para as indústrias culturais, Lima dos Santos é a favor de que o Estado 
deve "intervir" no setor. A autora defende que elas devem atuar no 
desenvolvimento cultural da sociedade, cujo Estado teria por obrigação de 
estabelecer as suas finalidades sociais, econômicas e culturais. Sublinham­
se, aqui, os seguintes objetivos de Lima dos Santos para uma "intervenção" 
dos poderes públicos na projeção dos setores das indústrias culturais: 

- Reforçar a competitividade da produção cultural nacional e apoiar a sua 
projeção no exterior; 

- Reduzir a dicotomia cultura elevada/cultura de massa; 
- Incrementar a formação dos produtores, mediadores e consumidores de 

bens culturais; 
- Diversificar a oferta e a procura de bens e serviços culturais; 
- Modernizar as instituições clássicas de difusão cultural. 

Quanto aos meios de "intervenção" do Estado no setor das indústrias 
culturais capazes de concorrer para os objetivos visados, distinguem-se: 

- Concessão de licenças e outras medidas regulamentares; 
- Legislação em defesa dos direitos dos que produzem, reproduzem e 

consomem os bens e serviços culturais; 
- Recurso à investigação aplicada para orientação das políticas a 

desenvolver; 
- Extensão do sistema de garantia bancária e de empréstimos para a 

exportação dos produtos culturais. 

No entanto, Saravia estabelece que não se pode confundir as indústrias 
culturais com as empresas culturais. Canas, citado pelo estudioso, define as 
empresas culturais como aquelas que "produzem bens que não respondem 
nem a uma necessidade nem a uma possibilidade razoável e previsível de 
lucro. As necessidades a que elas respondem e servem são as do criador. E 
sua finalidade não é a rentabilidade econômica, mas, sim, a reprodução da 
atividade produtora do artista. Por isso as empresas culturais não podem 
estar integradas nem a uma lógica de serviço público nem a uma lógica de 
rentabilidade econômica. Elas são instrumentos ao serviço de uma utopia, 
individual no caso de uma companhia ou coletiva, se é que há projeto 
alternativo de desenvolvimento cultural ou de empresa alternativa" (p.215). 
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Cabe ao Estado contribuir para a capacitação gerencial e comercial dos 
produtores culturais. 

Outro aspecto importante no pensamento de Saravia (Bessow, 1986)7 
diz respeito à administração cultural. Na sua concepção, esta deve 
encontrar legitimação junto à população, simplesmente porque nenhum 
fato cultural pode ser imposto. Significa dizer que os governos devem 
trabalhar para a cultura e sua expansão na sociedade sem nela interferir, o 
que poderia lhe dar um tom autoritário. Neste caso, as bases teóricas são 
fundamentais para a busca de reflexão, "para se saber o que se tem"8, o que 
se pode fazer em relação aos bens oriundos da sociedade. 

O administrador cultural deve ter como preceito fundamental, mesmo 
que lhe pareça utópico e a fim de evitar deturpações, "deixar a sociedade 
falar" 9 e decidir o que fazer, quais são as suas prioridades e aspirações. 
Também, deve "manter os canais abertos para que a comunidade se 
manifeste e, neste caso, a função do Governo é pautar suà ação no campo 
da cultura, em abrir novos espaços através dos quais a comunidade possa 
dizer o que quer e o que pensa, 'além de apoiar os canais que a própria 
sociedade constroi, até mesmo porque estes são muito maIS 
representativos, uma vez que surgem a partir da realidade local'" .10 

Sendo quase impossível eliminar a interferência estatal, o que os 
agentes devem considerar é que "esta interferência deve ser minimizada ao 
extremo. E para que isso seja possível, é imperioso que a população 
decida". '1 

5.3 - O Financiamento do Cinema 

O Certificado de Investimento Audiovisual é um título negociado no 
mercado de ações para levar recursos para produções de cinema e vídeo. 
Idealizado pela Associação Nacional das Instituições do Mercado Aberto -
Andima -, a Lei do Audiovisual foi lançada no dia 7 de fevereiro de 1994. 
O cinema agora tem facilitada a busca de recursos e a liberdade para criar. 
O cineasta Arnaldo labor, em artigo assinado na Folha de São Paulo 
(09/04/94), sob o título "Cinema Brasileiro", faz a seguinte observação: 

No Brasil, há um arcaico horror em casar criação e mercado. 
Cultura rima com sepultura. Convencionou-se que ao Estado 
caberia manter a pureza de nossa arte, protegendo-a da sujeira 
do capitalismo. Isto criou uma geração de produtores 

7SESSOW, Alfredo Roberto. Como administrar a cultura ? In.: O Estado, 20. caderno, periódico, 
Florianópolis, 06/06/86. 
!<Idem. 
9lbdem. 
10Ibdem. 
Illbdem. 
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despreparados para. a competição e cineastas incapazes de 
dialetizar seu recado com a comunicação com o público. 
Não sabíamos que 'o fabuloso está no mercado', como disse 
Paul Valéry, insuspeitado mestre do refinamento poético. 
Quando acabou a sopa do Estado financiando transgressões 
ociosas, os produtores brasileiros se sentiram desamparados 
como nações do leste Europeu depois do fim do socialismo. 

Confonne a Lei do Audiovisual, os empresários brasileiros podem 
investir em cinema com dedução no Imposto de Renda, operando através 
das Bolsas de Valores. O projeto é coordenado pela Andima e tem o aval 
da Comissão de Valores Mobiliários - CVM e do Ministério da Cultura. Os 
caminhos do negócio são: 

- O produtor submete seu projeto à Secretaria Nacional do Audiovisual, 
que aprova a viabilidade econômica; 

- O produtor escolhe um ou mais agentes financeiros para dar fonna 
financeira do projeto e, juntos, entram com o pedido de registro do 
Certificado na CVM; 

- O produtor emite o Certificado de Investimento, ou seja, cotas de 
participação acionária no filme; 

- Os certificados são registrados no sistema Cine, na Andima, e a 
instituição financeira inicia sua comercialização; 

- Empresas ou pessoas fisicas vão às instituições financeiras e compram as 
cotas, logo tomam-se sócios do filme, tendo participação proporcional em 
toda a receita que o filme gerar, dentro das regras acertadas previamente 
com o produtor. 

O certificado de investimento funciona como as ações de uma empresa 
na Bolsa de Valores. O produtor de cinema lança seus papéis e, através dos 
agentes financeiros - bancos, corretoras ou distribuidoras -, oferece 
sociedade no filme. As empresas podem investir até 1 % do Imposto de 
Renda devido, a título de incentivo fiscal, percentual que sobe para 3% no 
caso das pessoas físicas. A previsão12 é de que essa "facilidade" dure até o 
ano 2003, quando a Andima espera que a indústria cinematográfica 
brasileira já esteja regularizada. Confonne Sukman (1994), o gerentre de 
projetos da Andima, Tércia Rocha, com base em dados de 1994, é possível 
"que o potencial de investimentos em cinema atinja US$ 240 milhões, o 
que pode gerar, a médio prazo, 60 filmes anuais e cerca de 30 mil 

12SUKMAN, Hugo. o filme nacional vira produto. In.: Jornal do Brasil, periódico, 06/02/94. 
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empregos diretos",13 Novamente, Arnaldo Jabor escreve na Folha de São 
Paulo: 

o lançamento do cinema no mercado de capitais é, nas palavras 
do presidente da Andima, José Carlos Oliveira: IA união entre a 
idéia e o capital', ou seja, uma idéia na cabeça e o capital sob os 
pés. A nova economia gera uma mudança estética, como disse 
Miguel de Faria Jr., secretário do audiovisual no MinC, 'o 
cinema virá agora no centro de uma cruz de novidades - o 
incentivo para o desenvolvimento tecnológico, para a exibição 
(salas), co-produção com estrangeiros e ações no mercado 
aberto. 14 

o certificado privilegia a produção, mas também pode ser utilizado na 
ampliação do circuito exibidor, na distribuição e na infra-estrutura 
industrial, incluindo a instalação de laboratórios e fábricas de 
equipamentos. O projeto, entretanto, contempla apenas produtores 
independentes, sendo vetado às grandes redes - TV s, exibidores etc. O 
incentivo destina-se sobretudo às produções independentes para o cinema, 
o homevideo ou a TV. 

Parente (1994), a favor· da democratização dos medias eletrônicos, 
critica que a falta de uma legislação reguladora dos avanços relativos a eles 
é imprescindível para a existência do cinema. Para o crítico, a sua 
existência não pode ser equacionada senão através de sua inserção na 
televisão, já que o produtor de cinema é, hoje, quer ele queira ou não, um 
produtor de audiovisual. Se o produto filmico não se vende em termos de 
vídeo e televisão, ele não se paga. Com exceção dos filmes americanos -
nos EUA, a indústria do audiovisual é a segunda do país; na França, 
representa 25% de toda a receita nacional; e o Brasil já é o quarto 
consumidor de audiovisual do mundo -, nenhuma cinematografia paga seus 
filmes com a arrecadação em salas de cinema. 

Dado aos motivos acima, parente sugere que o Governo e mesmo os 
cineastas, gozando do poder de decisão e pressão sobre o poder público, 
deveriam lutar para mudar esse panorama. Uma legislação do audiovisual 
que limite a percentagem da produção das redes de televisão seria a saída 
para a não formação dos trustes televisivos, como constituídos no Brasil, 
onde a rede de emissão e o produtor se confundem. A rede de televisão, 
podendo exibir todo o produzido pela própria, inviabiliza a existência do 
produtor independente e, por conseguinte, o produtor de cinema. Isso vale 

l3Op. cit. 
14JABOR, Arnaldo. Cinema brasileiro. In.: Folha de São Paulo, periódico, 09/04/94. 
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para qualquer país. "Lçnibremos ( ... ) que a TV é uma concessão pública e 
que, por conseqüência, não pode continuar a ser exercida contra nós, nossa 
cidadania, nosso cinema, sob a fonna de trustes e monopólios que 
centralizam e monopolizam a produção e a exibição no campo do 
audiovisual" (Parente, 1994, p.l23). 

Parente considera a legislação americana como uma das mais liberais 
do mundo, e ela só permite que as redes de televisão só produzam 50% de 
sua programação. Na Europa, as redes podem produzir, em média, 25% de 
sua programação, enquanto as canadenses não podem produzir nada do que 
exibem. Na concepção do autor, o fortalecimento do produtor independente 
é essencial para promover a democratização da media televisiva, para a 
existência de um audiovisual menos centralizado. Indiretamente, supõe ser 
essa a chave para a solução do desenvolvimento do cinema nacional, uma 
precondição para a sua existência. 

As precondições políticas não são por si só suficientes para salvar o 
cinema face a uma crise que é, também, estética. A morte histórica do 
cinema, que se deu por decreto no governo Collor, já estava, por um lado, 
prevista há anos pelo modo como o poder central simulava sustentar o 
cinema. E, por outro, pela forma de parasitar a Embrafilme um grupo de 
cineastas, simulando fazer cinema, quando na vberdade só faziam filmes e 
uma politicagem imediatista. Ainda assim, ao longo da década de 80, 
Parente elege como filmes esteticamente bem feitos: Sargento Getúlio, 
Sermões, Nem tudo é verdade, O grande mentecapto e O super-outro. 

O cineasta e diretor geral da Rede Bandeirantes de Televisão, Cláudio 
Petraglia1S , contempla o pensamento de Parente no tocante a derrocada do 
cinema nacional ter tido a contribuição da televisão. Logo que ela 
definitivamente se implantou no país, recebeu ônus dos Governos Federais. 
O que não invalida a sua reativação, no momento, é o fato da TV servir 
como suporte para a produção de filmes. Na Inglaterra, por exemplo, a 
televisão sustentou o desenvolvimento da produção cinematográfica. A 
França é outro país que alimenta o cinema com o filme "Made in TV": a 
proporção para a fabricação de filmes são de cinco feitos para a televisão 
contra um para o cinema. 

O diretor da emissora propõe o incentivo à produção de filmes, 
acreditando que a televisão sirva de referência à cultura brasileira. Sabe-se 
que o cinema norte-americano exportou o seu "american way of life" 
graças à indústria de filmes. É de se supor que, se o cinema nacional for 
ágil, representativo, coinercializável, bem feito, também, o Brasil pode 
exportar para outros países a sua cultura, o seu modus vivendi, os seus 

ISEm entrevista para esta pesquisa. 
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valores, os seus hábitos, o seu desenvolvimento, as suas angústias, o seu 
pensamento. 

Segundo Petraglia, a Rede Bandeirantes inclui em sua programação os 
filmes nacionais a fim de ajudar no reavivamento do cinema, sabendo de 
antemão que eles não são um fracasso como se imagina. A emissora 
pretende criar o hábito em quem quer ver o produto fílmico brasileiro. 
Então, se a empresa tem uma audiência, mesmo que não muito grande, 
pelo menos tem um público fiel. E essa "fidelidade" está justamente no 
público formador de opinião, mais intelectualizado e especializado das 
diferentes regiões do país. Independentemente desse público ser pequeno, 
em termos de pesquisa de audiência, isso já representa uma fatia muito 
importante para o canal. A Rede Bandeirantes pretende dar continuidade a 
essa política, além de patrocinar um concurso de curtas-metragens com o 
apoio do Banco do Brasil, como ocorreu em 1994. O fato ajuda a "segurar" 
a produção nativa e a gerar emprego para técnicos, artistas e outros 
profissionais ligados ao campo cinematográfico. 

Nestes três anos em que o cinema nacional quase não produziu filmes, 
a Bandeirantes, única emissora brasileira a apresentá-los através do 
programa "Cinema Nacional", mostrou quase 300 filmes, incluindo 
documentários e ficção de curta-metragem, perfazendo no seu tempo um 
total de 17 longas-metragens. 

Portanto, Jabor acredita que os empresários vão se interessar pela lei do 
audiovisual, porque, além das possíveis vantagens econômicas, a atividade 
cinematográfica representa para as empresas uma boa estratégia de 
marketing. Usando essa linguagem bem empresarial, espera-se que o 
cinema brasileiro possa resgatar, finalmente, a sua dignidade, destroçada 
desde que o governo Collor praticamente extinguiu a atividade. Jabor então 
escreve, fazendo referência a lei do audiovisual: 

Nasce hoje uma idéia mais anglo-saxã de indústria cultural, de 
que arte é negócio, dá lucro, contra a idéia contra-reformista de 
que arte é "gueto" amparado pelo Estado. A beleza da novidade 
é maior que o medo de virarmos uma Hollywood medíocre e 
copista. 
Luiz Carlos Barreto e Aníbal Massaini, produtores, disseram, 
que temos 'uma matéria prima cultural inexplorada, como se 
tivéssemos grande jazidas de ouro intocadas. Temos uma 
diversidade humana profunda, uma diversidade de regiões 
culturais'. 
Claro que estamos abertos contra as ciladas do neoliberalismo, 
como ainda disse o ministro Nascimento e Silva, que 'cabe ao 
Estado manter os fluxos vivos e não produzir cultura. Quem 
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produz são os artistas e empresários'. A diversidade cultural do 
país é muito maior que os temores do mercado 'sem alma'. ( ... ) 
Claro que agora ficou mais sutil a tarefa. Há muito mais 

perigos no ar, perigos de se prostituir, de ser "profundo" 
demais, perigo de ser obtuso e, maior perigo de todos, de não 
ter talento e. de ser invendável, incomprável. O Estado protegia 
a falta de talento. Aos cineastas será dada a tarefa de descobrir o 
novo sob o óbvio, o inventivo sob a capa da comunicação fácil. 
O ministro da Cultura Luiz Roberto do Nascimento e Silva 
mostrou a novidade deste momento dizendo que 'muitas novas 
formas de gerir a atividade vão surgir , como a figura dos 
agentes, dos produtores, dos executivos da arte e do cinema'.16 
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CONCLUSÃO 

A conclusão que se segue é uma entrevista fictícia, um diálogo 
estabelecido entre produtor e diretor de cinema. Através das personagens 
criadas, o objetivo do autor é procurar dar um "toque" de diversão para o 
leitor no final de sua pesquisa - e a fim de tomar a leitura mais suave para o 
próprio -, ao mesmo tempo que pretende situá-lo, em linguagem bastante 
plástica, sobre a "realidade do filme" brasileiro. Sem jamais perder seus 
pontos de vista que refletem os problemas do cinema nacional, ele mostra 
que este mesmo cinema é espelho da sociedade. Mas é preferível que o 
próprio leitor tire conclusões, lendo a "ficção", ou melhor, a conclusão, 
intitulada As ligações de família na página seguinte. Esperamos que esta se 
faça o reflexo de todo o trabalho. 

114 

'i 



AS LIGAÇÕES DE FAMÍLIA 

Um produtor de cinema me telefonou encomendando o argumento e 
roteiro de um filme. Marcou entrevista. Disse não querer o filme entrando 
no boom da indústria cultural. Respondi que cinema é indústria cultural e, 
se não funcionasse assim, seria brinquedinho para as elites. E se ele não 
queria o boom que retorno de lucro esperava ter? 

Achei estranho o produtor pensar assim. Para mim um filme é um 
filme. Tenho todo respeito pela arte: é a assinatura da humanidade em sua 
passagem pela civilização. Disse isso, desligando o telefone. 

O produtor me recebeu em seu escritório. 
"Quando foi que você começou pensar cinema ?", perguntou estalando 

a língua. 
"Acho que desde meus quatro anos de idade. Costumo dizer que eu 

nasci dentro de cinema. Hei de morrer assistindo filme." 
"Quando foi que você escreveu sua primeira história ?" 
"Dentro de mim existe o germe de muitas histórias. Mas escrevi em 

duas folhas de papel oficio a história deste filme aos quatorze anos. Pensei 
numa história cheia de bondades, mas cheguei à conclusão de que a vida é 
feita de mentira e seduções. Larguei pra lá." 

"Não acha que isto denota a prática da vaidade ?" 
"E não é saudável ? Mas nem tudo são vaidades: a arte de VIver 

consiste em tirar o melhor bem do melhor mal." 
"Quantos filmes você assiste diariamente ?" 
"Dois ou três. Se me perguntar onde vou sábado à noite eu respondo: 

vou ao cinema." 
"Quando dirigiu seu filme pela primeira vez? Como se deu a conquista 

?" 
"Primeiro, tive de conquistar minhas personagens. Levamos anos de 

convivência até descobrirmos que em nada somos iguais. Personagens são 
como pessoas: cada qual com o seu pensamento. E dirigi meu filme pela 
primeira vez quando eles viram que a minha riqueza de expressão está em 
tudo poetizar." 

"Eles quem ?" 
"Os diretores, produtores, os criticos de cinema. Estes não gostavam do 

meu cinema poético. Eu me castigava com isso, até encarar o desejo do 
meu ego de partir para a conquista do público. Este alvo é mais importante. 
Me libertei e fiz meus melhores trabalhos. Descartei a opinião daqueles 
intelectuais medíocres, que fingem saber tudo - principalmente os criticos. 
Eles não têm competência para escrever ou criar filmes, como sonham, 
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então menosprezam o trabalho dos artistas e viram críticos, dando 
desculpas de que criticam para melhorar a qualidade das obras. Mas não 
passam de ignorantes em carne e osso. Pior: a ignorância está na alma." 

"Por que você se tomou cineasta ?" 
"Necessidade de expressão. Gente como nós se não se expressar fica 

louca, pois não há como controlar as emoções e sentimentos. Já viu como 
há pessoas loucas nos sanatórios, que se dizem artistas ? Por quê ? Porque 
o nosso país não dá espaço para essa gente se expressar. Morro de medo de 
terminar a vida louco, e minhas idéias têm de ser vistas ou lidas nos livros." 

"Dizem que você é erótico. É?" 
"Faça cócegas para eu rir. Dizem que sou pornográfico. E sou. Minhas 

histórias estão cheias de personagens com desequilíbrios emocionais. 
Retiro estas personagens de dentro de nossa sociedade pornográfica." 

"Seus filmes são muito vistos. Será que o público está desequilibrado 
emocionalmente ?" 

"As pessoas desequilibradas procuram ver algo que satisfaça seus 
desejos, sempre. A ansiedade de seu interior começa a doer forte, e o 
desmiolado procura o remédio no sexo. Mesmo o sexo é reprimido pelos 
governos tirânicos, que não lhe dá o direito à sua satisfação plena. Daí 
começam os sururus em família, a violência de todo tipo, a prostituição, o 
homossexualismo, o desrespeito humano, até que o cara não sabe mais o 
que fazer. Agora imagina se esses desequilibrados pegassem na arma a fim 
de curar a corrupção dos governos tirânicos ? Meu País. seria um paraíso, 
realmente. Sim, eles também são desequilibrados: um povo doen~e, um 
governo desequilibrado. Como não pegam na arma, dão um tiro no ouvido 
ou no vizinho." 

Eu peguei o argumento do filme e dei para o produtor. Ele olhou, 
acendendo um cigarro. 

"Mas não escrevo somente sobre desequilibrados emocionais. Também 
escrevo sobre gente sadia, principalmente a respeito das mulheres infelizes 
que precisam ligar-se.a homens fúteis. Esta é uma boa sinopse para este 
filme, que conta a relação de uma mulher com um homem dominador. Uma 
mulher talentosa que tem o seu brilhantismo pessoal arruinado ao se 
entregar emocionalmente a ele, por ter se unido a um falso moralista, a um 
homem que queria dominar a família, demonstrando fortes pendores para a 
tirania. Os filhos crescem num ambiente hostil, devido ao mau 
relacionamento dos pais, e cada qual possui seus pensamentos, a sua forma 
de viver, a sua expressão, os seus problemas: vêem e sentem a vida de 
modo diferente de como o pai a vê e sente. Uma confusão: ~ão há carinho e 
não há diálogo. A família vive l)a opulência econômica e, ~a verdade, sem 
um líder patriarcal. Porém a lei daquela mulher é deixá-lo pensar que ele 
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pode tudo, quando é ela quem manda. É claro que este é o resumo de uma 
história onde a mulher luta pelos seus direitos na sociedade. É uma história 
que tem sensualidade, dinheiro, riqueza e libertação. Reconheça. A 
sociedade precisa dar isso às mulheres do nosso lúmpen bourgeois." 

"Qual seria o estilo dominante no filme ?" 
"Realista, com alguns traços de humor. Alguns momentos serão de 

forte cunho dramático, com alguma tensão do gênero psicológico, com 
pano de fundo político, social, econômico. O contraste entre a vida 
moderna e o início da liberação dos costumes será enfatizado, numa 
sociedade, como a nossa, onde o conservadorismo, o domínio patriarcal e a 
repressão ainda são predominantes nas famílias." 

"E a personagem principal tem desejo de libertação, presumo." 
"Isso fica claro quando ela se torna ativista do movimento ecológico. É 

um desejo, além de outros, que sempre fora reprimido pelo marido. Na 
verdade, é uma tentativa de se fortalecer emocionalmente para enfrentar os 
problemas familiares e conjugais. Ela começou a participar do movimento, 
dizendo mentiras para ele. Já foi dito que uma grande mentira surte mais 
efeito que uma verdade." 

Fui ao freezer e peguei dois sucos de laranja. Voltei pedindo o 
argumento e o roteiro que o produtor segurava. O título do filme era As 
Ligações de Família. 

"Alguns diretores amigos interpretaram minha maneira de escrevê-los 
como eróticos. Mas penso que o erotismo não é senão aquilo que as mãos 
não podem tocar, aquilo que os olhos sentem pelo sexo, aquilo que as 
fantasias tecem por prazer estético, o desejo de desnudar um corpo 
impossível. É a vontade de consumir um objeto fisico que não seja outro 
senão o próprio corpo, cuja imagem é semelhante a si. O erotismo está na 
cabeça de cada um." 

"Por que diz isso ?" 
"Porque quero meus artistas esbanjando glamour em decotes bem 

proporcionados para as roupas leves e soltas que vão usar no filme. O 
figurino deve combinar demais com o clima tropical do País: seda, linho e 
algodão. Tudo muito colorido. Cores e enfeites são a personalidade 
brasileira. É a libertação pela indumentária: não há erotismo sem 
sensual idade." 

"Mas isso são os novos tempos em que o universo das modas masculina 
e feminina se amplia, se desnuda, se questiona devido às profundas e 
generalizadas modificações sociais, políticas, econômicas e culturais." 

"Seria um novo tempo se as indústrias deixassem todos nós andando 
pelados, caso elas não. soubessem que 'o homem é o único animal cuja 
nudez ofende os que ~stão em sua companhia e o único q~e em seus atos 
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naturais se esconde dos. seus semelhantes'. Imagino como ficava a cabeça 
das mulheres e dos homens dos séculos passados que andavam tampados 
da cabeça aos pés! Muito sofriam com discriminações sociais, quando em 
tudo de diferente e exótico já existia o erotismo na moda. Muitas crendices 
neurotizaram geraç~es. A vantagem da existência de indústrias é que elas 
atuam na acelerada corrosão de valores e preconceitos." 

"São os europeus que inovam em nome dos tempos novos." 
"Os europeus são desonestos e trapaceiros. Foram os nossos índios 

que, há cinco séculos, inovaram em nome dos tempos novos. Foi uma pena 
os portugueses os terem vestido. Agora os estilistas europeus voltam-se 
para as questões do bem-estar aparente. Sórdidos e indecentes! A gente 
exporta um produto de alta qualidade, e não vamos cobrar royaltes ?! E 
ainda impõem nonnas universais e padronizadas na vida pessoal, na 
indumentária: os homens procuram evidenciar o volume genital e a largura 
dos ombros; as mulheres têm mais variedades de atributos a realçar, 
destacando os olhos, boca, seios, nádegas e pernas. Nossos índios já 
faziam tudo isso ! Mas os reprimiram vestindo roupas neles, e hoje 
sofremos a catástrofe de vestir ideias importados, sobretudo do cinema 
hollywoodiano. Vamos parar de copiar as modas de quem não tem algo a 
nos oferecer e vamos enriquecer o que a nossa capacidade criativa nos 
oferece." 

"Essa trapaça dos europeus a que se referiu é influenciada pelo 
capitalismo. Ninguém vai andar pelado nas ruas como os índios nas 
florestas." 

"Antes todos saíssem pelados às ruas, como andam os índios nas 
florestas. Garanto que violência sexual não existe entre os Índios. Não 
perderíamos o respeito pelo corpo do outro. O sexo deixaria de ser tabu. 
Mas é melhor ser malicioso e violento vestido, pois o uso de roupas 
consiste em buscar um equilíbrio aceitável entre exposição e dissimulação. 
Alguns tipos de adorno servem para despertar interesses sensuais ou 
sexuias." 

"Aqui entra o erotismo na cabeça das pessoas de que você falou." 
"Sim. Dá mais ênfase a imaginação na tentativa de descoberta de como 

são os peitos, a vagina, o saco, o pênis ou o ânus, enfim o corpo de 
alguém. É cada qual procurando conjugar, com o perfil erótico, os 
elementos personalistas da sensibilidade e do gosto estético, das 
disposições físicas e dos traços psicológicos. Marca-se mais pontos no 
jogo erótico das roupas aquele que situar o limite da ousadia, sem 
exageros. Em matéria de elegância a beleza é acadêmica para os dois 
sexos." 
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"Você tem razão", respondeu o produtor, enquanto me fitava 
longamente. 

"É natural que as sociedades abertas e adeptas do modelo democrático 
tendem a defender a garantia da manifestação de perfis eróticos plurais 
através da moda. ~orna-se vã qualquer tentativa para impor um padrão 
absoluto e universal de conduta moral, já que a moda é um elemento 
importantíssimo ligado à produção artística e intelectual. Essa é a condição 
básica para a sustentação da indústria da moda pelos meios de 
com uni cação. " 

"O fim último da moda é atrair o homem e a mulher ao ato sexual." 
"O fim último da moda é dissimular a fantasia que se esconde atrás da 

sedução, facilitando o encontro corpo a corpo entre o homem e a mulher. E 
quando a sedução está baseada na beleza, ela produz o encontro erótico. 
Aquela fantasia se concretiza no ato de fazer amor. A beleza vira encanto 
que canta o sexo em sua plenitude." 

"Ficaríamos horas a fio conversando sobre a indústria da moda, se não 
tivéssemos de tratar da indústria de cinema no Brasil", objetou o produtor. 
"Mas, aproveitando que falamos de abraço sexual entre os dois sexos, já 
me disseram que o cinema brasileiro não passa de um bom prato de 
obscenidades e que o público não está acostumado a ouvir sua própria 
língua." 

"Há gosto para tudo, meu querido, quem quiser assistir pornografia que 
vá: a arte não tem função doce e útil à moral apenas, tem poder de levar o 
público à reflexão, à inspiração, nos acontecimentos políticos. Há um vazio 
na consciência coletiva: amputaram de nossa cultura artística o cinema. As 
produções cinematográficas não passam de produtos narcotizantes, mal 
acabados, com exceção de poucos. O cinema deve expressar os 
sentimentos e necessidades de nosso povo. Daí, por que nós, em 
movimento artístico, não podemos acender a luz da consciência nacional? 
Ela está apagada, atemorizada, atomizada. Brilho, precisamos de brilho, e 
não de biltres! E, dessa forma, podemos fazer cinema digno de respeito 
internacional. Se há quem afirme que a nossa língua não é adequada ao 
cinema comete um grande equívoco. Os que assim pensam, disse um 
cineasta, tomam por base filmes errados e mal feitos. Consideram-se dois 
fatores, ele diz. Em primeiro lugar, os diálogos dos antigos filmes 
brasileiros não eram escritos para serem falados. Em segundo, há a 
ausência de personagens bem construídos. Soma-se ainda um outro 
aspecto: o da falta de hábito do público de ouvir sua própria língua, 
principalmente a lin~agem falada no cinema. Em qualquer filme, os 
diálogo são importantes, pois refletem o modo usual do falar das 
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personagens, sem o auxílio de frases explicativas a fim de não se criar a 
conversa fiada no cinema." 

"Por falar em adequação lingüística, existe um cinema brasileiro ?" 
"Começo de conversa. O cinema brasileiro tem tendências às 

adaptações de romances. Deve aproveitar as obras de nossos escritores. 
Creio em um cinema com características nitidamente nacionais. 
Principalmente quando há um Guimarães Rosa, Rubem Fonseca, Jorge 
Amado à espera de que seus livros sejam adaptados para as telas. Porém, 
neste caso, a crítica cinematográfica não deve ser feita apenas em termos 
estéticos. No Brasil, há uma corrente que - e concordo com a opinião de 
um amigo cineasta -, ao opinar sobre cinema nacional, procura sempre 
descobrir influências, menosprezando a capacidade dos nossos cineastas. É 
necessário acreditar em nossa competência, em nossa técnica e em nossa 
inteligência. " 

"Que técnica empregar para construir um cinema brasileiro erótico, ou 
melhor, que faça o público se voltar para ele ?" 

"Vamos esmiuçar o conceito de técnica. Técnica é a utilização dos 
recursos para executarmos a arte elaborada. Deve adquirir personalidade e 
características próprias, nas quais o conteúdo e a forma se unificam em 
linguagem criativa sem perder um caráter nobre e bem pessoal. Assim, o 
cinema brasileiro, com sua linguagem, deve participar ao povo sua 
realidade. Abordar os aspectos positivos e negativos da sociedade. 
Historicamente, deve dar importância aos temas que quer mostrar. 
Socialmente, porém, todos os filmes serão importantes na medida em que 
refletirem uma realidade determinada. Um cineasta disse que em nosso País 
imenso e tão diversificado de problemas há um rico manancial de histórias 
à espera de cinema. Tudo é favorável, a começar pela plasticidade variada e 
fascinante. Que o digam os produtores estrangeiros sempre interessados na 
apaixonante Bahia. O Brasil é um país erótico, plasticamente oferecendo 
um visual belíssimo e, também, exótico. Se não fosse, a novela Pantanal 
não faria tanto sucesso. Isso vem a atender os anseios do público que, 
pouco a pouco, se integra no processo de afirmação cinematográfica do 
País. Afirmação cinematográfica é o que o povo precisa, lembro." 

"Afinal, existe ou não existe cinema brasileiro ?" 
"Meu jovem, você confunde arte cinematográfica com filmezinhos de 

Xuxa e Os Trapalhões." 
"O que propõe a dizer seu filme ?" 
"Ora. Qualquer filme deve propor a dizer algo: o cinema é componente 

dinâmico da nossa cultura (ou foi ?). Resta saber de que forma ele expressa 
esse algo. Só por falta de competência intelectual alguém não entende o 
que suas imagens denotam. Nossos olhos acompanham os movimentos de 
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câmera. As cenas estã~ impregnadas de elementos personalíssimos da 
sociedade. A identificação, muitas vezes violenta do grande público, 
significa a consagração de um filme. Como é freqüente as emoções 
pessoais serem frustadas, o espectador imagina sempre para a história e 
para as personagem~ um encaminhamento a sua maneira. Quando a história 
do filme toma outro rumo, e principalmente quando o espectador percebe 
esse rumo extremado, ouve-se então dizer 'não entendi', 'não gostei'. No 
caso de vários filmes, o espectador odeia as personagens e há quem 
transfira esse ódio para o próprio filme. Lembra-se dos filmes de Sylvester 
Stalone ? Lembra-se de Terra em Transe, quando as pessoas iam embora 
em meio ao filme? Lembra-se da Marquesa de Merteuil e do Visconde de 
Valmont em As Ligações Perigosas ?" 

"Sobre os artistas. Tem idéia de custo dos artistas ?" 
"Ainda não. Não entrei em contato com eles. Mas o que ajuda na 

realização de um bom. filme, são os bons artistas - indispensáveis. Meu 
filme tem personagens interessantes. E a circunstância de um bom papel 
revela os atores, proporciona mostrar toda a dimensão do seu talento. Um 
bom filme com bons atores lhe dará o retomo do investimento de seu 
dinheiro, porque há muitos artistas de talento no Brasil que devem ser 
aproveitados. Adianto uma coisa: vou lançar iniciantes, e não os já 
consagrados. Precisamos lhes dar chances." 

"Os artistas estão morrendo de fome." 
"Basta dar oportunidades aos nossos artistas. Oportunidades de 

sobrevivência para o cinema brasileiro. Mas me diga um negócio, você 
disse não querer o filme entrando no boom da indústria cultural. Isso quer 
dizer que não dá importância ao retomo de lucro ?" 

"Disse sim. E dou importância ao lucro, sim. Antes de eu dizer que não 
quero o filme entrando no boom da indústria cultural, o governo brasileiro 
já disse bem antes de mim. Ele poda o comportamento e o desempenho das 
produções artísticas. E eu não falo apenas da imprensa periódica e de 
livros, do mercado fonográfico, da produção de espetáculos, de artes 
cênicas e de música, da rádio e teledifusão, e da produção de instrumentos 
musicais. Porém a cúlpa não é só do governo. É, também, nossa, 
investidores em projetos artísticos que têm a prática de ficar chamando o 
Estado para subsidiar ou policiar a cultura. Isso faz com ·que o governo 
publique o que quiser para o público ver, ler, ouvir e estudar. Prefiro os 
produtores culturais como interlocutores legítimos diante dos órgãos 
financeiros e culturais. Essa medida descentralizaria o poder sobre a 
cultura, disse Perfeito Fortuna; é democratizante e deselitizante, além de 
possibilitar uma linguagem moderna para a cultura brasileira, já que não se 
pennite ficar preso aum discurso de volta ao que sempre foi pelo próprio 
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governo. O governo não deve se intrometer nas produções artísticas, e 
faremos cultura de massa do melhor quilate. O boom vem com lucro." 

O cineasta pergunta: "Que conceito econômico você daria para a 
indústria cultural ?". 

"Bem, sou capitalista ... Em qualquer lugar do mundo, indústria cultural 
significa a cultura produzida segundo leis mercantis, a mercadoria, pois é 
um bem passível de ser comercializado e reproduzido, com vistas ao lucro." 

"Acho que não existe indústria cultural no Brasil. Quando a televisão 
ingressou aqui, quase engatinhando para se tornar indústria, houve um 
golpe de Estado - levou o cinema brasileiro à condição de falecido -, e teve 
a Globo como aliada desde o início, reservando o mercado para si desde o 
início. Suas obrigações passaram a ser mais com a estrutura de poder que a 
amparava, ao invés de seguir os ditames de mercado. Só agora se tem 
concorrência com a nova política de concessão de canais e com a abertura 
para a Manchete, para o Silvio Santos. Indústria cultural competitiva tem de 
estar ligada ao seu mercado, seguir as leis de mercado. Tem que vender 
seus produtos segundo lei de demanda e não segundo leis de monopólio 
(caso Globo). Se o produto oferecido não for bom, você desliga (a 
televisão), você não compra." 

O produtor pergunta: "Você escreve seus filmes para que tipo de 
público?" 

"Entre meu público existem aquelas pessoas que não enxergam um 
palmo além do nariz. Muitas não compreendem porque vão ao cinema, 
quando vão. Preferem passar horas assistindo televisão a buscar o 
significado profundo de um filme. Têm preguiça de pensar. É onde eu digo 
que precisamos criar um cinema com efeito desnarcotizante, intuindo 
aprimorar a consciência naciona1." 

"Cinema é lazer." 
"Cinema é cultura. Eu gostaria de dizer que cinema é lazer, mas não o 

é. Qualquer forma de expressão artística só tem a favorecer o crescimento 
interior das pessoas e a ajudar no processo de formação democrática do 
País. Do contrário estamos alienados pelo poder enferrujado de uma elite 
cretina. Eu não faço filmes para uma elite cretina; faço filmes para aqueles 
que querem viver cinema." 

"Como você escreve seus filmes ?" 
"Não existem fórmulas. Lidar com a arte é tão dificil quanto 

desvencilhar os segredos intrincados de uma máquina. Mas acho que os 
escrevo com muita dedicação e gostaria de acreditar que a arte 
cinematográfica - e a literatura - não deva perder o seu caráter de descrição. 
Daqui a pouco, em nome da rapidez e da automação do capitalismo, o 
homem vai matar a arte como faz com a natureza. Ela não vai passar de um 
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produto tão descartável como a moda do ano anterior que já não serve 
como receita. E quem persistir em criar alguma coisa vai ver que não valeu 
a pena sujar as mãos, para onde o lixo tudo caminha. Até eu." 

"Você gosta de ser cineasta ?" 
"Não. Escrever, filmes é como tomar um remédio. Eu me curo dos 

descontroles emocionais, vivenciando a vida das personagens, em quem 
atos, ações e atitudes são postos cuidadosamente na hora certa, como em 
fórmula matemática. Eu não consigo parar de tomar este remédio. É uma 
doença da qual não gosto, mas é quando me sinto mais próximo ainda de 
Deus: tomamo-Nos um. Para chegar a Ele, tenho de comer o pão que o 
diabo amassou." 

"Acho que conversamos o bastante." O produtor riu e disse 
descruzando as pernas: "Financio o filme, seu louco." 

"Os loucos gostam de se expressar através de imagens. São alucinações 
figurativas do imaginário relacionadas ao filtro mágico do engano, da 
manipulação, do jogo de poder. Realiza-se a satisfação de desejos, 
necessidades, aspirações e medos próprios. Por isso sou cineasta." 
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